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RESUMO 

 

 

O presente trabalho tem por objetivo trazer à discussão os suicídios que têm ocorrido entre 

os servidores policiais da Polícia Federal. Buscou-se resgatar a história da polícia desde o 

seu exercício informal, por ocasião da exploração do Brasil Colônia até a sua composição 

oficial pelo Príncipe Regente D. João, período em que passa a incorporar, em sua doutrina, 

princípios militares. A pesquisa se justifica ao demonstrar a relação das instituições policiais 

com os governos ditatoriais e democráticos, onde ambos se aproveitaram do rígido regime 

de controle da polícia para instrumentalizá-la a serviço do Poder político e da classe 

dominante, bem como o controvertido modelo policial brasileiro que, além de não guardar a 

civilidade, se utiliza dos policiais para a produção da violência que aumenta a cada dia e que, 

também, atinge a vida dos próprios policiais que se tornaram vítimas de homicídios e 

suicídios. Os métodos utilizados nesta pesquisa compreenderam o recolhimento de dados e 

estatísticas junto à Federação Nacional dos Policiais Federais, os quais apontam para a 

possibilidade de corrosões na relação de trabalho no quadro de policiais da Polícia Federal, 

e dinâmicas participativas que corroboram com a linha investigativa. O texto, com fulcro na 

fundamentação teórica, mostra que os servidores policiais federais também são alvo da 

violência e que o conjunto desses fatores tem levado muitos ao adoecimento, principalmente 

aqueles ligados aos transtornos mentais. Como resultado, discutiu-se as políticas públicas de 

segurança, governança e o número de suicídios que têm assolado a Polícia Federal com 

repercussões negativas em toda a sociedade. 

 

Palavras-Chave: Suicídio; condições de trabalho; Polícia Federal. 

 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

This paper aims to bring the discussion suicides that have occurred between police servants 

of the Federal Police. He attempted to rescue the history of the police since their informal 

exercise, during the exploration of colonial Brazil until its official composition by the Prince 

Regent D. João, during which will incorporate in its military doctrine principles. The 

research is justified by demonstrating the relationship of the police institutions with 

dictatorial and democratic governments, which both took advantage of the rigid police 

control regime to instrumentalize it at the service of political power and the ruling class as 

well as the controversial police model Brazilian that in addition to not keep civility, using 

the police to produce the violence that is increasing every day and that, too, affects the lives 

of police officers themselves who have become victims of homicides and suicides. The 

methods used in this research understood gathering data and statistics from the National 

Federation of Federal Police, which point to the possibility of corrosion in the employment 

relationship in the framework of police of the Federal Police and participatory dynamic that 

corroborate the investigative line. The text, with fulcrum in the theoretical foundation, shows 

that federal police servers are also targets of violence and that the combination of these 

factors has led many to diseases, especially those related to mental disorders. As a result 

discuss whether public security policies, governance, and the number of suicides that have 

plagued the federal police with negative repercussions throughout society. 

 

 

Keywords: Suicide; work relationships; Federal Police. 
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INTRODUÇÃO 

 

Depois de 20 anos no serviço público, atuando especificamente na área de segurança 

pública, sendo cinco anos como Detetive da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e 16 anos 

como Escrivão de Polícia Federal, atuando em vários setores dessas duas polícias, geralmente 

envolvido em atividades relacionadas diretamente às investigações policiais, policiamento 

repressivo; lidando diariamente com ocorrências permeadas de violência, muitas delas tendo 

como vítimas policiais; sentindo a dor de ter colegas e amigos feridos e mortos, alguns em ações 

diretas de enfrentamento e combate ao crime, outros por tentarem impedir ou reagir a ações 

criminosas, mesmo estando de folga de sua atividade ou simplesmente pelo fato de serem 

reconhecidos como policiais. Além de tudo isso, alguns, não suportando as pressões oriundas 

de vários seguimentos sociais, ceifam a sua própria vida. 

Ainda que vivam em um ambiente permeado pela violência, ao tomar conhecimento da 

morte de um colega, os policiais têm a sensação de total insegurança, pois, numa análise 

superficial do ocorrido, o que passa na cabeça do policial é que poderia ter sido ele a vítima 

naquela mesma situação. Isto porque, devido à vulnerabilidade de sua profissão, a qualquer 

momento tal dramaticidade poderá se abater sobre sua vida. Assim, quer esteja trabalhando ou 

de folga, não pode se descuidar de sua segurança pessoal, ou, como se diz no jargão policial: 

“Tem que estar alerta 24 horas por dia”. Sua atenção deve ser total, pois pode ser surpreendido 

a qualquer momento, quer na rotina diária, quer intervindo em determinada situação de crime, 

ou mesmo simplesmente por ser reconhecido como policial. 

Esta realidade vivida por praticamente todos aqueles que abraçam a carreira policial e 

que se predispõem a expor sua vida em prol de um ideal, “combater o crime”, acaba por deixar 

marcas indeléveis nestes profissionais, pois a violência em que estão imersos, e que os coloca 

em risco constante, transcende ao espaço profissional e pode alcançar até pessoas de sua maior 

intimidade, como familiares e amigos, uma vez que o fato de se estar próximo a um policial já 

é fator de risco, mesmo que ele esteja em momentos de descanso ou lazer. Além do mais, depois 

de dedicar tanto tempo à instituição policial, é inevitável a conclusão de que seus esforços pouco 

contribuíram e que a situação da violência aumenta a cada dia. 

Algumas notícias midiáticas e a forma com que parte da imprensa “sensacionalista” trata 

da violência urbana, e como descrevem as ações das polícias no seu dia a dia, acabam por 

fomentar a violência da qual ela depende para obter seus lucros. Além do mais, não transmitem 

à sociedade os sentimentos de homens e mulheres que se dedicam a contribuir, de alguma 
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forma, dentro de sua própria ideologia, a lutar para coibir o crescimento da violência e a “tirar” 

do meio social aqueles que não conseguem conviver de maneira harmoniosa. 

Devido à abrangência do assunto, foi necessário fazer um recorte específico relacionado 

diretamente aos suicídios que têm ocorrido no quadro de servidores policiais do Departamento 

de Polícia Federal. Inicialmente fizemos uma análise história da concepção das instituições 

policiais, sua constituição, a formação dos policiais e o seu modelo de gestão e, posteriormente, 

utilizamos os dados fornecidos pela Federação Nacional dos Policiais Federais, sediada em 

Brasília, que congrega os sindicatos estaduais de policiais federais. 

Neste sentido, nos dirigimos à Sede da FENAPEF, onde, em reunião com o Presidente 

e o vice da entidade classista, foi manifestada a preocupação com os índices de suicídios entre 

os policiais federais e com o fato de que aquela entidade estava fazendo ingerências junto à 

Direção do Departamento de Polícia Federal e do Ministério da Justiça, assim como 

denunciando o problema ao Poder Legislativo Federal. Na ocasião, foram fornecidas várias 

pesquisas realizadas pelos representantes dos trabalhadores policiais federais e documentos 

cobrando dos órgãos competentes ações eficazes contra tal fenômeno. Todo esse material foi 

consignado neste trabalho, compondo uma radiografia das relações trabalhistas existentes entre 

os servidores policiais, o Departamento de Polícia Federal e o Governo Federal. 

O assunto suicídio sempre foi abordado com discrição e cautela. É traumático demais e, 

por isso, os policiais preferem as recordações dos companheiros. Todavia, seja nas 

confraternizações, nas operações policiais ou mesmo em conversas de corredor, o assunto 

sempre é ventilado, fazendo-se menção a algum colega que tenha cometido suicídio, pois, 

devido ao número de ocorrências, não é difícil encontrar um policial que tenha perdido um ou 

mais colegas em ações suicidárias. 

Na reunião realizada na FENAPEF, uma das questões abordadas foi a forma discreta 

com que um tema tão importante tem sido discutido, inclusive, o desconhecimento de dados 

que indiquem o quantitativo de suicídios ocorridos. Desta forma, priorizamos os dados ali 

obtidos, a fim de discuti-los sob a égide dos Direitos Humanos, no curso de Pós-graduação em 

Direito e Sociologia, buscando a fundamentação teórica para tratar do assunto de forma 

científica. 

Preliminarmente, adotamos uma linha de pesquisa cujo objetivo era reconstituir a 

história das polícias desde a sua origem no Brasil, a fim de termos elementos suficientes para 

traçar o seu panorama na contemporaneidade. A partir dessa informação, delineamos as causas 

que possam estar comprometendo, entre outras coisas, a relação de trabalho e que têm levado 
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o policial ao adoecimento, quiçá ao suicídio, partindo do pressuposto da necessidade de 

considerar as causas sociais, as relações entre a instituição policial e o policial, e as próprias 

relações pessoais. 

Como a pretensão foi contextualizar o assunto sob a ótica sociológica, necessário se fez 

recorrer, preliminarmente, às fundamentações teóricas trazidas por Émile Durkheim, em sua 

obra O Suicídio, uma vez que seus estudos apontam para um envolvimento social do fenômeno. 

O resgate histórico teve sua importância no sentido de apresentar como a formação e a ideologia 

das instituições policiais podem estar envolvidas nos fatores que têm levado a ações suicidárias. 

Já que o nosso objetivo apontava especificamente para o suicídio de policiais federais, 

também buscamos os dados inerentes à formação da própria Polícia Federal. Desta forma, 

iniciamos nossa pesquisa no século XVI, período em que se iniciou a colonização do Brasil, 

como se formaram as “milícias” que se apresentavam como um arremedo daquilo que se 

transformaria em forças policiais. 

Esta pesquisa teve sua importância, pois, através dela, percebemos como as forças que 

tinham o ofício de policiamento, ainda que não constituídas como policiais, foram criadas como 

um “braço” do poder dominante da época, composto pela Coroa Portuguesa e pelos 

mercantilistas, para servirem aos seus interesses, e, mesmo  quando elas se apresentavam com 

atuações aparentemente voltadas para o interesse social, tinham o objetivo implícito de fazer 

valer os interesses pessoais daqueles que dominavam o cenário sócio-político. 

As “forças de policiamento” com poderes outorgados pela Coroa eram uma espécie de 

“milícia”. No âmbito do território da colônia, suas ações, em alguns aspectos, se confundiam 

com as das Armadas Portuguesas, contudo, estas tinham poderes mais amplos, como a garantia 

da segurança da colônia contra possíveis invasores e a proteção dos navios portugueses que 

levavam os produtos extraídos do Brasil para a Europa. Os próprios donatários das terras 

acumulavam os poderes civis e militares. Eram ao mesmo tempo capitães e governadores. 

Administravam, exploravam e davam segurança à colônia. Todavia, não havia uma força 

policial regular que atendesse aos interesses da população que aqui se formava, por parte dos 

colonizadores, muito menos que visasse a garantir os direitos do povo nativo ou do escravo, 

que era trazido da África compulsivamente. 

Em um segundo momento, identificamos a célula embrionária que veio posteriormente 

a se transformar na instituição que hoje conhecemos como polícia, e que só foi formada após a 

chegada da Coroa Portuguesa ao Brasil, especificamente em 10 de maio de 1808, quando o 

Príncipe Regente D. João criou a “Intendência Geral de Polícia”, em modelo similar ao existente 
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em Portugal, sob a direção de Paulo Fernandes Viana. Apesar da nova nomenclatura, a 

ideologia dessa força era a mesma daquela “polícia informal”, ou seja, o objetivo era proteger 

e garantir os direitos da oligarquia dominante, em detrimento dos interesses da colônia ou de 

sua população. Principalmente no início do século XIX, quando os ideais que levaram à 

Revolução Francesa começavam a chegar ao Brasil, influenciando parte da sociedade. 

No ano de 1809, foi criada a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia. O que se 

destacava nessa Divisão era a forma truculenta de atuação policial – a autoria de tal conduta é 

imputada ao Major Miguel Nunes Vidigal. 

Assim como as demais polícias, a Polícia Federal tem a sua história atrelada aos 

Governos totalitários e é fortemente influenciada pelo modelo de organização militar, fato este 

que até hoje é percebido, até mesmo na formação dos servidores policiais na Academia 

Nacional de Polícia, que, inclusive, foi criada por oficiais do exército. Esta questão foi analisada 

em uma dinâmica participativa realizada com policiais egressos das forças armadas, os quais 

tiveram as mesmas percepções a respeito do modelo de ensino e também em relação ao 

exercício diário da atividade policial. 

Esse modelo militar levou-nos às lições de Erwin Goffman, quando ele aborda a forma 

de doutrinação imposta nas instituições totais e como o seu poder persuasivo influencia na vida 

dos internados, dependendo do nível de fechamento de cada instituição. A partir dessa 

concepção e de elementos encontrados em outros autores, percebemos que o modelo de polícia 

adotado no Brasil sempre esteve voltado para servir às classes que detêm o poder. 

Trabalhamos com os dados estatísticos fornecidos pela FENAPEF, que apresentam o 

quantitativo de suicídios ocorridos de 2009 a 2015. Também fizemos comparativos com as 

pesquisas de satisfação que mostram o perfil das relações de trabalho. E ainda as negociações 

empreendidas com o objetivo de conseguir melhores condições de trabalho. Também citamos 

documentos que foram apresentados pelos líderes sindicais, comprovando as gestões que estão 

fazendo junto ao Governo Federal, no sentido de que sejam adotadas providências que visem a 

coibir os suicídios no quadro de servidores da Polícia Federal. 

Como o tema é: “Relações entre as Condições de Trabalho e o Suicídio na Polícia 

Federal”, optamos por tratar primeiramente da questão do suicídio em virtude da sua 

importância, principalmente para os policiais federais que sofrem com esse fenômeno em seu 

meio profissional. Desta forma, trouxemos preliminarmente as considerações de Émile 

Durkheim em razão da abrangência de sua obra e pela forma como ele trabalha a questão do 
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suicídio. Ali encontramos os primeiros pilares da fundamentação teórica que consolida o nosso 

trabalho. 

Nesse ínterim, verificamos que Durkheim não concordava em tratar as ações suicidárias, 

buscando apenas motivações pessoais, pois entendia que o viés desencadeador no suicídio já se 

encontrava na sociedade e que ela teria, de alguma forma, participação no ato fatídico. Assim 

sendo, procuramos considerar todo o contexto social em que está imersa a instituição policial, 

de forma genérica, e depois fizemos um recorte específico, apontando para a Polícia Federal. 

Outro fator que também se mostrou relevante foi a indicação de Durkheim que, ao analisar suas 

pesquisas, chegou à conclusão de que as dificuldades do dia a dia não podiam ser consideradas 

isoladamente como elementos desencadeadores do suicídio; isto porque, segundo ele, não é nos 

momentos em que as pessoas estão passando por maiores dificuldades que os suicídios 

acontecem. Na sua visão, ocorre exatamente o contrário. É nos momentos em que as pessoas 

estão mais acomodadas que tal fenômeno acontece. 

Então, buscamos entender também se o trabalho do policial federal pode ser considerado 

como sendo a autorrealização profissional do indivíduo, pois isto, ao menos no campo 

profissional, traria certa estabilidade. O que de certa forma estaria em conformidade com os 

ensinamentos de Durkheim. Com estas informações, buscamos os vínculos entre os suicídios e 

as relações de trabalho na Polícia Federal. 

Utilizamos também o método de dinâmica participativa com seis policiais federais, 

oriundos das Forças Armadas, sendo dois do Exército Brasileiro, dois da Aeronáutica e dois da 

Marinha do Brasil, cujos nomes foram preservados, sendo tratados por pseudônimos (Mateus, 

Anderson e José), portanto, fictícios, a fim de preservar a integridade física e moral dos 

entrevistados, bem como a veracidade das informações prestadas. 

No quarto capítulo, trouxemos as impressões de alguns autores que tratam dos temas: 

relações de trabalho, assédio moral, assédio profissional e estresse, correlacionando estes itens 

à história da polícia, ao modelo militarizado de polícia adotado no Brasil, ao risco das atividades 

diárias do policial, à violência na qual o policial está imerso, produzindo e sendo vítima, e às 

gestões administrativas fundamentadas na política de imposição do medo para obtenção de 

resultados. A partir daí fizemos comparações com os dados fornecidos pela FENAPEF. 

 



17 
 

 
 

  

1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA POLÍCIA NO BRASIL 

 

1.1  Histórico da Polícia 

 

O termo polícia é originário do grego politea (πολιτεα), posteriormente sendo traduzido 

para o latim como politia. Tal expressão está intrinsecamente ligada ao vocábulo polis (cidade 

ou Estado), assim como a expressão política. 

As lições de António Francisco de Sousa, em sua obra A Polícia no Estado de Direito, 

ensinam que, na Grécia Antiga, eram vários os seus significados: 

a) Em sentido individual, significava qualidade e direitos de cidadão; b) em 

sentido colectivo, significava medidas de governo, regime político, forma de 

governo, cooperação dos órgãos do Estado e interpenetração das funções do 

Estado; c) em sentido geral, significava ciência dos fins e deveres do Estado, 

governo dos cidadãos por si próprios, governo republicano, tanto oligárquico 

como democrático, Constituição democrática (SOUSA, 2009, 1). 
 

Prossegue Sousa:  

Em Portugal, o termo politia foi recorrentemente empregue ao longo dos 

tempos, tanto na linguagem popular, como na linguagem erudita. Porém, o 

significado jurídico-político que prevaleceu na Europa no período que vai do 

aparecimento do Estado moderno à implantação do Estado liberal foi o de boa 

administração, boa ordem na cidade ou boa ordem na colectividade. [sic] 

Posteriormente, sobretudo a partir do início do séc. XVIII, surgiu em Portugal, 

como em outros países, uma nova acepção do termo polícia, que terá sido 

adaptada do francês police, significando força de segurança que assegura a 

ordem pública. Esta polícia era, pois, a corporação encarregada de fazer 

observar as leis ou força que vela pela disciplina da liberdade individual. 

Significava também indivíduo membro de uma corporação policial (SOUSA, 

2009, 1). 

 

Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a concepção de 

polícia, no contexto da segurança pública, subdivide-se em: polícia administrativa e polícia 

judiciária. A primeira atua de forma preventiva, geralmente uniformizada e ostensivamente, 

tendo como objetivo evitar a ocorrência do ilícito penal. No âmbito federal é exercida pelas 

polícias federal, rodoviária federal e ferroviária federal, e no âmbito estadual pelas polícias 

militares e corpo de bombeiros. Já a polícia judiciária tem função investigativa, atuando de 

forma repressiva após a ocorrência do ilícito. Sua atribuição é identificar e responsabilizar o 

autor do fato, fornecendo ao Ministério Público elementos que subsidiem a denúncia. Na esfera 

federal é exercida com exclusividade pela Polícia Federal e, no campo estadual e no Distrito 

Federal, pela Polícia Civil. 
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De todas as polícias mencionadas, apenas a polícia federal tem competência 

administrativa (preventiva) e judiciária (repressiva). O artigo 144, tratando do tema “segurança 

pública” define quais são as polícias existentes no Brasil, especificando as funções de cada uma 

delas, consoante se depreende do texto constitucional: 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I -polícia federal; 

II -polícia rodoviária federal; 

III -polícia ferroviária federal; 

IV -polícias civis; 

V -polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, estruturado 

em carreira, destina-se a: 

I -apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 

de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e 

empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão 

interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser 

em lei; 

II -prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros 

órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III -exercer as funções de polícia marítima, aérea e de fronteiras; 

IV -exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 

§2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, 

destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, 

destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia 

judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem à polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em 

lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 

Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (CRFB/88). 

 

 

1.2 A Polícia no Brasil 

 

A história da polícia no Brasil remonta ao século XVI, por ocasião de sua descoberta e 

início de seu processo de colonização. Isso ocorreu por iniciativa da Coroa Portuguesa, em 

razão das ameaças ultramarinas à sua colônia recém-descoberta. Dessa forma, Portugal resolveu 

povoá-la mais intensamente, a fim de proteger seus interesses e também de coibir possíveis 

invasões. 
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Além do objetivo de garantir seus direitos sobre as “terras descobertas”, Portugal 

vislumbrava a possibilidade de aproveitar o potencial de seus recursos naturais para produzir 

bens que lhe dessem retorno financeiro. Entretanto, não dispunha de capital e nem de mão-de-

obra suficientes para tal investimento, principalmente em se tratando de um negócio de grande 

volume, visando à produção em larga escala, e suficientes à exportação, onde as expectativas 

de lucro eram maiores. Assim, a exploração foi concedida à classe mercantilista portuguesa, 

que se dispôs a empreender recursos para montar toda a estrutura empresarial capaz de atender 

aos seus interesses financeiros e aos da Coroa, como pode ser observado abaixo: 

Para preservar a conquista ultramarina americana, sobre a qual pesavam 

grandes ameaças, que as armadas de policiamento da fase da feitoria logo 

verificavam e que eram impotentes para destruir definitivamente, tratava-se 

de ocupar, mas de ocupar produtivamente, que é a única forma estável e 

duradoura para ocupação (SODRÉ, 1979, 16). 

 

O produto escolhido foi o açúcar e, em não havendo população suficiente para o 

trabalho, optou-se pela utilização de mão-de-obra escrava, o que atenuaria os custos e 

aumentaria ainda mais os lucros, pois “a história assinala que o gênero que atendia a todas essas 

exigências foi o açúcar, de que os portugueses eram já produtores tradicionais [...]” (SODRÉ, 

1979, 16). 

Como o objetivo era uma produção em larga escala, necessário se fazia vasta mão de 

obra escrava. Assim, por não conseguirem escravizar o indígena, optou-se pela utilização da 

força de trabalho escrava do africano. 

Para isso, torna-se imprescindível força de trabalho numerosa, e só a 

escravidão pode permitir que essa numerosa força de trabalho seja 

subordinada às exigências da grande produção. E não a escravidão do 

indígena, que nem é numeroso nem acomodado ao trabalho obrigado e 

sedentário, mas a escravidão do africano, deslocado de seu continente de 

origem e objeto de tráfico, convertido ele próprio em mercadoria, a mais cara 

do tempo. (SODRÉ, 1979, 17). 

 

Ainda neste sentido, Edith Seligmann-Silva, na obra Trabalho e Desgaste Mental, o 

direito de ser dono de si mesmo sustenta os seguintes ensinamentos: “A escravidão foi o grande 

‘meio de produção’ que mobilizou a agricultura brasileira, primeiro na produção do açúcar e 

mais tarde na do café, desde o período colonial e avançando até fins do século XIX” (2011, 

189). 

Aos donatários das terras foram concedidos poderes civis e militares. No âmbito da 

colônia eram, ao mesmo tempo, governadores e capitães. Tinham a incumbência de administrar, 

explorar e dar segurança às novas terras. Com isso, a Coroa conseguia se desvencilhar do ônus 

dos investimentos e, em contrapartida, assegurava o escoamento e comercialização da produção 
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para a Europa, de onde extraía os seus lucros, já que o Brasil não possuía potencial para a 

comercialização. Assim, com o binômio produção e domínio, a colônia se tornou viável com 

todo o aparato logístico: distribuição de terras, produção, mão de obra, segurança, escoamento 

e exportação do açúcar (SODRÉ, 16, 17, 18). 

As classes sociais que detinham o poder econômico tinham total apoio e confiança da 

Coroa, que lhes delegou todos os poderes necessários para desenvolverem, com sucesso, o 

projeto de exploração previamente planejado. 

 

Como não interfere na área de produção, a Coroa delega os poderes 

administrativos e políticos. Fica ausente, assim, de sua área específica, aquela 

em que se exerce o chamado, poder político, e a ordem privada absorverá a 

área em que aquele poder está ausente. Investido, inclusive do poder militar, 

salvo para o mar, para o que não tem possibilidades (SODRÉ, 1979, 18). 

 

Como as novas terras chamavam a atenção dos exploradores europeus, as ameaças e 

invasões eram constantes, assim, para garantir sua posse sobre o Brasil e os lucros advindos de 

sua exploração, a própria Coroa Portuguesa fornecia armas e munições aos donatários, a fim de 

que garantissem a supremacia portuguesa coibindo as invasões, bem como atuar no 

policiamento interno, no âmbito da colônia. 

 

Por isso mesmo permitia que “mantimentos, armas, artilharia pólvora, salitre, 

enxofre, chumbo e quaisquer outras coisas de munições de guerra que à dita 

capitania levarem ou mandarem levar o capitão e moradores dela ou quaisquer 

outras pessoas assim naturais como estrangeiros hei por bem que não paguem 

direitos alguns e que os sobreditos possam livremente vender todas as coisas 

e cada uma delas na dita capitania e aos moradores dela que forem cristãos e 

meus súditos” (SODRÉ, 1979, 18). 

 

Assim sendo, segundo nosso entendimento, é possível verificar que o Poder Público da 

época já permitia sua instrumentalização a serviço do interesse privado. “Não delegava a Coroa 

aos donatários apenas poderes civis, tão amplos que Varnhagen os chamou majestáticos, 

delegava ainda os ônus da defesa, e por isso mesmo o donatário era, ao mesmo tempo 

governador e capitão” (SODRÉ, 1979, 18). Isto revela como as forças de segurança pública 

tiveram o seu processo embrionário constituído de forma distorcida, criadas para servir à classe 

mercantilista que à época dominava o sistema de colonização implantado no Brasil. O seu 

objetivo era garantir a produção e o comércio de exportação da cana de açúcar para a Europa. 

Desta forma, com o passar do tempo e o crescimento da população, Portugal já não tinha 

tanta ingerência sobre os donatários, pois ao receberem as incumbências administrativas e 

políticas, seu poder transcendia a capacidade de Portugal em manter o controle absoluto. Com 

isso, os donatários passaram a dar cada vez menos satisfação à Coroa. O que importava era 
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apenas o resultado da produção e a segurança do território sob sua responsabilidade. Também 

era de responsabilidade de Portugal abastecer os donatários com materiais bélicos e acessórios 

destinados ao exercício das atividades militares de defesa da colônia, tudo em troca dos serviços 

que prestavam. 

Em 17 de dezembro de 1548, Tomé de Souza é designado pelo Rei de Portugal a 

Governar o Brasil. Suas atribuições não eram de cunho meramente político, pois continham 

diretrizes militares que deveriam ser adotadas no sentido de garantir os interesses econômicos 

da Coroa. 

 

Este início de legislação militar, que data de 1534, a Carta de Doação é de 10 

de março e o Foral de quatro de setembro, será ampliado com as disposições 

do Regimento do Governador Geral do Brasil, baixado em 17 de dezembro de 

1548, e destinado a Tomé de Souza (SODRÉ, 1979, 18). 

 

O conteúdo do “Foral de quatro de setembro” dava plenos poderes a Thomé de Souza 

para o encargo de Governador Geral. Ele devia administrar a colônia, viabilizando o seu 

povoamento e garantindo os interesses da Fazenda Real, bem como a mantendo segura das 

ameaças externas. Para tal, foi enviada uma armada de artilharia, com munições e tudo mais 

que se fazia necessário ao bom desempenho de sua função. 

Sodré (1979, 23-24) identifica, no início do século XVII, três tipos de organizações 

militares que atuavam no Brasil com o objetivo de promover a segurança da colônia: as 

primeiras, as regulares, eram tropas que vieram de Portugal com a armada que acompanhou 

Tomé de Souza, as quais atuavam contra os invasores externos, principalmente os franceses, 

que tinham se estabelecido na Guanabara (atualmente Cidade do Rio de Janeiro) e Maranhão; 

as segundas, semirregulares, institucionalizadas a partir dos primeiros documentos legais, 

“cartas de doação e carta foral”, não eram compostas por soldados e sim pelos moradores que, 

quando necessário, paralisavam suas atividades para auxiliar na defesa do território; e as 

terceiras, irregulares, que eram aquelas que se organizavam a partir de iniciativas dos próprios 

povoadores, à margem da Lei e da vontade das autoridades ali constituídas. 

As forças regulares tinham sua atuação voltada para impedir as invasões. Seu caráter se 

assemelhava à forma constitucionalmente estabelecida na atualidade às funções das Forças 

Armadas, enquanto as semirregulares e as irregulares davam o tom das atividades executadas 

hoje pelas forças policiais. Um indicativo a ser observado é o aparelhamento das instituições 

com vocações repressivas pelas classes dominantes, tanto no período colonial quanto na 

contemporaneidade, ainda que em épocas históricas tão distantes, para defenderem seus 

próprios interesses. Sodré demonstra tal faceta da seguinte forma: 
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Realmente, as forças militares irregulares e semirregulares, isto é, as bandeiras 

e as Ordenanças, defendiam os interesses da classe dominante colonial e 

espelhavam a supremacia desses interesses na fase em que a ordem privada 

era absoluta em sua influência, sendo restrita, a ordem pública. Enquanto os 

interesses da classe dominante na metrópole e os interesses da classe 

dominante na colônia se conjugaram, esse tipo de organização militar satisfez 

perfeitamente as necessidades e sua vigência atendeu às condições reais da 

sociedade (1979, 32). 

 

Nos três primeiros séculos, as forças militares tinham o dever de “assegurar a empresa 

da colonização” (Sodré, 1979, 59). Naquela sociedade de senhores e escravos, o indígena se 

apresentava como um dos principais inimigos e deveria ser combatido, desalojado e 

escravizado; além dos piratas, que representavam o perigo externo. Já com o advento da 

mineração, os “inimigos” a ser combatidos eram aqueles que de alguma forma pudessem 

prejudicar os interesses das classes dominantes. O autor define que, para a classe dominante, o 

principal deles era o próprio povo, o qual era explorado e sofria com tributação extorsiva. Já 

com o advento pastoril, o imigrante castelhano, de origem espanhola, que desenvolvia 

atividades de criação de gado nas imediações das fronteiras, se torna um novo tipo de inimigo 

a ser combatido. 

Desta maneira, as atividades militares exercidas pelas forças presentes no Brasil vão 

dando a conotação de ações voltadas, de alguma forma, para a “segurança pública”, sem que 

houvesse uma separação formal entre as atividades essencialmente de polícia e militar.  

Somente com a chegada do Príncipe D. João e a corte portuguesa ao Brasil, em 1808, é que 

efetivamente passa-se a se delinear novo quadro político e são adotadas medidas que constituem 

significativas alterações na composição das forças militares, sendo criada uma instituição com 

aspecto policial (SODRÉ, 1979, 57). 

A sociedade brasileira era dividida basicamente em três classes que dominavam o 

cenário sociopolítico nacional: a senhorial, dos senhores de terras e de escravos – sem dúvida 

a mais influente, detentora do poder –; a classe média, cujos membros eram ligados à 

mineração, o que seria o surgimento da “pequena burguesia brasileira”, antecessora da 

burguesia atual; e na base dessa classificação os servos e os escravos (SODRÉ, 1979, 69, 70). 

Os fatos descritos e analisados na obra de Nelson Werneck Sodré, História Militar no 

Brasil, fazem um recorte específico das relações socioeconômicas desde a colonização do 

Brasil, apresentando um diagnóstico da utilização das forças públicas para combater a violência 

oriunda basicamente dos conflitos gerados pela relação entre interesses políticos e econômicos 
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de um lado e, do outro, a classe social que não tinha influência junto às elites. Essa relação vai 

nortear e se perpetuar na história da atuação policial no Brasil. 

Estas informações preliminares dão conta de atividades especificamente policiais 

exercidas pelos três séculos que seguiram à descoberta e colonização do Brasil, por unidades 

com identidades militares. O marco que bem delineia a separação ou a definição de um formato 

mais próximo de uma instituição policial, o que poderia ser considerado sua célula embrionária, 

somente ocorreu com a chegada da Corte Portuguesa ao Brasil no ano de 1808, quando ela se 

estabeleceu no Rio de Janeiro. 

Em 10 de maio de 1808, D. João VI, o Príncipe Regente, cria a Intendência-Geral de 

Polícia da Corte e do Estado do Brasil, através do ato consignado pelo “Alvará de 10 de Maio 

de 1808”.1 

 

Eu o Principe Regente faço saber aos que o presente Alvará virem, que tendo 

consideração á necessidade que ha de se crear o logar de Intendente Geral da 

Policia da Côrte e do Estado do Brazil, da mesma forma e com a mesma 

jurisdicção que tinha o de Portugal, segundo o Alvará da sua creação de 25 de 

Junho de 1760 [...] [sic] (ALVARÁ DE 10 DE MAIO DE 1808, 1). 

 

A instituição fora criada nos mesmos moldes da Polícia existente em Portugal, 

consoante se depreende do “Alvará com força de Lei da criação da Intendência Geral da Polícia 

e seu Regulamento”, datado em 26 de Junho de 1760.2 

 

A Intendência Geral de Polícia fora criada pelo Alvará de 10 de maio de 1808, 

dois meses depois de a Corte portuguesa aportar no Rio de Janeiro. Mantendo 

a mesma jurisdição que esse órgão tinha em Portugal, a atuação da polícia 

compreendia, além da manutenção da ordem pública, o cuidado com o espaço 

urbano, incluindo a responsabilidade de prover a limpeza, a salubridade, a 

iluminação, o arruamento da cidade, o abastecimento de água. A Intendência 

tinha também autoridade judicial sobre delitos que ameaçavam a ordem 

urbana, julgando e punindo os desordeiros, desocupados, escravos fugidos, 

capoeiras, ciganos, aventureiros (MIRANDA e LAGE, 2007).3 

                                                           
1 Palácio do Planalto – Presidência da República – Leis Históricas – Alvará de 10 de maio de 1808. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_25/alvar100502.htm. Acessado em 11.10.2015. 
2 Biblioteca Nacional de Portugal. Alvará com força de Lei da criação da Intendência Geral da Polícia e seu 

Regimento. Normatização da Intendência Geral de Polícia de Portugal. (modelo que D. João seguiu para criar a 

polícia no Brasil). Biblioteca digital de Portugal. Disponível em: http://purl.pt/17387/3/#/10. Acessado em 

30.06.2015. Tal documento em seu item “1” já delineava o poder que teria aquele que fosse o detentor do cargo: 

“Hei por bem criar hum lugar de Intendente Geral da Policia da Corte, e do Reino, com ampla, e ilimitada jurisdição 

na matéria de mefma Policia fobre todos os Ministros Criminaes, e Civís para a elle recorrerem, e dele receberem 

as ordens nos cafos occorrrentes; dando-lhe parte de tudo o que pertencer á tranquilidade publica; e cumprindo 

inviolavelmente feus mandados, na maneira abaixo declarada” (BIBLIOTECA NACIONAL DE PORTUGAL, 

1760, 2). 
3 Revista História de Polícia.com.br. Da polícia do rei à polícia do cidadão. Ana Paula Miranda e Lana Lage. 

Disponível no site: http://www.revistadehistoria.com.br/secao/capa/da-policia-do-rei-a-policia-do-cidadao.  

Acessado em 01.10.2015. 
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A Intendência Geral de Polícia, criada por D. João, além de competência administrativa 

e policial, também tinha atribuições pertinentes a gestões políticas, pois D. João temia que os 

ideais iluministas que culminou com a Revolução Francesa se espalhassem pelo Brasil. Assim, 

utilizou a polícia para promover a repressão política e fazer valer a ideologia do Estado 

Monárquico. Para o cargo de Intendente Geral foi designado o advogado Paulo Fernandes 

Viana, que ocupou a função até 1821. No sítio eletrônico da Polícia Civil do Estado do Rio de 

Janeiro, encontram-se as seguintes informações4: 

 

Dom João tinha por escopo organizar uma polícia eficiente, visando a 

precaver-se contra espiões e agitadores franceses, não representando essa 

organização, necessariamente, um mecanismo repressor de crimes comuns. 

Sua ideia era dispor de um corpo policial principalmente político, que 

amparasse a Corte e desse informes sobre o comportamento do povo e o 

preservasse do contágio das “temíveis” ideias liberais que a revolução 

francesa irradiava pelo mundo. Essa polícia, além de dar proteção política a 

D. João, foi a estrutura básica da atividade policial no Brasil. Paulo Fernandes 

Viana exerceu durante doze anos o cargo de Intendente Geral de Polícia. Tinha 

o Intendente Geral de Polícia da Corte e do Estado do Brasil jurisdição ampla 

e ilimitada, a ele submetendo-se, em matéria policial, ministros criminais e 

cíveis. Era um verdadeiro Ministro da Polícia. Centralizava em suas mãos o 

mando sobre todos os órgãos policiais do Brasil, inclusive Ouvidores Gerais, 

Alcaides Maiores e Menores, Corregedores, Inquiridores, Meirinhos e 

Capitães de Estradas e Assaltos. Foi o organizador, em 1809, da Divisão 

Militar da Guarda Real de Polícia, com um efetivo de 218 praças, sendo seu 

primeiro Comandante o Coronel José Maria Rabelo, tendo por ajudante o 

Major Miguel Nunes Vidigal, que se tornou famoso pelo trabalho que exerceu 

de repressão à marginalidade da época (PCERJ, 2015, 1). 

 

Paulo Fernandes Viana também foi responsável pela criação da Divisão da Guarda Real 

da Corte, em 1809, que originou as Polícias Militares no Brasil.5 Essa corporação teve como 

primeiro comandante o Coronel José Maria Rabelo. O seu ajudante era o Major Miguel Nunes 

Vidigal, notabilizado pela violência que empregava no exercício de policiamento. O qual fora 

imortalizado na obra Memórias de um Sargento de Milícias.6 Os tentáculos da repressão 

transcendiam a Lei, a moral e a ética, estigmatizando a população marginalizada e excluída 

como se já fossem detentoras de maus antecedentes, a fim de legitimar a conduta policial. 

 

                                                           
4 Polícia Civil. Uma breve exposição da história da Polícia Civil, Início da colonização até dezembro de 1994, 

disponível no site: http://www.policiacivil.rj.gov.br/historia.asp - acessado em 26.08.2015. 
5 Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro é possível constatar que a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro 

- PMERJ, no decorrer de sua história teve 12 nomenclaturas diferentes, sendo a primeira: Divisão Militar da 

Guarda Real de Polícia (1809). Disponível no site: http://www.pmerj.rj.gov.br/historia-da-pmerj/. Acessado em 

12.10.2015. 
6 Romance Memórias de um Sargento de Milícias, de Manuel António de Almeida. 

http://www.policiacivil.rj.gov.br/historia.asp
http://www.pmerj.rj.gov.br/historia-da-pmerj/


25 
 

 
 

O aviso de “Lá vem o Vidigal!” provocava fugas e tumultos. A chibata, arma 

usada por seus guardas, é que dava início à ação policial. Assim escreve 

Manuel Antônio de Almeida (1831-1861) no seu romance: “O Major Vidigal 

era o rei absoluto, o árbitro supremo de tudo o que dizia respeito a esse ramo 

de administração, era o juiz que julgava e distribuía a pena, e ao mesmo tempo 

o guarda que dava caça aos criminosos; nas causas da sua imensa alçada não 

havia testemunhas, nem provas, nem razões, nem processo; ele resumia tudo 

em si; a sua justiça era infalível; não havia apelação das sentenças que dava; 

fazia o que queria e ninguém lhe tomava as contas. Exercia, enfim, uma 

espécie de inquisição policial”. A ação violenta e arbitrária da polícia nessa 

época já era criticada por contemporâneos, como o jornalista Hipólito José da 

Costa (1774-1823), que escrevia, de Londres, o Correio Braziliense. 

Incomodado particularmente com a inclusão da censura à imprensa nas 

atribuições da Intendência, Hipólito criticava os excessos cometidos no Brasil, 

confrontando-os com as leis inglesas (MIRANDA e LAGE, 2007, 1).7 

 

Em 1841 foi extinta a Intendência Geral de Polícia8, criando-se o cargo de Chefe de 

Policia da Polícia Civil do Distrito Federal. Em 1842, com a edição do Regulamento nº 1209, 

que “regula a execução da parte policial e criminal da Lei nº 261 de três de dezembro de 

1841”10, foram definidas as funções da polícia administrativa e judiciária, subordinando-a ao 

Ministério da Justiça. 

Em 1866, através do Decreto nº 3.59811, é criada a Guarda Urbana, com a função de 

policiamento da Cidade do Rio de Janeiro, subordinada à Chefia de Polícia da Corte: 

“Reorganiza a força policial da Côrte, dividindo-a em dous Corpos, um militar e outro civil” 

[sic].  

Com o fim do período imperial, ocorre nova reforma policial no ano de 1902, através 

da promulgação da Lei 947, de 29.12.190212: “Reforma o serviço policial no Districto Federal” 

[sic], reorganiza a polícia do Distrito Federal, dividindo a polícia do Distrito Federal, criando 

as Polícias Civil e Militar. 

                                                           
7 Site revistadehistória.com.br. “Da polícia do rei à polícia do cidadão”. Ana Paula Miranda e Lana Lage. 

Disponível no site: http://www.revistadehistoria.com.br/secao/capa/da-policia-do-rei-a-policia-do-cidadao. 

Acessado em 01.10.2015. 
8 Polícia Civil. Uma breve exposição da história da Polícia Civil, Início da colonização até dezembro de 1994, 

disponível no site: http://www.policiacivil.rj.gov.br/historia.asp - acessado em 26.08.2015. 
9 Presidência da República – Casa Civil – Subchefia para Assuntos Jurídicos – Regulamento n º 120, de 31 de 

Janeiro de 1842. Regula a execução da parte policial e criminal da Lei nº 261 de 3 de Dezembro de 1841. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Regulamentos/R120.htm. Acessado em 30.05.2015. 
10 Presidência da República – Casa Civil – Subchefia para Assuntos Jurídicos – Lei n º 261, de 3 de dezembro de 

1841. Reforma o Código de Processo Criminal. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LIM/LIM261.htm. Acessado em 30.05.2015. 
11 Câmara dos Deputados – Legislação - Legislação Informatizada - DECRETO Nº 3.598, de 27 de Janeiro de 

1866 - Publicação Original. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-3598-

27-janeiro-1866-554213-publicacaooriginal-72693-pe.html. Acessado em 30.06.2015. 
12 Câmara dos Deputados – Legislação - Legislação Informatizada - legislação Informatizada - Lei Nº 947, de 29 

de Dezembro de 1902 - Publicação Original - Reforma o serviço policial no Districto Federal, disponível em: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1900-1909/lei-947-29-dezembro-1902-584264-publicacaooriginal-

107022-pl.html. Acessado em 30.06.2015. 

http://www.policiacivil.rj.gov.br/historia.asp
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As referências históricas das constituições das instituições policiais brasileiras estão 

diretamente relacionadas às exigências do poder dominante de se ter corporações com o poder 

de persuasão pela força, a fim de garantir a sua prevalência sobre as demais classes sociais. 

 

No Brasil, o surgimento das instituições policiais teve como característica 

principal a ação repressiva voltada para a manutenção da ordem pública diante 

da crescente diversidade social e étnica do século XIX. O poder discricionário 

da polícia se tornou liberdade de ação frente aos preceitos legais e normativos, 

e o arbítrio foi considerado o principal instrumento de controle e manutenção 

da segurança do Estado, gerando uma tradição de desrespeito aos direitos 

individuais. O excesso de poder revelou-se uma característica quase “natural” 

do exercício da autoridade policial, funcionando como um mecanismo de 

aplicação extralegal da justiça (MIRANDA e LAGE, 2007, 1).13 

 

 

1.3 Criação da Polícia Federal 

 

A criação da Polícia Federal está adstrita a um conturbado período da história do Brasil 

que se iniciou pela tomada do Poder pelos militares, sob o comando de Getúlio Vargas, 

alegando que o comunismo ameaçava o Brasil, conhecido como “Estado Novo”. Vargas 

permaneceu no poder de 1937 a 1945. 

Em 28 de março de 1944, foi publicado o Decreto-Lei nº 6.37814: “Transforma a Polícia 

Civil do Distrito Federal em Departamento Federal de Segurança Pública e dá outras 

providências” (D.F.S.P), diretamente subordinado ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 

Assim criava-se uma instituição policial com circunscrição em todo o território nacional, com 

competência ampliada, que podia atuar em qualquer unidade da Federação, inclusive sendo 

responsável pela imigração e pela segurança das fronteiras. Este é o marco inicial da Polícia 

Federal.15 

Com o fim do Estado Novo, em 1945, é eleito democraticamente para a Presidência da 

República o General Eurico Gaspar Dutra.16 No ano seguinte, com a edição do Decreto-Lei 

                                                           
13 Site revistadehistória.com.br. “Da polícia do rei à polícia do cidadão”. Ana Paula Miranda e Lana Lage. 

Disponível no site: http://www.revistadehistoria.com.br/secao/capa/da-policia-do-rei-a-policia-do-cidadao. 

Acessado em 01.10.2015. 
14 Decreto-Lei nº 6.378, de 28 de Março de 1944 - Transforma a Polícia Civil do Distrito Federal em Departamento 

Federal de Segurança Pública e dá outras providências. Câmara dos Deputados – Legislação Informatizada. 

Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-6378-28-marco-1944-389489-

publicacaooriginal-1-pe.html. Acessado em: 01.07.2015. 
15 Departamento de Polícia Federal. Disponível no site: http://www.dpf.gov.br/institucional/historia/historico. 

Acesso em 05.10.2015. 
16 Biblioteca da Presidência da República, disponível em http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/ex-

presidentes/gaspar-dutra. Acessado em: 26.10.2015. 
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9.353/4617, que “Dispõe sobre as atribuições do Departamento Federal de Segurança Pública”, 

é dada nova redação ao artigo 2º do Decreto-lei nº 6378/44, redefinindo a competência do 

Departamento Federal de Segurança Pública. 

Durante a década de 1950, enquanto a futura capital do Brasil encontrava-se em 

construção, muitas pessoas em busca de oportunidades de trabalho, motivadas pelo sonho de 

progresso, migraram para o então Estado de Goiás. O crescimento acelerado e desordenado da 

população para aquela região, onde a administração pública ainda não estava plenamente 

estabelecida, criou uma grave crise na segurança pública local. 

 

Já na segunda metade da década de 1950, a futura capital se encontrava em 

fase de construção acelerada. A população crescia desordenadamente, em uma 

“cidade” cuja administração ainda não tinha se estabelecido oficialmente. 

Levando-se em conta a procura de trabalho rendoso, enriquecimento rápido e 

o afluxo de aventureiros chegados a Brasília de todas as partes do País, fez-se 

necessária a criação de uma força policial organizada para conter os que 

originavam toda sorte de delinquência. 

O Dr. Israel Pinheiro, então presidente da Companhia Urbanizadora Nova 

Capital do Brasil (NOVACAP), solicitou ao governo do estado de Goiás 

providências para legalizar a Polícia de Brasília, já existente, em organismo 

denominado Divisão de Segurança Pública da NOVACAP. 

Em 9 de dezembro de 1958, o governador do estado de Goiás sancionou a Lei 

nº 2.364, de 9 de dezembro de 1958, criando o Departamento Regional de 

Polícia de Brasília (DRPB), ao qual se subordinava a Guarda Civil Especial 

de Brasília (GEB), permanecendo assim até a inauguração da capital federal, 

ocasião em que o DRPB foi incorporado ao Departamento Federal de 

Segurança Pública18 (DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, 2014, 

2). 

 

Com a edição da Lei nº 4.483/64, de 16 de novembro de 196419, o Departamento Federal 

de Segurança Pública foi reorganizado, ampliando circunscrição para todo o território nacional 

e especificando suas atribuições. 

Em 23 de dezembro de 1965, é publicada a Lei nº 4878/6520, que dispõe sobre o regime 

jurídico peculiar dos funcionários policiais civis da União e do Distrito Federal. Posteriormente 

                                                           
17 Decreto-Lei nº 9.353, de 13 de junho de 1946. Dispõe sobre as atribuições do Departamento Federal de 

Segurança Pública. Câmara dos Deputados – Legislação Informatizada. Disponível em: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-9353-13-junho-1946-417465-

publicacaooriginal-1-pe.html . Acessado em: 01.07.2015. 
18 Departamento de Polícia Federal. Disponível em: http://www.dpf.gov.br/institucional/historia/historico. 

Acessado em 22.08.15.  
19 Lei nº 4.483, de 16 de novembro de 1964. Reorganiza o Departamento Federal de Segurança Pública, e dá outras 

providências. Presidência da República - Casa Civil Subchefia para Assuntos Jurídicos. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4483.htm. Acessado em: 01.07.15. 
20 Lei 4878 de 03 de dezembro de 1965. Dispõe sobre o regime jurídico peculiar dos funcionários policiais civis 

da União e do Distrito Federal. Presidência da República Casa Civil Subchefia para Assuntos Jurídicos. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/L4878.htm. Acessado em: 01.07.2015. 
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regulamentada através do Decreto nº 59.310, de 23 de setembro de 196621, o qual dispõe sobre 

o regime jurídico dos Funcionários Policiais Civis do Departamento Federal de Segurança 

Pública e da Polícia do Distrito Federal. 

A Constituição Federal, de 1967, estabelecia em seu artigo 8º que seria de competência 

da União organizar e manter a Polícia Federal, descrevendo suas atribuições. 

 

Artigo 8º - Compete à União: 

[...] 

VII - organizar e manter a polícia federal com a finalidade de prover: a) os 

serviços de política marítima, aérea e de fronteiras; b) a repressão ao tráfico 

de entorpecentes; c) a apuração de infrações penais contra a segurança 

nacional, a ordem política e social, ou em detrimento de bens, serviços e 

interesses da União, assim como de outras infrações cuja prática tenha 

repercussão interestadual e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em 

lei; d) a censura de diversões públicas; 

 

Em 19 de dezembro de 1973, é editada a Lei nº 73.33222, que “Define a estrutura do 

Departamento de Polícia Federal e dá outras providências”. Essa Lei, no inciso II do artigo 1º, 

de forma similar, reproduz a letra “f” do artigo 1º da Lei nº 4.483, relativo à competência da 

Polícia Federal para exercer a censura. 

A Constituição de 1988 atribuiu à União a prerrogativa de manter a Polícia Federal e 

formatou sua estrutura. Em 1996, é editada a Lei nº 9.266/9623, reorganizando as classes das 

carreiras no âmbito da Policial Federal, fixando a remuneração dos cargos que as integram e 

dando outras providências. Foi estabelecido que o ingresso de policiais da Polícia Federal teria 

como pré-requisito a conclusão do ensino superior. 

Em 1998, foi editada a Lei nº 968824, de 06 de julho de 1998, extinguindo o cargo de 

Censor Federal, enquadrando seus ocupantes nos cargos de Perito Criminal Federal ou 

Delegado de Polícia Federal, dentro do quadro funcional da Polícia Federal. Com a publicação 

dessa Lei, a Polícia Federal tenta sepultar qualquer resquício que a vincule ao período ditatorial 

                                                           
21 Decreto nº 59.310, de 23 de setembro de 1966. Dispõe sobre o regime jurídico dos Funcionários Policiais Civis 

do Departamento Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito Federal, na forma prevista no artigo 72 da 

Lei nº 4.878, de 3 de dezembro de 1965. Presidência da República - Casa Civil - Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D59310.htm. Acessado em: 01.07.2015. 
22 Decreto 73.332, de 19 de dezembro de 1973. Define a estrutura do Departamento de Polícia Federal e dá outras 

providências. Presidência da República. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/d73332.htm. Acessado em: 01.07.2015. 
23 Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, Reorganiza as classes Carreira Policial Federal, fixa a remuneração dos 

cargos que as integram e dá outras providências. Presidência da República – Casa Civil – Subchefia para Assuntos 

Jurídicos. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L9266.htm. Acessado em: 01.07.2015. 
24 Lei nº 9.688, de 6 de julho de 1998. Dispõe sobre a extinção dos cargos de Censor Federal e sobre o 

enquadramento de seus atuais ocupantes e dá outras providências. Presidência da República - Casa Civil - 

Subchefia para Assuntos Jurídicos. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9688.htm. 

Acessado em: 01.07.2015.  
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e, consequentemente, sua possível participação com a repressão política, apresentando-se à 

sociedade com uma nova roupagem, estabelecida dentro dos princípios democráticos de direito. 

Consoante se depreende da análise das legislações supracitadas, é nossa conclusão que 

a história da Polícia Federal está permeada de desdobramentos ocorridos em períodos ditatoriais 

vividos pelo Brasil. Assim como se deu a célula embrionária da instituição policial, ainda no 

período imperial, por esta razão é possível que durante o estudo se identifique algumas 

semelhanças entre o modelo de formação do policial federal adotado pela Academia Nacional 

de Polícia e o utilizado na formação dos militares das três Forças Armadas. 

Buscando esta correlação, foi elaborada uma dinâmica participativa com seis policiais 

federais, oriundos das Forças Armadas, sendo dois do Exército Brasileiro, dois da Aeronáutica 

e dois da Marinha do Brasil, uma vez que todos fizeram curso de formação em uma academia 

militar e também na Academia Nacional de Polícia. Nas discussões, todos foram unânimes em 

dizer que ainda hoje alguns costumes e doutrinas nos moldes das Forças Armadas são utilizados 

na ANP, ainda que com menos rigor, tais como: celebração de cerimônias à bandeira, 

levantarem-se quando um professor entra em sala de aula, formatura todos os dias, 

inflexibilidade de horários, etc. 

No que diz respeito à relação entre os alunos, professores e dirigentes, também ficou 

patente, segundo os policias que participaram da dinâmica, que os “valores da disciplina e 

hierarquia” são dois fundamentos existentes na relação interna, sendo tais expressões repetidas 

exaustivamente, tanto nos cursos de formação, como na convivência diária, quer nas forças 

armadas, quer na Polícia Federal. Estes princípios são encontrados no Estatuto dos Militares25, 

Lei nº 6.880, de 09 de dezembro de 1980, onde, em seu artigo 2º, define os fundamentos sobre 

os quais estão organizadas as Forças Armadas, nestes termos: 

 

Art. 2º As Forças Armadas, essenciais à execução da política de segurança 

nacional, são constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, e 

destinam-se a defender a Pátria e a garantir os poderes constituídos, a lei e a 

ordem. São instituições nacionais, permanentes e regulares, organizadas com 

base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 

República e dentro dos limites da lei. (grifo nosso). 

 

                                                           
25 Lei 6880/80 Dispõe sobre o Estatuto dos Militares, Lei 6.880, de 9 de dezembro de 1980, disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/L6880.htm. - acessado em: 23.08.15. 
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O mesmo princípio também consta no artigo 2º da Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, 

“que reorganiza a carreira Policial Federal, fixa a remuneração dos cargos que as integram e dá 

outras providências”26: 

 

Art. 2º-A. A Polícia Federal, órgão permanente de Estado, organizado e 

mantido pela União, para o exercício de suas competências previstas no § 1º 

do art. 144 da Constituição Federal, fundada na hierarquia e disciplina, é 

integrante da estrutura básica do Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei 

nº 13.047, de 2014). (grifo nosso). 

 

Em ambas as legislações aparecem as expressões disciplina e hierarquia. A disciplina, 

na observação de Michel Foucault, em sua obra Vigiar e Punir (2013, 164), “fabrica 

indivíduos”, tratando-os como verdadeiros objetos, é a forma de “adestrar” o ser humano. Em 

tal termo, segundo o dicionário Mini Aurélio27, encontra-se duas expressões que coadunam com 

o ensinamento de Foucault: “condicionar a realizar certas tarefas e ou apresentar certo 

comportamento atendendo a certos comandos”. 

 

A disciplina “fabrica” indivíduos; ela é a técnica específica de um poder que 

toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumento de seu 

exercício”. E ainda: “O sucesso do poder disciplinar se deve sem dúvida ao 

uso de instrumentos simples o olhar hierárquico, a sanção normatizadora e sua 

combinação num procedimento que lhe é específico, o exame (FOUCAULT, 

2013, 164). 
 

Ainda neste mesmo sentido prossegue: 

Walhausen, bem no início do século XVII, falava da “correta disciplina”, 

como uma arte do “bom adestramento”. O poder disciplinar é com efeito um 

poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como função maior 

“adestrar”; ou sem dúvida adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e 

melhor (FOUCAULT, 2013, 164). 

 

Prosseguindo com a dinâmica participativa, outro assunto posto em discussão foi 

relativo à qualidade do ensinamento ministrado na ANP e se as condições materiais oferecidas 

são satisfatórias. Neste ponto, também houve unanimidade, pois, em razão de já terem 

participado de um regime bem mais rígido, não encontraram dificuldade, todavia, observaram 

não saber informar se pode causar algum impacto em outras pessoas que não conheçam as 

doutrinas militares. Todavia, um integrante do grupo, cujo pseudônimo é Mateus28, observou 

                                                           
26 Lei 9.266, de 15 de março de 1996. Reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, fixa a remuneração dos 

cargos que as integram e dá outras providências. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9266.htm - acessado em: 23.08.15. 
27 Dicionário Miniaurélio – minidicionário da língua portuguesa Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, Editora 

Positivo, 6ª Edição, 2004, pg. 94. 
28 Objetivando preservar a intimidade do policial, foi utilizado o pseudônimo Mateus.  
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que os deslocamentos feitos em conjunto, uniformemente perfilados, nos moldes da “ordem 

unida”, comum nas Forças Armadas, traziam desconforto a alguns alunos que não eram 

habituados a tais práticas. 

A observação feita destacou outro elemento integrante do regime militar: “ordem 

unida”. A expressão “ordem” está estritamente relacionada à disciplina e à hierarquia e, “unida” 

– diz respeito a um conjunto, algo coeso. Evoca-se, assim, um espírito de unidade e 

uniformidade de movimentos, através de comandos unificados e eficientes de obediência 

irrestrita nas circunstâncias mais diversas. O resultado final é aquele que pode ser visto nos 

desfiles militares, onde os deslocamentos perfilados e cadenciados apresentam um espetáculo 

de sincronismo de movimentos. Tais atividades utilizadas pelas Forças Armadas estão previstas 

na Portaria nº 079-EME, de 13 de julho de 200029, que aprova o Manual de Campanha C 22-5 

- Ordem Unida, 3ª Edição, 2000. Neste documento, são disciplinados os procedimentos 

pertinentes à “Ordem Unida” e um determinado número de cerimônias típicas dos militares. 

Numa análise etimológica do próprio termo já se pode vislumbrar qual o significado desse 

método de comando utilizado em larga escala principalmente pelas Forças Armadas: Ordem 

Unida. 

 

1-2. HISTÓRICO a. Desde o início dos tempos, quando o homem se preparava 

para combater, ainda com armas rústicas e formações incipientes, já estava 

presente a Ordem Unida, padronizando procedimentos, movimentos e formas 

de combate, disciplinando homens, seja nas falanges, seja nas legiões 

(PORTARIA 079 EME/2000). 

 

No item 1.3, da Portaria 079-EME de 13 de julho de 2000, “Aprova o Manual de 

Campanha C 2-5 - Ordem Unida, 3ª Edição, 2000”, é especificado o conceito básico da Ordem 

Unida30: Esta Portaria tem por finalidade padronizar a execução dos exercícios da “Ordem 

Unida”, definindo o seguinte conceito básico: 

 

A Ordem Unida se caracteriza por uma disposição individual e consciente 

altamente motivada, para a obtenção de determinados padrões coletivos de 

uniformidade, sincronização e garbo militar. Deve ser considerada, por todos 

os participantes – instrutores e instruendos, comandantes e executantes – 

como um significativo esforço para demonstrar a própria disciplina militar, 

isto é, a situação de ordem e obediência que se estabelece voluntariamente 

                                                           
29 Portaria Nº 079-EME, de 13 de julho de 2000. Aprova o Manual de Campanha C 2-5 - Ordem Unida, 3ª Edição, 

2000. Disponível em: http://www.ebah.com.br/content/ABAAAf_ZYAI/manual-eb-c-22-5-ordem-unida. 

Acessado em: 02.07.2015. 
30 Portaria nº 079-EME, de 13 de julho de 2000. Aprova o Manual de Campanha C 2-5 - Ordem Unida, 3ª Edição, 

2000. Disponível em: http://www.ebah.com.br/content/ABAAAf_ZYAI/manual-eb-c-22-5-ordem-unida. 

Acessado em: 02.07.2015. 
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entre militares, em vista da necessidade de eficiência na guerra. (PORTARIA 

079/2000-ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO). 

 

A Ordem Unida é uma atividade prática, básica, introduzida na vida militar já nos 

primeiros momentos em que se inicia nesta atividade, seu objetivo principal é manter o controle 

do contingente nos deslocamentos das tropas. Para tal, usa como expediente uma série de 

comandos coordenados, previamente concebidos, por uma liderança selecionada, submetendo 

os comandados a uma disciplina própria. A importância desse tipo de atividade é fazer com que 

prevaleça a hierarquia e a disciplina. Tais movimentos são repetidos exaustivamente, até que 

sejam assimilados de tal forma que a sua prática se dê sob ato reflexo em perfeita harmonia. A 

coesão dos movimentos revela a eficiência do comando e a capacidade de absorção e submissão 

dos comandados à disciplina ali proposta. 

Não obstante as informações acima consignadas, mostrando que historicamente a 

criação dos aparelhos policiais pátrios está estreitamente ligada à concepção estrutural das 

forças armadas, não é diferente no caso específico da Polícia Federal, uma vez que a sua linha 

de evolução é pautada por esta forte influência até a presente data. 

Atualmente toda estrutura do DPF, por força dos preceitos constitucionais, segue 

caminho totalmente independente ao das forças armadas, e, assim como as demais polícias não 

militarizadas: Polícia Civil, Polícia Rodoviária Federal e Polícia Ferroviária Federal, não têm 

qualquer vínculo hierárquico ou administrativo com as forças armadas. A Polícia Federal é 

organizada pela União, com atribuições específicas, consoante dispõe o artigo 144 da 

CRFB/88.31 

Outro fator que aponta para o entrelaçamento entre a Polícia Federal e as Forças 

Armadas pode ser encontrado na história da Academia Nacional de Polícia Federal, a qual foi 

fundada pelo então Chefe de Polícia, General Osmar Soares Dutra, com a publicação do 

Boletim Interno nº 216, de 31 de dezembro de 1960.32 Seus mentores foram o Tenente-Coronel 

Welt Durães Ribeiro (Diretor); o Major Gastão Barbosa Fernandes (Diretor de Ensino); o 

senhor Hélio Pinheiro (Secretário) e o senhor Luiz G. Dutra Filho (responsável pelo Setor 

Administrativo). Tendo por objetivo formar os policias e peritos, dotando-os com as melhores 

                                                           
31 Brasil. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Artigo 144. Disponível no site: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acessado em: 20.10.2015. 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado 

em carreira, destina-se a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da 

União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha 

repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei. 
32 Departamento de Polícia Federal – Academia Nacional de Polícia História. Disponível no site:  

http://www.dpf.gov.br/anp/institucional/historia/. Acessado em 06.10.2015.  
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técnicas policiais da época, inclusive promovendo intercâmbio com outras unidades policiais 

nacionais e internacionais, como se extrai do próprio sítio eletrônico do Departamento de 

Polícia Federal, 

 

A primeira aula inaugural foi proferida pelo Chefe de Polícia do Departamento 

Federal de Segurança Pública, General Osmar Soares Dutra, no dia 23 de 

janeiro de 1961, às 10 horas, no Colégio Dom Bosco, onde passou a funcionar 

a Academia. Nessa mesma data, foi instituído o Código de Honra para os 

policiais que passassem pela Academia. Paulo Monte Serrat Filho, Major da 

Força Pública de São Paulo e bacharel em Direito, foi o segundo Diretor da 

Academia. Em 9 de maio de 1961 ele proferiu a aula inaugural realizada no 

Auditório do Cine Cultura, que culminou na solenidade oficial de instalação 

da Academia no Setor Policial Sul, em um barraco de madeira cedido pela 

Guarda Especial de Brasília (DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL – 

ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA HISTÓRIA, 2015, 1).33 

 

Em 1978, a ANP foi transferida para sua nova sede, localizada na Rodovia DF-001 - 

Estrada Parque do Contorno - Km 2, Taquari, Lago Norte, Brasília - DF, nas proximidades de 

Sobradinho. A nova instalação foi inaugurada em 20 de fevereiro de 1979. 

Diante dos dados apresentados, é possível inferir que a Polícia Federal adota um modelo 

de formação de seus profissionais que em muito se assemelha àquele utilizado pelas Forças 

Armadas na formação dos militares, fato este que até a presente data persiste. Outro fato 

interessante de ser observado é que tal sistema transcende à etapa de formação e é aplicado 

também no exercício diário dos policiais federais, tanto em métodos organizacionais como 

operacionais. Tal influência reflete os aspectos da instituição total. 

O curso de formação do Policial Federal é ministrado em Brasília, na Academia 

Nacional de Polícia, com uma matriz curricular que engloba múltiplas disciplinas, de cunho 

teórico e prático, cujo objetivo é desenvolver e aprimorar o profissional policial na carreira por 

ele escolhida. O aluno, ao final da disciplina, é submetido a exame, sendo exigida uma 

pontuação mínima determinada para sua aprovação. A nota final do curso é calculada pela 

média aritmética de todas as disciplinas cursadas, determinando assim a classificação final do 

aluno. A média final servirá como critério de prioridade na escolha da lotação em uma das 

unidades federativas, dentro das vagas oferecidas pelo Departamento de Polícia Federal. 

Após aprovação em concurso de conhecimento, o aspirante a Policial Federal é 

submetido a exames físicos, médicos, psicológicos e investigação social, todos com caráter 

                                                           
33 Departamento de Polícia Federal – Academia Nacional de Polícia – Histórico. Disponível no site:  

http://www.dpf.gov.br/anp/institucional/historia/. Acessado em 06.10.2015. 



34 
 

 
 

eliminatório. A convocação para o curso de formação obedece ao número de vagas e à 

classificação final do candidato no processo de seleção.34 

Segundo consta no próprio site da Academia Nacional de Polícia, do Departamento de 

Polícia Federal, todos os seus profissionais policiais são formados neste centro de ensino, são 

eles: Agente de Polícia Federal, Delegado de Polícia Federal, Escrivão de Polícia Federal, Perito 

Criminal Federal e Papiloscopista Policial Federal. Dentro de suas diretrizes pedagógicas, que 

são elaboras pelos profissionais da ANP. Os alunos são submetidos a um regime de semi-

internato, com aulas ministradas no período das 7h40 às 19h30, de segunda a sábado. 

 

O Curso de Formação Profissional é a última etapa do concurso público para 

ingresso nos cargos de Delegado de Polícia Federal, Perito Criminal Federal, 

Agente de Polícia Federal, Escrivão de Polícia Federal e Papiloscopista 

Policial Federal, possui caráter eliminatório e é constituído de disciplinas 

teóricas e operacionais, com o escopo de desenvolver e aprimorar as 

competências necessárias a cada perfil profissional. 

A matriz curricular engloba diversas disciplinas, algumas tipicamente 

policiais, como técnicas de investigação policial e planejamento de ações e 

operações policiais, e outras, embora pertencentes a áreas do conhecimento 

operacionalizadas por outros profissionais, são abordadas sob a ótica da rotina 

policial e das estratégias de enfrentamento, como por exemplo, crimes 

ambientais e desvios de recursos públicos. 

Embora para cada perfil profissional haja matriz disciplinar específica, a 

formação possui duração média de 850 horas-aula e sua realização ocorre 

durante o período de cinco meses aproximadamente. 

Para que os objetivos pedagógicos sejam alcançados, os alunos estão sujeitos 

a uma intensa rotina, sob regime de semi-internato, das 7h40 às 19h30, de 

segunda a sábado, com alguns intervalos para descanso entre as aulas e 

almoço. (DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL – ACADEMIA 

NACIONAL DE POLÍCIA – FORMAÇÃO, 2015, 1). 

 

Inscrito na Academia Nacional de Polícia, o aspirante é submetido a um período de 

semi-internato (as últimas turmas formadas na ANP cumpriram um período de quatro meses e 

vinte dias). Ao final, se for aprovado, é empossado e passa a exercer as suas atividades em uma 

das superintendências da Federação ou na própria sede da Polícia Federal. Durante o período 

de internação, são ministradas aulas de várias matérias afeitas à especialização, e outras de 

interesse comum, além de atividades físicas regulares e instrução de armamento e tiros. Todas 

as matérias e atividades são obrigatórias à conclusão do curso. 

A CRFB/88 define a responsabilidade de todos no exercício da democracia e dos valores 

humanos, não pode haver antagonismo em se tratando de instituição policial, quiçá na instrução 

                                                           
34 Departamento de Polícia Federal – Coordenação de recrutamento e seleção – Edital nº 1/2012-DPG, de 14 de 

março de 2012. Disponível no site: http://www.dpf.gov.br/institucional/concursos/edital/agente-de-policia-

federal-2012/Edital%2001-2012%20-%20Abertura%20de%20APF.PDF/view - Acessado em 23.08.2015. 



35 
 

 
 

e formação dos policiais que comporão o seu corpo, onde as suas ações deverão ser voltadas 

para a preservação e valorização da vida. Este é o ensinamento de Ana Paula Miranda e Lana 

Lage (2007).35 

 

A Constituição de 1988 representou uma mudança na concepção da segurança 

pública. Além de “dever do Estado”, como afirmava o art. 144, ela passou a 

ser também responsabilidade de todos, o que significava, formalmente, o 

reconhecimento de um Estado democrático, no qual a concepção de ordem 

está diretamente relacionada às atitudes e valores do cidadão, quer 

isoladamente, quer em coletividade (MIRANDA e LAGE, 2007, 1). 

 

Sob a alegação de que os movimentos constantes de grande número de alunos podem 

ocasionar alguma espécie de desordem, todos os internados na Academia Nacional de Polícia 

são submetidos a esses comandos de “Ordem Unida”, importados das Forças Armadas. Desta 

forma, os deslocamentos coletivos dos alunos são realizados dentro dos padrões supracitados. 

O que fica patente, mais uma vez, é a forte influência dos métodos de “adestramento” 

militares utilizados por uma instituição que não deveria guardar quaisquer resquícios de tais 

ensinamentos pelo simples fato de não estarem em sintonia com as atividades práticas de uma 

polícia em um Estado democrático de direito. Persistem, assim, métodos que se reportam aos 

períodos ditatoriais promovidos pelas Forças Armadas. 

Concluímos que há semelhanças entre os regulamentos do Exército e a Instrução 

Normativa nº 011/2008-DG/DPF, do Departamento de Polícia Federal, instituindo os 

procedimentos a serem seguidos nas solenidades de hasteamento das bandeiras: do Brasil, da 

Unidade Federativa e da Polícia Federal, ocasião em que serão executados os hinos, nacional e 

da Polícia Federal, com presença obrigatória dos servidores do Departamento, a ser realizadas 

em mensalmente nas Unidades do DPF e semanalmente na Academia Nacional de Polícia – 

ANP/DGP. 

Também é comum a utilização de “Palavras de ordem”. São frases, letras musicadas ou 

mesmo palavras simples ou compostas que têm por objetivo dar maior ênfase a um princípio 

de determinada corporação. Tais termos são falados reiteradamente com ênfase, mostrando uma 

disposição incondicional para a realização de uma tarefa para a qual foram designados, fazendo 

transparecer que não há limites nem barreiras que impeçam a realização de uma missão. Isto 

serve para enaltecer pessoas, situações ou instituições. As palavras de ordem são utilizadas 

pelas instituições militares com objetivo de fazer prevalecer a moral de suas tropas, a fim de 

                                                           
35Site: revistahistória.com.br. Artigo assinado por: Ana Paula Miranda e Lana Lage. “Da Polícia do rei à polícia 

do cidadão”. Disponível no site: http://www.revistadehistoria.com.br/secao/capa/da-policia-do-rei-a-policia-do-

cidadao. Acessado em: 07.10.2015. 
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fazer com que o militar esteja disposto a cumprir determinada ordem, ainda que, em situação 

extrema, venha até mesmo a pôr em risco a sua própria vida. Desconsideram-se os valores do 

homem em submissão aos ideais ou objetivos de uma instituição. 

Em 16 de novembro de 2004, a Polícia Federal editou um álbum comemorando os seus 

60 anos. Nesse material, contendo 223 páginas, cuja capa traz a inscrição: “Departamento de 

Polícia Federal – 60 anos a serviço do Brasil”, na página 87, é apresentada a justificativa da 

relevância do hino da Polícia Federal: “O hino do DPF é símbolo de exaltação do Órgão, 

consiste na solene exaltação dos valores, princípios fundamentais básicos do Órgão, no contexto 

de sua história”. Em seu conteúdo se enaltece o orgulho daqueles que se dispõem à carreira 

policial, num culto à força e à disposição de se doar para livrar a pátria insultada. Por derradeiro, 

sacraliza a família e assevera a defesa dos direitos humanos. Na própria letra do hino, não 

obstante a defesa de princípios fundamentais de uma sociedade, como a família e os direitos 

humanos, há uma clara alusão aos princípios militares: “Que a chamada da Pátria insultada”. 

Podemos inferir que nele há uma alusão indireta ao sentido de patriotismo peculiar às forças 

armadas, que, sem dúvida, deveria constar em qualquer meio social. Todavia, a conotação não 

é de crítica, mas simplesmente comparativa. 

 

Hino do Departamento de Polícia Federal 

Orgulhosos de ser Federais, 

Policiais desse imenso Brasil, 

Defendendo os princípios legais, 

Integrando sua vida civil. 

Estribilho 

Somos forças, na linha avançada, 

Sem luta os embates temer, 

Que a chamada da Pátria Insultada, 

Saberemos cumprir com o dever. 

Nosso lema é servir, bem servido, 

Preservando o Direito e a Ordem, 

Este povo feliz e aguerrido, 

Que abjura, com horror, a desordem, 

Estribilho 

Defendo os direitos humanos,  

Pela ordem em eterna vigília, 

Contra os maus, dia e noite lutamos, 

Resguardando a sagrada família. (DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 

FEDERAL – 60 ANOS A SERVIÇO DO BRASIL, 2004, 87). 
 

A bandeira é a representação gráfica de um dos símbolos do Brasil, assim consignado 

no artigo 13, da CRFB/88, em seu parágrafo primeiro: “São símbolos da República Federativa 

do Brasil a bandeira, o hino, as armas e o selo nacionais”. Tais símbolos revelam a soberania 
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do país e o sentimento de união nacional. Seu uso é regulamentado pela Lei nº 5.700 de 1º de 

setembro de 1971.36 

As celebrações são parte integrante dos cerimoniais promovidos pelas Forças Armadas, 

no que denominam de formatura. Ali expressam seu sentimento de fidelidade, unidade e amor 

abnegado ao Brasil, exteriorizando todo o seu patriotismo. Para unificar suas celebrações, foi 

editado o “Regulamento de Continências, Honras, Sinais de Respeito e Cerimonial Militar das 

Forças Armadas”, através do Decreto 2.243, de 3 de junho de 1997. Nessas cerimônias há o 

hasteamento da Bandeira, cântico da Força celebrante e do Hino Nacional, tudo dentro de 

padrões regulamentares previamente estabelecidos, ocasião em que, inclusive, são aplicados os 

comandos da Ordem Unida. 

Com menos rigor, mas com similar formalidade, a Polícia Federal também promove 

esta espécie de culto ao pavilhão nacional, estando tal cerimônia prevista na Instrução 

Normativa nº 011/2008-DG/DPF37: 

 

CONSIDERANDO que a solenidade de hasteamento de bandeiras é um ato 

cívico que enaltece os valores da Polícia Federal, a cidadania e o compromisso 

dos servidores com a Administração e com a sociedade; CONSIDERANDO 

que a posse, em primeira investidura, de servidor... Art. 1º. Expedir a presente 

Instrução Normativa – IN com a finalidade de estabelecer solenidades e 

procedimentos de valorização dos servidores da Polícia Federal – PF. 

CAPÍTULO I DA SOLENIDADE DE HASTEAMENTO DAS BANDEIRAS 

Art. 2o. O hasteamento solene da Bandeira da Polícia Federal será presidido 

pelo dirigente da unidade da PF e ocorrerá nas datas abaixo elencadas, 

preferencialmente às 9 horas, horário local, simultaneamente, com as 

Bandeiras Nacional e da Unidade da Federação, com a presença obrigatória 

dos servidores, iniciando-se com a execução do Hino Nacional e encerrando-

se sob os acordes do Hino da Polícia Federal. 
 

As abordagens trazidas assemelham-se às considerações do método disciplinar trazidos 

por Foucault, onde o comportamento humano é condicionado a sistema de premiação ou 

punição: 

 

Na oficina, na escola, no exército funciona como repressora toda uma 

micropenalidade do tempo (atrasos, ausências, interrupções das tarefas), da 

atividade (desatenção, negligência, falta de zelo), da maneira de ser (grosseria, 

desobediência), dos discursos (tagarelices, insolência), do corpo (atitudes 

“incorretas”, gestos não conformes, sujeira), da sexualidade (imodéstia, 

indecência). Ao mesmo tempo é utilizada, a título de punição, toda uma série 

                                                           
36 Lei nº 5.700, de 1 de setembro de 1971. Dispõe sobre a forma e a apresentação dos Símbolos Nacionais, e dá 

outras providências - Presidência da República - Casa Civil - Subchefia para Assuntos Jurídicos – Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5700.htm. Acessado em: 02.07.2015. 
37 Instrução Normativa no. 011/2008DG/DPF. Institui solenidades e procedimentos para os atos funcionais e 

circunstâncias relevantes que menciona e dá outras providências. Ministério da Justiça Departamento de Polícia 

Federal. 
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de processos sutis, que vão do castigo físico leve a privações ligeiras e a 

pequenas humilhações. Trata-se ao mesmo tempo de tornar penalizáveis as 

frações mais tênues da conduta, e de dar uma função punitiva aos elementos 

aparentemente indiferentes do aparelho disciplinar: levando ao extremo, que 

tudo possa servir para punir a mínima coisa; que cada indivíduo se encontre 

preso numa universalidade punível-punidora (FOUCAULT, 2013, 171, 172). 

 

Tal rigor gera no indivíduo um sentimento de que não apenas deve buscar a perfeição, 

mas que deve ser e agir com perfeição. É um mecanismo cruel que consolida princípios 

previamente definidos pela instituição e devem ser seguidos e reproduzidos por serem 

“perfeitos”. Ocorre que nos quartéis das forças armadas tais princípios estão restritos aos muros 

dos quartéis, ou em remotas possibilidades de atuações pontuais em casos específicos. 

A reprodução desse comportamento na instituição policial, enquanto o indivíduo está 

no período de internato, gera dois tipos de comportamentos: há aqueles que absorvem tal 

doutrina e aqueles se recusavam a segui-la. 

 

O momento em que as pessoas da equipe dirigente dizem pela primeira vez ao 

internado quais são as suas obrigações de respeito pode ser um revoltado 

permanente ou a obedecer sempre. Por isso, os momentos iniciais de 

socialização podem incluir um “teste de obediência” ou até um desafio de 

quebra de vontade; um internado que se mostra insolente pode receber castigo 

imediato e visível, que aumenta até que explicitamente peça perdão 

(GOFFMAN, 1974, 26). 

 

Um destaque especial, ainda nesse campo disciplinar, é dado por Foucault: 

 

O exame combina as técnicas da hierarquia que vigia e as da sanção que 

normaliza. É um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, 

classificar e punir. Estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da 

qual eles são diferenciados e sancionados. É por isso que, em todos os 

dispositivos de disciplina, o exame é altamente ritualizado. Nele vêm-se reunir 

a cerimônia do poder e a forma da experiência, a demonstração da força e o 

estabelecimento da verdade (FOUCAULT, 2013, 177).  

 

O dispositivo controlador é empregado pelas academias de polícia como forma de 

manter os internados sob rígido controle. É importante asseverar como o próprio Foucault 

explica que tais formas disciplinares estão disseminadas por vários setores da sociedade. Desta 

forma, entendemos que a disciplina não se identifica apenas com a instituição total, com 

corporações que seguem tal modelo ou mesmo com nichos sociais que a adotam, ela, na 

verdade, é uma forma de exercício de poder e de dominação. O impacto desse aspecto 

hierárquico-disciplinador terá maior ou menor relevância, dependendo do conjunto de valores 

do indivíduo frente à instituição total. 
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Independentemente da absorção exercida no exercício diário do servidor público 

policial, alguns desses aspectos poderão ser mais ou menos acentuados, dependendo da 

ideologia da instituição e também dos valores do núcleo social com o qual ele se relaciona, 

contudo, suas ações sempre deverão ser voltadas ao interesse social. 

 

Por isso, entende-se que o papel das polícias, assim como de todas as 

instituições do campo da segurança pública, é o de atuar, se preciso com o uso 

comedido e proporcional da força, para prevenir desrespeito aos direitos e às 

liberdades, promovendo a estabilização generalizada de expectativas 

positivas, inclusive relativamente a seu próprio comportamento, que não pode 

trair sua missão constitucional, eminentemente democrática, protetora da 

cidadania, da vida e da dignidade humana (BOTELHO e SCHWARCZ, 

2012,92). 

 

Todas essas complexidades que envolve o desenvolvimento e o modelo de polícia 

adotado no Brasil, da sua história à governança policial, acabam atingindo a própria vida 

daquele que é o seu operador, o policial. Todas essas pressões que este profissional absorve, 

advindas das gestões administrativas influenciadas pelo totalitarismo em completo contrassenso 

com o Estado Democrático, associada ao exercício de uma atividade extremamente exaustiva, 

evidencia-se no comportamento do policial na sua relação com a sociedade, através dos seus 

atos que, de forma direta ou indireta, por ação ou omissão, pode de alguma forma ser uma 

resposta ao sistema no qual está imerso. Algumas dessas respostas traduzidas em forma da 

violência que precisa de “legitimação” ou mesmo quando a sua ação extrema e violenta se volta 

contra a sua própria vida.  

 

É de conhecimento de todos aqueles que já tiveram uma experiência como 

policial que a sociedade exige dele uma postura adequada e uma relação rápida 

e eficaz. A pressão cotidiana em situações estressantes vai, pouco a pouco, lhe 

minando a saúde. Algumas características de personalidade são recorrentes no 

contexto policial, tais como: agressividade, apatia, entre outras (PIRES e 

EILBAUM, 2009, 525). 

 

Ocorre que a pressão à qual o policial tem sido submetido diariamente, por diversos 

fatores, considerando também os contratastes entre os seus valores pessoais e a ideologia da 

instituição, tem levado muito destes profissionais ao estresse. Por esta razão é preciso 

considerar a possibilidade de correlacionar tais fatos aos suicídios que têm ocorrido na esfera 

policial. 

 

Os desafios cotidianos que ocorrem na vida pessoal de cada um ganha uma 

dimensão maior para um policial na sua rotina de trabalho. As pessoas não 

solicitam ajuda policial quando a sua vida está perfeitamente em ordem. O 
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policial só é envolvido quando há considerável desordem, e mesmo risco de 

vida. 

A polícia, em tais situações, acaba enredada em numa teia de dramas pessoais 

e de incessantes catástrofes profissionais. A perplexidade diante disto sufoca 

o policial e tinge o seu mundo de um cinza assustador. Ver crianças morrerem 

e pessoas se digladiarem até a morte são situações difíceis de se encarar, mais 

ainda de se compreender. 

O divórcio, o alcoolismo, o uso de drogas, problemas disciplinares, doenças 

físicas e até o suicídio são algumas das reações adotas por pessoas do sistema 

policial. Todo o processo molda e manipula um policial na direção da apatia 

e da desmotivação. O estresse ocupacional é constante, e, se for deixado sem 

controle pode rasgar o tecido policial (PIRES e EILBAUM, 2009, 527). 

 

Neste sentido, merece atenção a discussão a respeito das ocorrências de suicídios de 

policiais, entrando nesse universo de causas, é preciso, preliminarmente, buscar as hipóteses 

existentes na relação primária entre a concepção das instituições policiais e o seu modelo 

fundamentado nas instituições militares, de cunho totalitário. 
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2 A INFLUÊNCIA DA INSTITUIÇÃO TOTAL NA POLÍCIA FEDERAL 

 

2.1 A polícia e o espírito da instituição total 

 

No primeiro capítulo trabalhamos com o pressuposto de que o modelo atual das 

instituições policiais existentes no Brasil em muitos aspectos se assemelha ao utilizado pelos 

militares, inclusive, utilizando-se de seus métodos de ensino na formação de seus profissionais. 

Ao longo deste, apresentaremos percepções de alguns policiais e ex-policiais que integraram o 

corpo discente dessas instituições. Estes dados foram obtidos através de entrevistas e de 

dinâmicas participativas com o intuito de correlacionarmos a fundamentação teórica sobre as 

instituições, desenvolvidas por Erving Goffman, inserindo sua influência naquilo que é possível 

explicar sobre a capacidade na transformação de conceitos pessoais, bem com os ensinamentos 

de Michel Foucault, sobre o controle das pessoas sob a égide da “disciplina e da hierarquia”. 

Nos centros de formação de policiais, os alunos recebem uma carga de informação de 

forma massificada, a fim de que seja exaurido todo o conteúdo programático exigido em cada 

disciplina do curso. Assim sendo, o aluno tem o tempo ocupado, não havendo disponibilidade 

para maiores reflexões, restando-lhe apenas buscar absorver o máximo possível do que foi 

ensinado, preparando-se para as arguições às quais será submetido. 

No decorrer da dinâmica participativa com os policiais federais, outro assunto abordado 

foi com respeito aos critérios utilizados para a lotação funcional do policial que acabará de se 

formar. Nessa oportunidade, o policial “Anderson” informou que prevalece a média final obtida 

pelo aluno, para, ao final do curso, ter prioridade na escolha do local onde exercerá sua 

atividade. Complementando a informação, o policial “José” informou que quantidade de 

informação a ser absorvida é de suma importância para a avaliação das disciplinas, cujo 

conceito final do aluno, ao término do curso, será extraído através da média aritmética. O valor 

encontrado definirá sua classificação final em relação aos demais alunos, e consequentemente 

indicará a prioridade na escolha do local onde será lotado, em uma das unidades da Federação. 

Diante das informações trazidas preliminarmente, apresentando o entrelaçamento entre 

as atividades das forças armadas e das instituições policiais, e como estas são influenciadas 

pelas primeiras, inclusive, com respeito ao modelo de ensino utilizado pelas instituições 

policiais brasileiras, se torna importante buscar entender como até hoje, em pleno exercício do 

Estado Democrático de Direito, com prerrogativas definidas constitucionalmente, as polícias 

ainda não conseguiram seguir um caminho independente, essencialmente desmilitarizado, 

voltado para a valorização da vida, da justiça social e da cidadania. 
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Da forma como estas instituições se apresentam, seu modelo de gestão, ensino e prática 

da atividade policial é possível compará-las ao modelo das instituições totais, na teoria exposta 

na obra de Erving Goffman, Manicômios, Prisões e Conventos (1974, 11), onde o autor assim 

as define: “Uma instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho onde 

um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla 

por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada” 

(1974, 11). 

O objetivo deste trabalho é mostrar que no Estado Democrático de Direito a instituição 

policial tem uma relevância maior ao garantir os direitos dos cidadãos, do que as suas atuais 

funções como serviçal das classes dominantes. É relevante buscar a forma de atuação das 

polícias e as consequências sociais de se ter um modelo com forte influência do totalitarismo, 

fechada em seu próprio sistema, tal como é o padrão adotado nas forças armadas. Mais 

especificamente no contexto da Polícia Federal, onde a própria Constituição Federal lhe atribuiu 

as funções de polícia preventiva e repressiva. 

 

O regime militar ditatorial deixou marcas profundas na polícia, que foi levada 

ao extremo da militarização inadequada e da politização indevida. O aparelho 

policial atingiu o seu ápice em termos de violência estatal. No dizer do 

delegado de polícia do estado do Rio de Janeiro, Vinícius George: “Vidigal e 

Filinto Mulller ficariam com inveja”. 

O processo de democratização do nosso país colocou o Estado brasileiro em 

xeque e, dentro dele, a polícia sobre forte questionamento, na medida em que 

passou a se discutir o esgotamento das tradicionais estratégias de controle 

social, meramente repressivas. 

O discurso repressivo rememorava um passado ditatorial, não se amoldava 

àquele momento político e, na sua face visível, a polícia passou a ser rejeitada. 

Restaram às polícias o descaso, o menoscabo, o abandono por parte do poder 

público e o consequente descontrole total de suas ações. 

O modelo policial que funcionou tão bem no Estado autoritário/elitista não 

consegue, agora, atender as demandas de toda a sociedade na lógica 

democrática, como demonstram as críticas intensas e frequentes à violência e 

a corrupção policiais (PIRES e EILBAUM, 2009, 244). 

 

Quando se tem uma corporação policial instituída nos moldes do regime das Forças 

Armadas, há possibilidade da questão se tornar mais complexa, em razão da natureza sistêmica, 

totalmente desassociada das demais instituições da sociedade civil, onde o diálogo é restrito e 

dificultado, vez que, seus próprios princípios são lastreados em conceitos os quais não podem 

ser compartilhados, influenciados ou sequer alterados mediante sugestão externa de qualquer 

pessoa que não faça parte da própria instituição. 

Mesmo após o rompimento com o autoritarismo, cujo marco foi a Constituição de 1988, 

e o estabelecimento do Estado democrático de direito, os conceitos próprios da instituição 
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policial, influenciados pelo regime militar, permanecem internalizados em parte da sociedade 

que deseja sua perpetuação. “Contudo, a despeito da retórica política dos governantes, o que 

percebemos é que grande parte da classe dominante não quer realmente mudar essa polícia que, 

há duzentos anos, tem servido tão bem ao detentor do poder” (PIRES e EILBAUM, 2009, 244). 

Goffman (1974, 16, 17), em sua obra, enumera cinco tipos de instituições totais: 1) 

instituições para cuidar de pessoas que são incapazes e inofensivas (ex.: asilo, orfanato, etc.); 

2) estabelecimento para cuidar de pessoas incapazes de cuidar de si mesmas e que são ameaças 

à sociedade (ex.: sanatórios, hospitais para doenças contagiosas); 3) instituição para proteger a 

comunidade contra perigos (ex. presídios);  4) Instituições cujo objetivo é cuidar e realizar de 

modo mais adequado alguma tarefa de trabalho, justificadas por fundamentos instrumentais 

(ex.: quartéis, navios, escolas, etc.); 5) Instituições destinadas a serviço religioso (ex.: 

convento). O presente trabalho se dedicará no recorte próprio, que o autor classificou em quarto 

lugar, mais especificamente aos quartéis, tendo em vista a conotação ao militarismo. 

 

Em quarto lugar, há instituições estabelecidas com a intenção de realizar de modo 

mais adequado alguma tarefa de trabalho, e que se justificam apenas através de tais 

fundamentos instrumentais: quartéis, navios, escolas internas, campos de trabalho, 

colônias e grandes mansões (do ponto de vista dos que vivem nas moradias de 

empregados (GOFFMAN, 1974, 17). 
 

O objetivo é resgatar as considerações sobre o impacto que o tempo de internação e a 

capacidade de persuasão das instituições totais podem trazer aos internados, através das 

instruções ministradas, buscando eventuais hipóteses do comprometimento que a formação dos 

policiais pode sofrer em um sistema de internação que guarda profundas semelhanças com as 

Forças Armadas. O próprio Goffman (1974, 16) apresenta esse tipo de instituição como 

usurpadora do tempo e do interesse dos internados e que não obstante à tendência das 

instituições de serem fechadas, há uma espécie de grau no tipo de fechamento, dependendo da 

relação em que ela pretende exercer com a sociedade, podendo ser mais rigoroso ou mais 

brando. 

O indivíduo pode ser internado em uma instituição total de forma coercitiva ou 

voluntária, porém o que vai identificar o grau de influência e alienação são os métodos 

utilizados. A um indivíduo internado coercitivamente é necessária a utilização de métodos 

materiais para impedir sua fuga, como: algema, barreiras ou sob intensa vigilância. Já ao 

internado voluntariamente, como por exemplo, em uma escola ou mesmo uma academia de 

polícia, os métodos para restringi-lo são morais, como: o volume de material para estudo, a 

possibilidade de perder pontos em caso de atraso, as averiguações, as bonificações, etc. Em 
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ambos os casos são pessoas separadas da sociedade, permanecendo internadas, em regimes 

compostos de regras rígidas previamente estabelecidas, imutáveis, que geram conformismo e 

alienação, delineados por comandos hierarquizados, onde a influência é exercida 

unilateralmente pela instituição. “Os internos são mudados, não o sistema” (GOFFMAN, 

1974,52). 

Já nas primeiras linhas da obra citada, o autor deixa claro que o aspecto central das 

instituições totais é a ruptura que ela promove, física, social e psicológica, promovendo um 

reducionismo das influências a que o indivíduo estava submetido em seu dia a dia para o seu 

total envolvimento em um projeto centralizador, de total dependência da instituição, em uma 

doutrina composta de regras, onde a única alternativa é obedecer incondicionalmente. A ideia 

é de promover uma dependência total, restringindo ao máximo a capacidade de raciocínio, 

deixando claro que o poder decisório é exercido através de comandos hierarquizados. O 

importante é saber cumprir sem questionar o que lhe é determinado. Uma das maneiras de gerar 

a dependência é compartilhar as informações de forma fragmentada para não dar a mínima 

chance de tomada de decisão. 

 

Assim como há restrição para conversa entre as fronteiras, há também 

restrições à transmissão de informações, sobretudo informação quanto aos 

planos dos dirigentes para os internados. Geralmente, estes não têm 

conhecimento das decisões quanto ao seu destino. Tanto no caso em que os 

fundamentos oficiais são militares, por exemplo, ocultar o destino da viagem 

dos soldados [...] (GOFFMAN, 1974,20). 

 

O objetivo é limitar a ação do indivíduo, impondo-lhe coercitivamente um 

comportamento dependente do sistema, acomodando-o à situação que lhe é proposta, é a égide 

primária da qual o conformismo é a única opção. Cumprir o que lhe mandam sem questionar a 

ordem é dever, não traz represália, todavia, qualquer atitude oblíqua pode implicar em 

consequências temerárias. É a regra da ameaça e do medo, tanto para a resolução do conflito 

como para a própria condição do indivíduo naquele meio. A ideia é a de que o superior 

hierárquico, absolutista, sempre terá razão e a solução própria ao caso, pois ele foi preparado e 

sempre apresentará a melhor alternativa para a vida dos seus subordinados. “Criam e mantêm 

um tipo específico de tensão entre o mundo doméstico e o mundo institucional, e usam essa 

tensão persistente como uma força estratégica no controle de homens” (GOFFMAN, 1974,24). 

A legitimação da utilização da força pela polícia é monopólio do Estado, para isto ele 

se vale da instituição policial para impedir ou fazer cessar a prática da violência, em tese, a 

todos os cidadãos, assim sendo, qualquer que seja a atividade exercida pela polícia deve haver 
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o respaldo legal. Todavia, mesmo com o fim do período ditatorial e a implantação da 

democracia, os vícios do totalitarismo ainda permeiam as instituições policiais, que continuam 

sendo instrumentalizadas, agindo em conformidade com os interesses das classes sociais 

dominantes, garantindo-as no poder. 

 

Apesar do processo de redemocratização do Brasil, que trouxe uma 

expectativa de concretização do Estado de direito, o ambiente policial ainda é 

predominantemente marcado pelo exercício arbitrário e ilegal do poder. A 

violência da polícia, particularmente da força letal nas suas intervenções, e o 

uso da tortura como ferramenta de investigação, fundamentalmente contra 

grupos mais vulneráveis da sociedade servem para “manter as coisas 

exatamente como estão” (PIRES e EILBUM,2009, 246). 

 

As instituições totais são compostas por dois grupos: “[...] um grande grupo controlado, 

que podemos denominar o grupo dos internados e uma pequena equipe de supervisão” 

(GOFFMAN, 1974, 18). O segundo dos dirigentes, que são os membros da própria instituição, 

cuja função precípua é vigiar, controlar e manipular os internados, para tal se estereotipam como 

superiores, corretos, detentores do conhecimento e única fonte de sabedoria e informação digna 

de reconhecimento; o primeiro grupo, composto dos internados totalmente controlados pela 

equipe dirigente, tendem em alguns aspectos a se sentirem inferiorizados, já que são induzidos 

a pensarem que não possuem qualquer valor capaz de acrescentar algo de novo ou mesmo de 

contribuir significativamente para a instituição. Já em sua entrada na instituição são relegados 

a um plano inferior, submetidos à dominação total e às formas diversas do medo. A classe 

dirigente trabalha no sentido de fazer diminuir a autoestima dos internos, ao passo que pontuam 

e enaltecem seus valores, a fim de legitimarem sua liderança. Com isso, conseguem alienar os 

internados para que não esbocem qualquer manifestação de contrariedade, fazendo-os se 

sentirem incompetentes. Logo, “os participantes da equipe dirigente tendem a sentirem-se 

superiores e corretos; os internados tendem, pelo menos sob alguns aspectos, a sentir-se 

inferiores, fracos, censuráveis e culpados” (GOFFMAN, 1974,19). 

Um aspecto importante a ser abordado diz respeito ao período de internação, ou 

formação do policial, pois poderá ocorrer o fenômeno que Goffman (174, 23) chama de 

“desculturamento”, o que implica em um enfrentamento dos conceitos concebidos no mundo, 

da vida e os da instituição. Estabelece-se um processo de ruptura do conjunto de valores do 

internado, com uma nova formação: “O seu eu é sistematicamente, embora muitas vezes não 

intencionalmente, mortificado”. Quando ocorre seu retorno, estará pronto a introduzir novos 

conceitos. O autor, melhor exemplificando (1974, 24, 25), cita que num período de dois a três 

meses os cadetes permanecem reclusos sem contato com o mundo externo para melhor absorver 
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a nova ideologia. Esse aspecto associado ao exemplo da prepotência do dirigente, líder ou 

gestor, poderá influenciar no comportamento do aluno após o seu período de internação e já no 

exercício de sua atividade. 

O “poder de polícia” não é ilimitado, pode assim ser definido: 

 

Sucintamente é o conjunto de atribuições que correspondem a promover o 

bem geral, ou seja, é uma faculdade da Administração Pública, condicionando 

e regulando para esse fim os direitos individuais, expressa ou implicitamente 

reconhecidos pela Lei Fundamental em benefício do próprio Estado. E para 

que tal poder seja eficaz pressupõe inicialmente uma autorização legal 

explícita, ou até mesmo implícita, atribuindo a um determinado órgão ou 

agente administrativo a faculdade de agir (PIRES e EILBAUM, 2009, 257). 

 

O policial, durante sua formação, é submetido a um regime de internato, é 

diuturnamente “adestrado” para ser dependente, tudo que o envolve deve estar sob o controle 

de um superior: o corte de seu cabelo, sua higiene pessoal, horários, alimentação, atividade 

física, enfim, tudo lhe é dito como fazer, sem margem alguma decisória. Quando termina o seu 

período de internação e deixa a instituição, vai exercer suas atividades no seio da sociedade 

onde a realidade é outra. As pessoas, assim como os próprios policiais, são seres humanos 

portadores de vontade, diferenciados pelos sistemas de regras de convivência aos quais estão 

submetidos. Os policiais vão lidar com os conflitos sociais que lhe são apresentados, visando 

a, em seu agir, alcançar a estabilização das relações sociais, evitando a violação dos direitos. 

Neste sentido, as instituições totais em seu agir, como por exemplo, a Academia 

Nacional de Polícia, buscam mitigar o conjunto de valores morais, culturais etc, inerentes ao 

meio em que vivem os internados, de tal forma que se amoldem à ideologia por elas apregoada. 

Todavia, nem todas as pessoas submetidas a esse regime são suscetíveis a essa internalização. 

Depois de formados, no exercício de sua prática profissional, aqueles que externalizarem as 

condutas amoldadas pelos parâmetros da própria instituição serão os que ocuparam posições 

estratégicas em sua estrutura, compondo esse mecanismo autorreferente.  

Um dos aspectos que a instituição total faz questão de realçar é a sua supervalorização, 

neste sentido, a expressão contida no hino da Polícia Federal revela fragmentos de seu caráter 

totalitário. Assim, em seu primeiro parágrafo diz: “Orgulhosos de ser federais”. 38 Assim, 

inferimos que tal afirmativa traz consigo o objetivo de enaltecer o órgão, seus valores, a vocação 

e a dedicação ao serviço público, contudo, é possível vislumbrar também a possibilidade de que 

                                                           
38 Álbum da Polícia Federal, Departamento de Polícia Federal – 60 anos a serviço do Brasil, editado em 2004, 

página 88.  
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os indivíduos que integram tal corporação, em certa medida, possam vir a se perceber superiores 

aos demais que não pertençam a tal instituição. 

Ainda neste sentido, corroboram para as hipóteses acima levantadas os dados obtidos 

através de entrevistas realizadas por este pesquisador junto a dois policiais39, formados na 

última turma para o cargo de Escrivão de Polícia Federal, na Academia Nacional de Polícia. 

Foi possível constar que persistem alguns métodos de ensino utilizados pelas Forças Armadas 

como: formatura, marcha, ordem unida, inclusive a utilização reiterada de termos como: 

conquistar, adestrar, etc., o que corrobora com os dados já obtidos anteriormente na dinâmica 

participativa. Essa modalidade de ensino cria um ambiente onde se evidencia a construção de 

um maniqueísmo sobre o funcionamento da atividade de segurança publica, buscando estruturar 

a perspectiva de que não há uma relação entre o cidadão policial e cidadão não policial, mas 

sim uma espécie de luta do bem contra o mal, onde o bem é representado pela figura do policial 

e o mal por aquele que está à margem da lei, criando uma necessária oposição entre as partes. 

 

Não por acaso, divisões simbólicas e maniqueístas do tipo “nós e eles” são 

convocadas com frequência para legitimar iniciativas ou autorizar queixas. É 

também a distância dos policiais em relação aos cidadãos que oferecerá uma 

base natural para a reprodução de estereótipos e preconceitos dos mais 

variados – notadamente aqueles erguidos contra as minorias (ROLIM, 2006, 

35). 

 

Em um ambiente conflituoso, todos são “suspeitos” até que se prove o contrario. “Ou 

seja, um jovem do sexo masculino, negro ou desempregado, terá muito mais chance de ser 

parado e revistado pela polícia e de ser preso e processado” (ROLIM, 2006, 36). Este é 

estereótipo definido previamente e que deverá ser perseguido, principalmente nas áreas de 

extrema pobreza, onde a violência é ainda mais acirrada. 

 

Os indivíduos sem recursos econômicos podem, talvez, exercer a sua 

liberdade. Porém, são imediatamente suspeitos aos estarem em uma via 

pública ou num espaço privado, como um Shopping Center. Neste caso, eles 

são potenciais suspeitos. Por conta disto, a sua liberdade está limitada. Os 

sem recursos também podem ser vítimas de arbitrariedades por parte de um 

policial (RATTON e BARROS, 2007, 212). 

 

As instituições policiais tendem por natureza ser instrumentalizadas no sentido de se 

prestarem à manutenção do status quo das estruturas de poder, as quais vão guiar o seu agir em 

conformidade com os interesses pessoais ou do grupo dominante. Nessas circunstâncias, terão 

                                                           
39 Entrevista realiza com dois policiais, atualmente lotados diferentes unidades da Federação, que participaram do 

curso de formação de Escrivão de Polícia Federal, realizado no período de fevereiro a junho de 2015.  
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ações limitadas aos comandos legais ou administrativos, com restrito campo de isenção para 

agir democraticamente, voltadas para a defesa do cidadão, sem qualquer influência ideológica. 

Goffman compara as instituições totais a estufas: “Em nossa sociedade, são as estufas 

para mudar pessoas; cada uma é um experimento natural sobre o que se pode fazer ao eu” (1974, 

22). É um poder capaz de mudar comportamentos adquiridos no seio da convivência familiar. 

Nessas instituições, valores sociais são suprimidos para dar lugar a ideais e experimentos sob a 

sua própria ótica. Há uma relativização do eu e uma supervalorização da organização. O mundo 

da família dá lugar ao mundo da instituição, por isso, quando mais prolongado for o seu período 

de internação e intenso for o seu fechamento, maior será a possibilidade de ocorrer o fenômeno 

que Goffman definiu como “desculturamento” ou “destreitamento” (1974, 23), tornando-o 

temporariamente incapaz de discernir livremente diante de alguns aspectos da vida fora da 

instituição total. 

Assim, infere-se que as academias de polícia, utilizando-se de conceitos das instituições 

totais, apresentam-se e responsabilizam os próprios internatos pela solução da grave crise. Na 

verdade, há uma mutilação conceitual, mortificando-se vários conceitos sociais, questionando-

se alguns diplomas legais, relativizando relações humanas, enquanto exaltam o produto 

concebido e desenvolvido na instituição total sob a influência de conceitos militares. Há o 

enaltecimento da mesma, a valorização do uso da força, nos seus diversos aspectos, a submissão 

irrestrita ao “comando”, numa dinâmica nunca vivida em família ou sociedade. Tudo para 

demonstrar ao internado sua total dependência da instituição e promovendo seu desligamento 

de conceitos anteriormente aprendidos. 

 

Assim como o indivíduo pode ser obrigado a manter o corpo em posição humilhante, 

pode ser obrigado a dar respostas verbais também humilhantes. Um aspecto 

importante disso é o padrão de deferência obrigatória das instituições totais; muitas 

vezes, os internados são obrigados a, em sua interação social com a equipe diretora, 

apresentar atos verbais de deferência – por exemplo, dizendo “senhor” a todo o 

momento. Outro exemplo é a necessidade de pedir, importunar, ou humildemente 

pedir algumas coisas pequenas – por exemplo, fogo para o cigarro, um copo d´água 

ou permissão para usar o telefone (GOFFMAN, 1974, 30). 

 

O que Goffman ensina é que, na instituição total, os menores detalhes na relação entre 

dirigentes e internados estão sob total controle do primeiro, até mesmo aspectos de sua vida 

privada. Cada controle, cada imposição, o sim e o não; tudo está sob a égide do dirigente. Tira-

se do indivíduo todos os aspectos de sua autonomia, violando-se sua individualidade, seu ethos. 

Assim, a direção da instituição total controla o seu sono, suas necessidade fisiológicas, suas 

vestes, seu tempo, etc. Este tipo de ação impede que o indivíduo seja capaz de tomar as decisões 
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mais elementares de sua vida diária. Todas elas estão adstritas a um chefe ou superior do quadro 

administrativo. 

Outro método utilizado pela instituição totalitária para inibir e manter os internados sob 

seu total controle é a utilização do sistema de punição ou premiação. No primeiro caso, há 

aplicação da penalidade: em razão do descumprimento de algum preceito, pela incapacidade de 

atingir determinadas metas, não importando suas limitações pessoais ou até mesmo em razão 

da dificuldade de adaptação àquele modelo. O sentido corretivo não é acessório, faz parte da 

operacionalidade do sistema. Tem o condão de manter a coerção através do medo causado ao 

apenado e como forma de “exemplo” para os demais. Na segunda hipótese, da premiação, há 

um duplo objetivo, incentivar a todos que caminham em conformidade com os padrões ali 

estabelecidos e também manter a hierarquia entre os próprios internos. Desta forma, é 

compreendido que os premiados estão agradando a classe dirigente, enquanto os demais 

precisam adotar medidas que convirjam com os preceitos estabelecidos. Neste caso, o requisito 

fundamental é a total submissão às diretrizes implantadas, inclusive, estar pronto a reproduzir 

tais ensinamentos, preparando o ambiente para uma perpetuação do modelo ali existente. 

 

Sob muitos aspectos, o sistema social do internado pode ser considerado como capaz 

de dar uma forma de vida que permite ao internado evitar os efeitos psicológicos 

destrutivos do internamento e converter a rejeição social em auto rejeição. Na 

realidade, permite que o internado rejeite aqueles que o rejeitaram, em vez de rejeitar 

a si mesmo. Evidentemente, aqui encontramos uma ironia de um programa um pouco 

terapêutico e permissivo – o internado se torna menos capaz de proteger o seu ego 

ao dirigir a hostilidade contra alvos externos (GOFFMAN, 1974, 57). 
 

Toda essa sistematização alienatória traz consequências imprevisíveis, já que os 

conceitos aprendidos nas academias não se coadunam com os conceitos sociais, principalmente 

em se falando de Estado Democrático de Direito, onde se prioriza os valores à vida. Então, se 

o indivíduo que incorporou a doutrina da instituição total, em detrimento dos seus valores 

pessoais, encontrará dificuldades relacionais a partir do exercício diário de sua atividade, pois 

o absolutismo totalitário não se coaduna com a diversidade social. O confronto interno que teve 

no período de internato, que lhe proporcionou mudanças radicais, será estabelecido nas suas 

relações com a sociedade, já que esta traz consigo valores que não podem ser mudados sob o 

prisma da violência física ou moral. 

Como já citado anteriormente, em referência à obra de Goffman (1974, 16), onde o autor 

assevera que os efeitos da internação podem ter menor ou maior relevância na vida dos 

internados, dependendo do seu grau de fechamento. Pode-se constatar que, no caso específico 

da Polícia Federal, apesar de seu regime de aprendizado ser no modelo de semi-internato, 
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certamente seus efeitos terão um aspecto mais brando, haja vista que o aluno, ao se matricular 

na Academia Nacional de Polícia, já traz consigo um conjunto de valores solidificados, como: 

grau de escolaridade, a maturidade dos alunos, a diversidade das formações profissionais, etc., 

bem como não ser uma instituição totalmente fechada. Esta conjugação impede uma mudança 

radical de mentalidade. 

Para ingressar no quadro de policiais da Polícia Federal é requisito fundamental a 

conclusão de curso superior, podendo-se concluir que um percentual reduzido de pessoas tem 

acesso à instituição, pois tal exigência já promove uma seleção prévia, definindo a classe social 

das pessoas que ingressarão, salvo exceções, pois dados do IBGE publicados na “Revista 

Exame” dão conta de que apenas 11,3% da população adulta têm curso superior.40 

Os veículos de comunicação noticiam várias operações policiais realizadas pela Polícia 

Federal de forma reiterada, o que desperta o desejo de muitos em prestar concurso e ingressar 

em seus quadros. Ocorre que, entre as atribuições da Polícia Federal, estão atividades 

preventivas e administrativas, o que não traz visibilidade midiática, nem mesmo se identificam 

como enfrentamento direto a crime. Daí muitos policiais se sentirem incomodados, quando lhe 

é requerida a realização de funções de polícia preventiva, como: expedição de passaporte, 

fiscalização de empresas de segurança, etc. Correa (2013) faz essa distinção: 

 

Por outro lado, para a maioria dos policiais com os quais tivemos contato, 

existiria um serviço que representaria em suas percepções o verdadeiro 

trabalho policial: “fazer polícia é prender vagabundo41”, enquanto que outros 

serviços desempenhados no cotidiano como controle, fiscalização e tarefas 

afeitas à mediação de conflitos, com fulcro na pacificação ou na assistência, 

são tidos como verdadeiras “perdas de tempo”. Muitos profissionais de 

segurança pública com os quais conversamos relataram sentirem-se 

desprestigiados ou ainda “menos polícia” quando atuam em tais funções 

(CORREA, 2013,18). 

 

Isto porque a cultura policial de combate à criminalidade está intrinsicamente ligada ao 

confronto direto, neste sentido apontam: 

 

As mudanças alternadas de governos de caráter democrático e autoritário 

determinaram historicamente a relação da polícia com o Estado e com a 

sociedade. No contexto autoritário, afirma Cerqueira (1996, p. 191), “o 

modelo de ação policial gerado durante o período do regime militar resultou 

numa cultura e numa prática que tinham como estratégia o confronto no 

combate a violência, a criminalidade e a manutenção de ordem” (RATTON e 

BARROS, 2007, 266). 

                                                           
40 Matéria divulgada na Revista Exame. Disponível no site: http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/so-11-3-da-

populacao-adulta-tem-faculdade-diz-ibge - Acessado em: 25.08.2015. 
41 Policiais que participaram das dinâmicas e os outros que entrevistamos, em sua expressiva maioria, recorrem 

quase que naturalmente a argumentações como esta quando submetidos a questões como: o que as polícias fazem? 
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Por fim, face ao que foi apresentado, é possível constatar que o modelo de formação 

profissional, bem como o do próprio exercício de algumas atividades da Polícia Federal, se 

amolda às considerações de Goffman no que ele classificou como instituição total. Assim 

sendo, surgem novas questões a serem discutidas. Na busca de novos elementos que 

corroborassem com os dados já reunidos, este pesquisador compareceu à Federação Nacional 

dos Policiais Federais, onde participou de reunião com o Presidente e o vice-presidente. Na 

oportunidade, cuja temática principal era os altos índices de suicídio entre os policiais federais, 

foram apresentadas estatísticas sobre o número de suicídios ocorridos, dados relativos à evasão 

de policiais e pesquisa de satisfação dos policiais com o Órgão, as quais seguem no próximo 

item. 

Depois de um complexo processo seletivo, inicia-se o curso de formação, nesta etapa 

do certame, devido ao próprio sistema de polícia adotado no Brasil, inicia-se o processo de 

absorção dos conceitos que nortearão sua conduta no exercício de sua atividade. Vivendo sob 

constantes pressões, internas e externas, oriundas do próprio modelo de polícia, sempre 

posicionado em um polo dos conflitos sociais, forçosamente sob constantes tensões 

psicológicas, o policial acaba por tornar-se vulnerável. A nossa pesquisa discute os vínculos de 

tudo isto, buscando uma correlação com o índice de suicídio entre os policiais federais, 

passando necessariamente pelas relações de trabalho, considerando os aspectos humanos e as 

consequências na sua saúde mental. A complexidade destas pressões pode levar o ser humano, 

profissional da segurança pública, que convive diariamente com o perigo e a morte, a buscar na 

sua própria morte a solução de seus problemas. 

São várias as vertentes que precisam ser discutidas socialmente, no campo dos direitos 

humanos, num assunto discretamente abordado pela mídia, encoberto por uma série de 

incertezas, que alarma os policiais, as famílias e a sociedade.42 

                                                           
42 Após 17 anos no Departamento de Polícia Federal, cinco na Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e um no 

Exército Brasileiro, exercendo atividades ligadas diretamente à segurança pública, foi possível perceber 

claramente a realidade que algumas estatísticas escondem. Um grande número de policiais tirando a sua própria 

vida, e muitos outros na iminência da tirá-las. Fato este comentado diariamente apenas nos corredores, em razão 

da dor que a lembrança traz, pois dificilmente se encontrará algum servidor no Departamento de Polícia Federal 

que não tenha perdido um colega, em razão de suicídio, com o qual mantinha uma relação mais estreita. 

Assim sendo, sob a ótica de quem já passou por um processo de formação policial na Polícia Federal, Civil e 

Exército, atuando em atividades administrativas e operacionais, inclusive lecionando na Academia Nacional de 

Polícia, compreende como pensa e age um policial, fica patente que a instituição policial deve buscar o recorte 

constitucional concedido ao policial, na condição de promotor da cidadania e garantidor dos direitos humanos, 

onde ele não é um mero executor de ordens, mas um agente de transformação social, ante sua proximidade pessoal 

com os cidadãos. Ter a condição de impor os limites de lei, sem extrapolá-lo ou mesmo ditar normas segundo sua 

própria conveniência.  
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É público que o modelo de polícia adotado em solo pátrio não atende às expectativas do 

livre exercício da cidadania, uma vez que, genericamente, apesar de termos uma polícia de 

Estado, suas atuações muitas vezes refletem seu aparelhamento pelo Poder dominante que a 

instrumentaliza voltada aos interesses midiáticos e políticos, guardando resquícios do ranço 

ditatorial que permeou a história brasileira em vários períodos, sendo o último compreendido 

entre os anos de 1964 a 1988. 

O que os mentores de tal ideologia da “polícia” não podiam imaginar, e 

recalcitrantemente não admitem, e não fornecem números reais, mascarando uma realidade 

óbvia, é que essa banalização da morte pudesse atingir, inexoravelmente, seu próprio 

contingente. O Estado tutor do serviço de segurança pública fica à mercê de instituições que 

respondem à questão do suicídio de policiais com respostas evasivas, transferindo para o campo 

pessoal um problema institucional, de indivíduos e famílias que são vitimados, excluídos e 

marginalizados social e profissionalmente, ante a conduta suicida que não é paradigma que 

condicione a gestão no campo psicológico. 

Essa prática “profissional” absurda, violenta, tem se mostrado competente àqueles que 

querem se desvincular da relação com a instituição policial, deixando um alerta da corrosão 

profissional existente. Assim, o policial vê no seu passamento a solução simples, calculista, 

descompromissada e piedosa, capaz de romper um vínculo adoecido, em razão dos laços 

históricos e institucionais com a ideologia totalitária. 

 

A seletividade das instituições policiais não é o único problema diante da 

desigualdade social. Índices de criminalidade são elevados no Brasil. Deste 

modo, deve existir relação de causalidade ou correlação entre desigualdade 

social e níveis de violência. O Brasil ocupa 167ª posição no ranking da 

desigualdade. E 161ª no de homicídios. Portanto, a correlação entre 

desigualdade e homicídios existe. Contudo, a relação de causalidade deve ser 

verificada (RATTON e BARROS, 2007, 212). 

 

Apesar do processo de retomada da democracia experimentado pelo Estado Brasileiro a 

partir da constituição de 1988, quando avanços consideráveis ocorreram no sentido de buscar a 

equidade social, inclusive, podemos citar como exemplos os programas de inclusão social 

como: Prouni, Pronatec, Bolsa Família, etc.43 Contudo, esse mesmo Estado tem se mostrado 

incapaz de promover mudanças substanciais que visem à redemocratização na estrutura das 

                                                           
43 Prouni – Programa Universitário para todos, Pronatec – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego, Fies, Bolsa Família – Programa de transferência direta de renda. Todos os programas do Governo 

Federal. Disponível no site: http://www.brasil.gov.br/planos-e-programas. Acessado em: 20.10.2015. 
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instituições policiais, isto culmina em fazer conviver em ambiente formalmente democrático, 

estruturas claramente amoldadas a uma perspectiva ditatorial do poder, neste sentido: 

 

Portanto, ao me deter na realidade brasileira, constato a presença de variáveis 

que descaracterizam o Estado de Direito. Conflitos, desigualdade econômica, 

altos índices de criminalidade, instituições coercitivas seletivas. A presença 

destas variáveis demonstra que o Estado não é reconhecido como garantidor 

de direitos, principalmente os civis. Diante disto, os direitos humanos ou não 

estão ou estão apenas fracamente implementados na democracia brasileira. 

Neste sentido, a democracia brasileira é frágil (RATTON e BARROS, 2007, 

213). 

 

Desta forma, entendemos que essa relação conflituosa não é algo novo, nem está longe 

da realidade de uma sociedade que se acostumou a olhar cinicamente para os instrumentos de 

coerção e violência utilizados pela polícia contra parte da população indefesa e fragilizada pela 

pobreza, esta apontada como a responsável pela violência urbana. É o Estado agindo através da 

instituição policial, respaldado e legitimado pelo próprio sistema legal. Contudo, um olhar mais 

acurado perceberá que a violência explícita vai muito além dos recursos dispendidos para conter 

uma crise. Sua ferocidade é capaz de se voltar e vitimizar os seus próprios executores. 

É de bom alvitre ressaltar que o cidadão policial não pode abrir mão do livre exercício 

de sua cidadania, bem como deve entender inequivocamente que este é o pressuposto de sua 

atividade, por isso deve estar atrelado intrinsecamente ao conjunto de valores que balizam a 

vida em sociedade estabelecida no Estado Democrático de Direito. Assim, a própria polícia tem 

que seguir os preceitos inferidos no próprio texto constitucional, consagrado em seu artigo 1º 

da CRFB/88. 

 

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. (CRFB/88). 

 

As garantias contidas neste artigo, em tese, deveriam atender aos interesses de toda a 

sociedade; todavia, são as classes que compõem o poder que definiram o papel das instituições, 

instrumentalizando-as ao seu serviço. Assim sendo, há possibilidade de ações policiais serem 

executadas a fim de restringirem direito e liberdade pela própria intervenção dessa classe social. 

A tentativa de justificar ações violentas a fim de combater a criminalidade tem levado alguns 

policias a agirem, até mesmo, alienadamente, para garantir tais interesses e, consequentemente, 
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acabam sendo eles mesmos vítimas deste sistema moldado para funcionar a serviço de uma 

minoria. 

 

Ocorre que a ideia que presidiu o fundamento de legitimação do Estado como 

poder organizador da convivência social a partir da restrição a direitos e 

liberdades absolutas em favor de um interesse geral, foi avocada pelas elites 

como prerrogativa para indicar qual é este interesse geral e, para sua proteção 

exigir determinadas condutas dos indivíduos ou mesmo limitar o conteúdo de 

determinados direitos a certos limites. Todavia, o Estado é senão um elemento 

de ficção jurídica. Não se invoca uma abstração para proteger determinados 

interesses ou para agir diretamente na conformidade com o interesse público. 

De fato, o que existe como recurso concreto são órgãos ou instituições do 

Estado, entre eles, o incumbido da tarefa de regular as relações interpessoais 

e das pessoas com o próprio Estado, a partir da realização de atividade 

concretas que observem o interesse geral, chamado genericamente de 

Administração Pública (PIRES e EILBAUM, 2009, 359-360). 

 

A polícia recebe do Estado, através de preceitos constitucionais, a incumbência de 

regular relações sociais, até mesmo, se preciso for, com utilização da força para fazer valer o 

direito. A questão que se coloca é saber o direito de quem vai ser tutelado pela polícia. Existe 

uma incompatibilidade, todavia, quando instrumentalizado pela classe social dominante. Esta 

exercerá repressão contra minorias, de certa forma, fazendo sucumbir o Poder do Estado 

Democrático. A “legitimidade” nas ações policiais não pode ser imposta à força, o respeito aos 

princípios constitucionais são os parâmetros que devem reger suas ações. 

O policial personifica a presença do Estado, é o servidor público com contato direto com 

a população, tem que representá-lo nos termos da Carta Magna, sua investidura no poder de 

polícia lhe outorga zelar pelos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Todavia, suas 

ações são pautadas pela instituição policial, que ainda segue alguns paradigmas da época em 

que foi concebida, resistindo às mudanças. 

 

Esse padrão prevaleceu por toda a época imperial e resistiu às mudanças 

republicanas, que não conseguiram garantir os direitos civis para toda 

população. Não houve interação entre a polícia e a sociedade, uma vez que as 

práticas policiais continuaram arbitrárias. A chibata dos tempos de Vidigal foi 

substituída pelo conhecido “pé na porta”, que ainda hoje dá início à ação 

policial junto às populações pobres (MIRANDA e LAGE, 2007, 1). 
 

Entendemos que o modelo brasileiro de polícia é uma concepção distorcida do 

militarismo das Forças Armadas, restrito à disciplina e hierarquia, travestido de simples formas 

de comando, internalizando no policial conceitos próprios. O policial não é um herói, nem um 

agente supralegal, ou mesmo guardião da sociedade. Sua atuação tem de estar integrada ao 

conjunto de valores sociais. Ele compõe o sistema, policia e é policiado, deve garantir os 
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direitos em nome da Lei, a qual está adstrito e submisso. A ação policial é reflexo do que a 

instituição representa, daí a importância de seu credenciamento ante os preceitos 

constitucionais. 

A consequência desse quadro é uma forte deslegitimação das instituições 

policiais, que são percebidas com desconfiança e descrença pela população, o 

que não significa a negação do papel da instituição. Grande parte da sociedade 

civil tem reivindicado que as organizações policiais atuem no sentido de 

manter e preservar a ordem pública, mas espera que a atuação cotidiana delas 

aconteça sem a violação de garantias individuais e coletivas. O desafio que se 

coloca é como utilizar a força baseando-se na legalidade e na legitimidade 

(MIRANDA e LAGE, 2007, 1). 

 

O número de mortes de policias federais em razão de suicídios, alguns muitas vezes 

precedidos de homicídios, tem deixado um rastro de depressão na corporação e nas famílias, 

sem que a opinião pública seja cientificada dessa faceta, onde números são mascarados, 

ignorados e o autor é visto apenas como portador de alguma patologia mental, isto para isentar 

o Estado e a instituição policial de responsabilidade, uma vez que admitir algum vínculo entre 

as ações suicidárias e o modelo de polícia ou a gestão administrativa seria reconhecer a 

necessidade de mudanças no próprio sistema. 

 

Em verdade, o número de suicídios no local de trabalho não tem importância 

crucial em relação aos desafios presentes para o clínico. Um único suicídio 

em uma empresa constitui de facto, um problema que afeta toda a comunidade 

de trabalho, uma vez que sua ocorrência reflete uma profunda degradação do 

conjunto do tecido humano e social do trabalho (DEJOURS e BÈGUE, 
2010, 15). 

 

A incidência de suicídios tem despertado interesse e preocupação com a saúde dos 

trabalhadores policiais federais, assunto este que foi motivo de matéria veiculada na revisa “Isto 

É”, edição nº 2285, em 30.08.2013, sob o título: “Onda de suicídios assusta”, onde dois textos 

se destacam: “Em um ano, 11 agentes da PF tiraram a própria vida. Atualmente, policiais 

morrem mais por suicídio do que durante combate ao crime. Conheça as possíveis causas desse 

cenário dramático” (2013, 1) e, “Em 40 anos, 36 policiais federais perderam a vida no 

cumprimento da função. Um terço desse total morreu por suicídio apenas entre 2012 e 2013” 

(2013, 1). São sintomas que desafiam à reflexão, em razão de sua gravidade e complexidade. 

Dejours e Bègue (2010, 15) definem que um único caso já é capaz de afetar o ambiente 

e chamar a atenção para algum tipo de corrosão na relação. Tendo em vista a interiorização de 

ideais das Forças Armadas inseridos na instituição policial, onde na guerra a morte é banalizada, 

muitos policiais entendem que são combatentes em tempos de guerra urbana e acabam por 

absorver esses ideais militares de “extermínio ao inimigo”, como uma solução mais rápida e 
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eficiente ao conflito. Todavia, tal conceito, no contexto da prática da atividade policial, serve 

apenas para expô-los à violência que imaginam estar combatendo. Além do mais, torna-os mais 

frágeis com relação aos seus próprios problemas pessoais e da autofrustração profissional. 

Assim, é possível perceber que ele não terá maior dificuldade em utilizar o elemento facilitador, 

sua arma, para suprimir a sua própria vida. 

Não se pode tratar os casos de suicídio apenas como questões individuais, de foro íntimo 

ou mesmo como algum distúrbio mental. Ao analisar os dados estatísticos sobre as mortes em 

razão de suicídio social, Durkheim, em sua obra O suicídio: elementos de sociologia, já 

apontava que essa questão deveria ser abordada como um fenômeno de cunho social: 

 

De todos esses fatos resulta que a taxa social de suicídios só se explica 

sociologicamente. É a constituição moral da sociedade que estabelece, a cada 

instante, o contingente de mortes voluntárias. Existe portanto, para cada povo, 

uma força coletiva, de energia determinada, que leva os homens a se matar. 

Os movimentos que o paciente realiza e que, à primeira vista, parecem 

exprimir seu temperamento pessoal são na verdade a consequência e o 

prolongamento de uma estado social que eles manifestam exteriormente. 

Assim está envolvida a questão que nos colocamos no início deste trabalho. 

Não é por metáfora que se diz que cada sociedade humana tem uma disposição 

mais pronunciada ou menos pronunciada para o suicídio: a expressão se 

fundamenta na natureza das coisas. Cada grupo social tem por esse ato, 

realmente, uma inclinação coletiva que lhe é própria e da qual derivam as 

inclinações individuais, e não que procede desta última. O que a constitui são 

as correntes do egoísmo, de altruísmo ou de anomia que afetam a sociedade 

considerada com as tendências à melancolia apática, à renúncia ativa ou à 

lassidão exasperada que são suas consequências. São essas tendências da 

coletividade que, penetrando os indivíduos, os determinam a se matar. Quanto 

aos acontecimentos privados que geralmente são considerados como as causas 

imediatas do suicídio, sua única ação é a que lhes atribuem as disposições 

morais da vítima, eco do estado moral da sociedade. Para explicar seu 

desprendimento da existência, o indivíduo culpa as circunstâncias que cercam 

mais imediatamente; acha a vida triste porque ele está triste porque ele está 

triste. Sem dúvida, num certo sentido, a tristeza lhe vem de fora, mas do grupo 

do qual faz parte, e não de um determinado incidente de sua carreira. Por isso 

não há nada que não possa servir com causa ocasional do suicídio. Tudo 

depende da intensidade com que as causas suicidógenas agiram sobre o 

indivíduo (DURKHEIM, 2010, 384). 
 

É possível perceber que o número significativo de policiais federais que cometeram 

suicídio se traduz num grave problema do qual não se pode ignorar, pois como se depreende da 

leitura do texto acima consignado, trata-se efetivamente de uma questão social, com 

implicações diretas nas famílias afetadas com a morte, no medo que desponta, pois alguns 

suicídios cometidos por policiais federais foram precedidos de homicídios, revelando a 

possibilidade de haver sinais que apontem para a corrosão nas relações, principalmente em se 

tratando de um sistema instrumentalizado que “coisifica” as pessoas, em total discrepância com 
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o “empoderamento” das funções dirigentes, postas no topo da “pirâmide hierárquica” que 

exerce o poder disciplinador de controle. 

Alguns dados colhidos junto aos Sindicatos dos Policiais Federais dão conta de um 

número extremamente preocupante de suicídios, alguns, inclusive, antecedidos de homicídios. 

Assim, segundo o representante da Federação Nacional dos Policiais Federais - FENAPEF44, o 

fato se torna relevante em termos quantitativos, mas também pelo que repercute nas famílias, 

na instituição e nas relações profissionais. Buscar estudar o assunto é de grande valia, pois há 

a perspectiva de que tais estudos possam representar uma ferramenta a mais nas mãos daqueles 

que verdadeiramente dão importância ao tema, ainda mais em se tratando da Polícia Federal 

Brasileira, instituição que goza de conceito e respeito, e que sob o viés de um Estado 

Democrático deveria ter como referência o resgate e o fomento da cidadania ativa. 

É possível concluir com a matéria citada, veiculada na “Revista Isto É Independente”, 

que a sociedade é chamada a dar atenção ao assunto, principalmente em se tratando de policiais 

portando armas de fogo, elemento facilitador (2013, 1). Também a Câmara dos Deputados, 

através da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, realizou, em 10 de junho de 201545, 

audiência pública a fim de tratar do assunto, o que, de certa forma, representa por parte do Poder 

Legislativo preocupação com o tema. 

 

2.2 Dados estatísticos da relação de trabalho 

 

Consoante o citado anteriormente, o nível de escolaridade para ter acesso aos quadros 

policiais é o de terceiro grau, disto se depreende que este indivíduo tem um determinado 

conjunto de valores, inclusive pelas informações adquiridas, durante o tempo em que se prepara 

para o concurso. Somando estes fatores, pode-se concluir que é necessário algum esforço 

pessoal para atingir a meta que é a aprovação no concurso. Quando este indivíduo, após a sua 

formação profissional, se entrega ao exercício de sua atividade e vê reconhecidos os seus 

esforços e a sua capacidade profissional, sente-se aliviado e recompensado. Todavia, quando 

não encontra na instituição ou nas relações de trabalho o reconhecimento esperado, pode ocorrer 

a possibilidade de desenvolver algum tipo de doença mental em razão deste sofrimento. 

 

                                                           
44 Federação Nacional dos Policiais Federais – FENAPEF. Entidade de classe que congrega os sindicatos estaduais 

dos Servidores da Polícia Federais de todo o Brasil. 
45 Câmara Notícias. Parlamentares cobram ação do governo para conter suicídios entre policiais federais. 

Disponível em: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/seguranca/489921-parlamentares-cobram-

acao-do-governo-para-conter-suicidios-entre-policiais-federais.html. Acessado em 23.08.2015. 
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Há os indolentes e os desonestos, mas, em sua maioria, os que trabalham se 

esforçam por fazer o melhor, pondo nisso muita energia, paixão e 

investimento pessoal. É justo que essa contribuição seja reconhecida. Quando 

ela não é, quando passa despercebida em meio à diferença geral ou é negada 

pelos outros, isso acarreta um sofrimento que é muito perigoso para a saúde 

mental, como vimos no caso do engenheiro da SNCF, devido à 

desestabilização do referencial em que se apoia a identidade (DEJOURS, 

2007, 34). 

 

A formação da identidade passa pelo reconhecimento e satisfação no trabalho, quando 

o trabalhador vê sua contribuição sendo reconhecida, ainda que tenha passado por certo 

sofrimento, sentir-se-á recompensado: 

 

Todo esse sofrimento, portanto, não foi vão; não somente prestou uma 

contribuição à organização do trabalho, mas também fez de mim, em 

compensação, um sujeito diferente daquele que eu era antes do 

reconhecimento (DEJOURS, 2007, 34). 

 

Assim como na iniciativa privada, no serviço público o princípio é o mesmo, não é 

diferente, o modelo instituído dita as normas econômicas que beneficiam as classes dominantes, 

consequentemente, os melhores salários entre os servidores públicos sempre serão aqueles 

inerentes aos cargos, com complexidade definida pela estrutura administrativa existente. Tais 

servidores com estatutos próprios são recrutados entre os componentes das classes sociais 

melhor estabelecidas na pirâmide social. Eles titularão funções capazes de influenciar de 

alguma forma na manutenção, acomodação e estabilização dessas classes. São funções 

tipicamente postas a serviço do Poder instituído. 

A grande massa de trabalhadores públicos compõe apenas um conjunto de servidores 

com limitações impostas pela competência legal, sempre com determinado grau de dependência 

dos titulares. A estes são relegadas condições de trabalho precárias e salários modestos. 

Na relação trabalhista na Polícia Federal não é diferente, nos últimos anos, vários 

movimentos reivindicatórios ocorreram por todo o Brasil, os policiais saíram por várias capitais 

brasileiras denunciando as más condições de trabalho, as dificuldades que têm na realização 

das investigações e a defasagem salarial em relação a outras categorias do serviço público 

federal.46 Sob o comando da Federação Nacional dos Policias Federais, buscaram diálogo junto 

                                                           
46 “Policiais federais se reuniam em torno de 9h deste domingo (13) na Avenida Atlântica, altura da Rua Prado Júnior, 

em Copacabana, Zona Sul do Rio. Eles se preparavam para uma marcha contra a corrupção. O ato pede por reforma na 

segurança pública. Eles prometem interromper suas atividades durante a Copa do Mundo se não forem ouvidos”. 

[...] 

“Vestindo camisas pretas com os dizeres “S.O.S. Polícia Federal” e utilizando cartazes e caixa de som, o grupo lembrou 

as preocupações da PF com os rumos da segurança pública, destacando o alto índice de suicídio dentro da instituição. 

Segundo levantamento do sindicato, na sexta-feira (28) houve o 12º caso de suicídio de um policial federal na atual gestão 
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ao governo, apresentando a importância do trabalho da Polícia Federal para a sociedade. As 

discussões se encerraram com a edição da lei nº 13.034/2014, que dispõe sobre a carreira 

policial. 

As condições de trabalho e a remuneração dos servidores da Polícia Federal47 foram 

motivo da pesquisa abaixo exposta, elaborada pela Federação Nacional dos Policiais Federais 

com dados oficiais do Ministério do Planejamento e Gestão (MPOG). Realizada em 2013, 

analisou a evasão dos servidores nos últimos 30 meses, relacionada aos seguintes cargos: 

Escrivão de Polícia Federal, Agente de Polícia Federal, Papiloscopista de Polícia Federal, 

Delegado de Polícia Federal e Perito Criminal Federal. Ao final, constatou-se que um número 

acentuado de servidores deixou o Departamento de Polícia Federal em busca de novas 

oportunidades profissionais. 

A primeira tabela apresenta a quantidade variável de servidores policiais da Polícia 

Federal, por cargo, no período compreendido entre setembro de 2010 a janeiro de 2013. Nela 

já é possível verificar uma redução no número de servidores de todos os cargos. 

 

Tabela 1 

 
QUANTIDADE DE SERVIDORES NA ATIVA NOS ÚLTIMOS 30 MESES 

 Set/10 Jan/11 Mai/11 Set/11 Jan/12 Mai/12 Set/12 Jan/13 

EPF 1916 1923 1896 1889 1881 1866 1854 1842 

APF 6451 6365 6281 6185 6133 6082 6002 5949 

PPF 457 450 444 439 437 434 425 421 

DPF 1837 1825 1766 1791 1779 1769 1751 1742 

PCF 1115 1115 1105 1110 1108 1109 1107 1106 

Fonte: Tabela elaborada mediante dados fornecidos pela Federação Nacional dos Policiais Federais – 

FENAPEF48, os quais foram obtidos mediante consulta aos dados oficiais do Ministério do Planejamento 

(PMOG) através da análise detalhada dos boletins estatísticos de pessoal, emitidos mensalmente pelo 

Governo Federal. 

 

A segunda tabela apresenta o número de servidores aposentados no mesmo período, 

subtraindo estes se chegará ao total de policiais federais que deixaram o Departamento de 

Polícia Federal. Foram ignorados os números relativos a óbitos, tendo em vista que não chegam 

a 0,1% dos dados colhidos. 

                                                           
da direção da entidade”. Disponível no site: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/04/policiais-federais-fazem-

marcha-na-zona-sul-do-rio-contra-corrupcao.html. Acessado em 26.08.15. 
47 Lei 13.034, de 28 de outubro de 2014, Dispõe sobre a reestruturação da Carreira Policial Federal, alterando a 

Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, e sobre a remuneração da Carreira de Perito Federal Agrário, alterando a 

Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002; altera a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006; revoga dispositivos 

do Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 1987; e dá outras providências. Presidência da República – Casa Civil 

– Subchefia para Assuntos Jurídicos. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-

2014/2014/Lei/L13034.htm#art2.  Acessado em 16.07.2015. 
48 Federação Nacional dos Policiais Federais – FENAPEF. Entidade de classe que congrega os sindicatos estaduais 

dos Servidores da Polícia Federais de todo o Brasil. 
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Tabela 2 

 
QUANTIDADE DE SERVIDORES APOSENTADOS NOS ÚLTIMOS 30 MESES 

 Set/10 Jan/11 Mai/11 Set/11 Jan/12 Mai/12 Set/12 Jan/13 

EPF 356 364 383 392 400 411 417 428 

APF 2664 2701 2749 2820 2843 2860 2911 2922 

PPF 140 144 148 151 151 153 159 163 

DPF 805 812 817 829 836 847 857 862 

PCF 243 243 237 247 248 243 245 245 

Fonte: Tabela elaborada mediante dados fornecidos pela Federação Nacional dos Policiais Federais – 

FENAPEF, os quais foram obtidos mediante consulta aos dados oficiais do Ministério do Planejamento 

(PMOG) através da análise detalhada dos boletins estatísticos de pessoal, emitidos mensalmente pelo 

Governo Federal. 

 

A terceira tabela, a taxa de evasão será encontrada com a subtração do número de 

aposentadorias da diferença entre o número de servidores no período correspondente, conforme 

a planilha seguinte. 

 

 

 

Tabela 3 

 

EVASÃO DE SERVIDORES A CADA 04 MESES (SEM CONTAR APOSENTADORIAS) EVASÃO 

  Jan/11 Mai /11 Set/11 Jan/12 Mai/12 Set/12 Jan/13 Média 

Mensal 

Média 

Anual 

EPF  -15 8 -2 0 4 6 1 0,1 0,9 

APF  49 36 25 29 34 29 42 8,7 104,6 

PPF  3 2 2 2 1 3 0 0,5 5,6 

DPF  5 54 -37 5 -1 8 4 1,4 16,3 

PCF  0 16 -15 1 4 0 1 0,3 3,0 

Fonte: Tabela elaborada mediante dados fornecidos pela Federação Nacional dos Policiais Federais – 

FENAPEF, os quais foram obtidos mediante consulta aos dados oficiais do Ministério do Planejamento 

(PMOG) através da análise detalhada dos boletins estatísticos de pessoal, emitidos mensalmente pelo 

Governo Federal. 

 

Por derradeiro, a soma total do número de aposentadorias com o da evasão apresenta 

uma média alta de servidores deixando o DPF. 

 

Tabela 4 

 

DIMINUIÇÃO DOS SERVIDORES A CADA 04 MESES (EVASÃO + APOSENTADORIAS) DIMINUIÇÃO 

  Jan/11 Mai /11 Set/11 Jan/12 Mai/12 Set/12 Jan/13 Média 

Mensal 

Média 

Anual 

EPF  -7 27 7 8 15 12 12 2,6 31,7 

APF  86 84 96 52 51 80 53 17,9 215,1 

PPF  7 6 5 2 3 9 4 1,3 15,4 

DPF  12 59 -25 12 10 18 9 3,4 40,7 

PCF  0 10 -5 2 -1 2 1 0,3 3,9 

Fonte: Tabela elaborada mediante dados fornecidos pela Federação Nacional dos Policiais Federais – 

FENAPEF, os quais foram obtidos mediante consulta aos dados oficiais do Ministério do Planejamento 

(PMOG) através da análise detalhada dos boletins estatísticos de pessoal, emitidos mensalmente pelo 

Governo Federal. 
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Todos os dados apresentados foram obtidos junto à Federação Nacional de Policiais 

Federais, que utilizou informações oficiais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

do Governo Federal. 

Os embates entre os trabalhadores policiais federais e o Governo Federal não cessam. 

Uma das reivindicações da categoria, que era o reconhecimento de suas atividades como de 

nível superior, consoante prescrito pela lei 9.266/199649, a qual determinava que o ingresso nos 

quadros dos trabalhadores policiais da Polícia Federal teria como requisito a exigência da 

conclusão do terceiro grau de escolaridade. Todavia, o Governo Federal não reconhecia tal 

situação, principalmente no que diz respeito à remuneração respectiva ao nível correspondente. 

No ano de 2013, a FENAPEF editou um memorial, com o resumo cronológico das suas 

tratativas junto ao Governo Federal50, onde apresenta as dificuldades enfrentadas pelos policiais 

federais ante a omissão do Governo Federal em reconhecer que, com a edição da lei 9.266/96, 

a sua carreira deveria ser enquadrada na tabela de vencimentos do MPOG como de terceiro 

grau. No documento, asseguram que apesar dos policiais federais desempenharem um trabalho 

de alta complexidade, cuja excelência tem reconhecimento nacional, assim mesmo eles têm 

sido preteridos pelo Governo. Dois quadros comparativos, abaixo descritos, demonstram os 

avanços das categorias profissionais, reconhecidas como de terceiro grau pelo Governo Federal, 

enquanto os policiais federais foram os que tiveram os menores índices de reajustes. 

Os dados cronológicos fornecidos pela FENAPEF demonstram as conflituosas relações 

entre o Poder Executivo Federal e os trabalhadores policiais federais. 

 

Tabela 5 

 
Cronologia das negociações entre os policiais federais e o Governo Federal 

Ano Fase 

2007 Última negociação salarial com o Governo Federal 

Nov/2008 Entrega de estudo sobre defasagem salarial ao Ministro Tarso Genro 

Jan/2010 Aviso Ministerial 008/2010 (Anexo VIII) 

11/Jan/2011 1ª Reunião com MPOG – Defasagem Salarial e Dados Estatísticos 

19/Mai/2011 2ª Reunião com MPOG – Portaria nº 523/1989-MPOG e Nível Superior 

27/Jul/2011 Entrega de Projeto de Reestruturação Salarial ao Ministro José Eduardo 

                                                           
49 Lei 9.266, de 15 de março de 1996, “Reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, fixa a remuneração dos 

cargos que as integram e dá outras providências”. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L9266.htm. Acessado em: 15.07.2015.   
50 Reestruturação Salarial da Polícia Federal. Memorial. Resumo contextual e cronológico das negociações entre 

a Federação Nacional dos Policiais Federais e o Governo Federal. Documento editado e disponibilizado pela 

Fenapef. 
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31/Jul/2011 4ª Reunião com MPOG: Governo apresenta 0% de reajuste 

21/Set/2011 5ª Reunião com MPOG: Entrega de Projeto de Reestruturação Salarial 

29/Set/2011 Assinatura do Protocolo 04/2011 - MPOG-FENAPEF 

08/Nov/2011 Oficina de Trabalho MPOG-FENAPEF 

21/Nov/2011 MPOG reconhece nível superior de policiais federais 

08/Dez/2011 6ª Reunião com MPOG – Elaboração de Relatório da Oficina 

14/Dez/2011 7ª Reunião com MPOG – Assinatura e Entrega de Relatório 

18/Jan/2012   8ª Reunião com MPOG – Definido prazo final da negociação: 31/03/2012 

08/Mai/2012 9ª Reunião com MPOG – Novo SRT/MPOG. Descontinuidade 

25/06/2012 10ª Reunião com MPOG – Anúncio de impossibilidade de reestruturação 

07/Ago/2012 Início da Greve 

21/Ago/2012 11ª Reunião com MPOG – Reapresentação dos 15,8% 

18/Dez/2012 12ª Reunião com MPOG – Reapresentação dos 15,8% 

07/Mar/2013 13ª Reunião com MPOG – Retomada/Reapresentação dos 15,8% 

14/Ago/2013 14ª Reunião com MPOG: Reapresentação dos 15,8% 

Fonte: Tabela confeccionada com dados fornecidos pela Federação Nacional dos Policiais Federais 

 

Não obstante as negociações terem se iniciado no ano de 2007, os policiais federais 

percorreram um longo caminho para terem reconhecidos seus direitos, o que efetivamente só 

ocorreu no ano de 2014, através da Lei nº 13.034/1451, que dispõe sobre a reestruturação da 

Carreira Policial Federal. 

A tabela a seguir apresenta a evolução salarial de diversas carreiras do Poder Executivo 

Federal, demonstrando as que foram contempladas com os maiores índices de reposição 

salarial, enquanto os policiais federais tiveram índice bem inferior. 

 

Tabela 6 

 

Variação salarial das principais carreiras do Poder Executivo Entre janeiro de 2002 a abril de 2011 

Item CARGO ANO REMUNERAÇÃ

O – R$ 

ANO REMUNERAÇÃO 

R$ 

VARIAÇ

ÃO 

1 Assistente de informação – ABIN 2002 - 2011 12.960,86 867,8% 

2 Técnico da Receita Federal 2002 1.330,33 2011 7.996,07 473,1% 

3 Assistente de Cancelaria 2002 468,00 2011 3.134,50 437,1% 

4 Analista de Finanças e Controle 2002 2.970,03 2011 12.960,77 318,0% 

5 Analista de Planejamento Orçamento 2002 2.970,03 2011 12.960,77 318,0% 

6 Esp. Em Pol. Públicas e Gestão Go. 2002 2970,03 2011 12.960,77 318,0% 

                                                           
51 Lei 13.034, de 28 de outubro de 2014, Dispõe sobre a reestrutura da Carreira Policial Federal. Presidência da 

República – Casa Civil – Subchefia para Assuntos Jurídicos. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13034.htm#art2. Acessado em 16.07.2015. 
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7 Advogado da União 2002 3.566,76 2001 14.970,60 307,9% 

8 Defensor Público 2002 3.566,76 2011 14.970,60 307,9% 

9 Auditor-Fiscal da Receita Federal 2002 3.242.20 2011 13.600,00 303,0% 

10 Técnico de Finanças e Controle 2002 1.218,71 2011 4.917,28 301,8% 

11 Analista de Informações – ABIN 2002 - 2011 12.960,86 301,4% 

12 Oficial de Chancelaria 2002 1.500,77 2011 6.299,13 286,4% 

13 Técnico do Banco Central do Brasil 2002 1.288,46 2011 4.917,28 280,0% 

14 Diplomata 2002 3.661,94 2011 12.962,12 239,0% 

15 Procurador do Banco Central do 

Brasil 

2002 4.684,74 2011 14.970,60 210,6% 

16 Analista do Banco Central do Brasil 2002 4.467,81 2011 12.960,77 177,8% 

17 Policial Rodoviário Federal 2002 2.763,74 2011 7.082,04 140,0% 

18 Agente de Polícia Federal 2002 4.099,11 2001 7.514,33 83,3% 

Fonte: Tabela elaborada com dados fornecidos pela Federação Nacional dos Policiais Federais – FENAPEF, 

os quais foram obtidos mediante análise detalhada dos boletins estatísticos de pessoal emitidos pelo Governo 

Federal. 
 

Buscando apresentar maiores detalhes desta relação conflituosa, tanto a relação interna, 

quanto com o Governo Federal, a FENAPEF fez uma pesquisa52 a fim de aferir o sentimento 

de seus afiliados face aos constantes desafios que a categoria tem enfrentado, buscando o seu 

reconhecimento profissional pela classe dirigente do Departamento de Polícia Federal, assim 

como pelo Poder Executivo. 

Datada de 12 de julho de 2013, a pesquisa (tabela abaixo) sobre a satisfação profissional 

na Polícia Federal, foi realizada entre 06 e 11 do mesmo ano, com sua base de sindicalizados, 

pois os alarmantes índices de doenças psíquicas são preocupantes, inclusive, ocorrendo um 

acentuado número de suicídios. Os dados são os seguintes: 

 

Tabela 7 

 

Pesquisa sobre relações profissionais realizada pela FENAPEF junto à sua base de sindicalizados  

QUESITO RESPONDIDAS IGNORADAS 
SIM NÃO 

Nº % Nº % 

Q1. Atualmente você se sente feliz trabalhando na 

Polícia Federal? 

2.360 0 318 13,47 2.042 86,53 

Q2. A você são dadas as mesmas oportunidades de 

crescimento profissional concedidas às demais 

categorias? 

2.360 0 51 2,16 2.309 97,84  

                                                           
52 Entre os dias 06 e 11 deste mês, a Federação Nacional dos Policiais Federais – Fenapef - realizou uma pesquisa 

sobre o ambiente organizacional na sua base de sindicalizados, baseado no envio de mensagens eletrônicas 

individualizadas e criptografadas. Disponível no site: http://www.fenapef.org.br/fenapef/noticia/index/42314. 

Acessado em 28.10.2015. 
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Q3. Você se sente subaproveitado pela 

administração do órgão? 

2.360 0 2.142 90,76 218 9,24 

Q4. Você considera o seu chefe um servidor capaz 

de liderar e motivar seus subordinados? 

2.360 0 561 23,77 1.799 76,23 

Q6. O ambiente de trabalho na Polícia Federal 

prejudicou a sua saúde? 

2.360 0 1.629 69,03 731 30,97 

Q7. Por causa do trabalho na Polícia Federal, você 

se submeteu ou se submete a tratamento 

psicológico ou psiquiátrico? 

2.360 0 715 30,30 1.645 69,70 

Q8. Se você pudesse trabalhar em outro órgão 

federal, com a mesma remuneração e regime 

jurídico, você deixaria a Polícia Federal? 

2.360 0 1.610 68,22 750 31,78 

Q9. Você recomendaria a carreira na Polícia 

Federal para um amigo ou parente? 

2.360 0 521 22,08 1.839 77,92 

Q10. Você acredita que os dirigentes da Polícia 

Federal atuam na defesa e valorização de todos os 

cargos de forma isonômica? 

2.360 0 17 0,72 2.343 99,28 

 

Q5. Você acredita que o seu chefe ocupa a atual 

chefia por mérito/competência ou indicação 

política? 

2.360 0 
Mér/Comp Ind. Política 

Nº % Nº % 

575 24,3

6 

1.785 75,64 

Fonte: Tabela elaborada com dados fornecidos pela Federação Nacional dos Policiais Federais – 

FENAPEF, os quais foram obtidos mediante pesquisa com a sua base de sindicalizados. 

 

Da análise dos dados estatísticos é possível entender que há alguma espécie de 

insatisfação nas relações de trabalho, o que de certa forma pode atingir a autoestima do 

profissional policial, caso esteja se sentindo marginalizado e discriminado no exercício da 

profissão. Caso haja corrosão na relação trabalhista, pode-se vislumbrar a possibilidade do 

desenvolvimento de algum adoecimento no campo dos transtornos mentais, o que leva à 

reflexão sobre os casos de suicídio ocorridos. 

Em decorrência dos conflitos no trabalho, da divisão hierárquica, entendemos que pode 

ocorrer sofrimento no cotidiano do trabalhador. Na obra Violência no Trabalho: perspectivas 

da psicodinâmica, da ergonomia e da sociologia clínica, Ana Magnólia Mendes conclui: 

 

Nesse enfoque, a violência articula-se à precariedade das condições de 

trabalho, às exigências da organização do trabalho e às demandas, 

especialmente físicas e cognitivas, de atividades que requerem adaptações que 

colocam a experiência e inteligência dos trabalhadores em jogo, mas não 

garantem nem segurança, nem produtividade (MENDES, 2010, 12). 

 

Ante os números apresentados na pesquisa, relacionada à satisfação do trabalhador, é 

possível verificar que alguns profissionais podem estar se sentindo violentados em suas relações 

de trabalho e até mesmo adoecendo. Não obstante a pluralidade de fatores que possam estar 
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ocorrendo, a possibilidade de violência dá alguns indicativos ao apontar para certo mal-estar. 

Assim sendo, necessário se faz aprofundar os estudos neste campo a fim de verificar a 

correlação entre a insatisfação e o êxodo dos servidores. 

 

Os trabalhadores sofrem, mobilizam sua inteligência, sua personalidade, na 

esperança de uma retribuição não apenas salarial, mas de reconhecimento do 

trabalho pelos outros: superiores e clientes certificam a utilidade econômica e 

social do trabalho realizado; os colegas podem reconhecer o esforço pessoal e 

a capacidade profissional por trás do trabalho (MENDES, 2010, 21). 

 

Ao responderem o quesito Q10, da tabela 7, um percentual de 99,28% dos policiais 

respondeu que “não acreditam que os dirigentes da Polícia Federal atuam na defesa e 

valorização de todos os cargos de forma isonômica”. Este resultado mostra que parte dos 

servidores não percebe o reconhecimento por parte da administração aos serviços que vêm 

prestando. 

Com o passar do tempo, o profissional policial que era motivado pelo prazer de servir a 

sociedade com excelência, e para tal enveredou todos os seus esforços, sua inteligência, 

abdicando de vários prazeres por um que julgava superior, para ser um policial federal, agora 

em pleno exercício profissional vê negadas ou minimizadas suas expectativas, percebendo uma 

realidade diferente da qual construíra os pilares de sua ideologia. Na nossa percepção, o 

otimismo pode ser tomado pela falta de esperança e pessimismo, desencadeando um processo 

ininterrupto de sofrimento, o qual poderá levá-lo a vários tipos de doenças mentais e até mesmo 

ao suicídio. 

Assim sendo, podemos inferir que a produção da violência pode iniciar-se pela 

dominação, oriunda dos modelos manipuladores da instituição total, implementada sutilmente 

pelos princípios da hierarquia e disciplina. Uma forma perversa de aplicação desse sistema é, 

sem dúvida, a subutilização do conhecimento, da capacidade, da formação, da inteligência, ou 

seja, dos atributos pessoais do indivíduo, relegando-o ao exercício de tarefas das quais não se 

exige nenhuma de suas qualificações, ou mesmo quando o comando superior não lhe deixa 

qualquer margem de decisão. Neste ínterim, 

 

Walhausen, bem no início do século XVII, falava da “correta disciplina”, 

como uma arte do “bom adestramento”. O poder disciplinar é, com efeito, um 

poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como função maior 

“adestrar”; ou sem dúvida adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e 

melhor (FOUCAULT, 2013, 164). 

 

Em um sistema tão fechado, grande parte dos integrantes não pertencentes às classes 

dirigentes, resigna-se a participar, buscando novas alternativas profissionais visando a outra 
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atividade menos hostil, enquanto os que ali permanecem tentam de alguma forma acomodar-se 

e, em contrapartida, experimentam a sua subutilização, expõem apenas os atributos que lhes 

são requeridos, ou seja, simbolicamente aceitam a dominação, resguardando seus 

conhecimentos. 

 

Nessa perspectiva, a violência faz parte de um jogo perverso dos modos de 

gestão da organização do trabalho. É construído um discurso sedutor que 

prende o sujeito numa armadilha psíquica, levando-o a acreditar que haverá 

uma troca justa, na qual o trabalhador oferece o seu melhor à organização do 

trabalho em busca do reconhecimento, sendo premiado com a satisfação dos 

seus desejos. Tal crença se configura posteriormente numa relação perversa, 

uma vez que o trabalhador não tem, nos seus desejos satisfeitos, nem a 

organização expressa intenção de satisfazê-los (MENDES, 2010, 27). 

Deduzimos que a lógica perversa da alienação pelo medo impõe que o trabalho deva ser 

realizado a qualquer custo, ainda que isto implique no sofrimento do trabalhador. É um sistema 

fundamentado na própria violência contra o trabalhador, porém é também ilusória, já que os 

resultados serão limitados ao montante da força impingida, quando não ficam aquém do 

desejado, pois o adoecimento do profissional implica no contingenciamento da produção. Ao 

contrário, relações estabelecidas pelo diálogo, bom senso e solidariedade, onde a prioridade é 

o ser humano, tendem a apresentar resultados mais satisfatórios, pois a produção vai além da 

obrigação, onde o desejo e o prazer pela realização são expressados através dos resultados 

quantitativos e qualitativos. 

As pesquisas cujos dados estão consignados na tabela 7 apontam a possível ocorrência 

da violência nas relações trabalhistas. Desta forma, serve para chamar a atenção dos 

administradores públicos, principalmente em decorrência do número de suicídios ocorridos nos 

últimos anos. É possível concluir que as relações pessoais entre as classes dirigentes e demais 

integrantes da carreira policial estão gravemente corroídas, demonstrando inexistir a 

solidariedade, princípio fundamental para o estabelecimento da dignidade e humanidade do 

trabalhador. 

A classe dirigente, sempre que possível, minimizará ou dará conotação diversa aos fatos 

que evidenciam a violência no trabalho, todavia, não é preciso que ela transpareça por ação ou 

omissão, ela se revela subjetivamente através das próprias estratégias de defesa do trabalhador 

policial que, por não se acomodar ao sistema, busca mecanismos de preservação da saúde do 

trabalhador, reivindicando mudança que proporcione a inversão dos valores totalitários por 

aqueles firmados no Estado de Direito, na democracia, na valoração dos direitos humanos e da 

cidadania. 
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Podemos inferir dos dados estatísticos, principalmente quanto ao item “Q2” (tabela 7), 

que 97,84% dos trabalhadores pesquisados não vislumbra possibilidade de crescimento 

profissional, o que de certa maneira leva os trabalhadores compulsivamente à acomodação. Isto 

de alguma forma pode apontar para algum tipo de violência que pode levar o trabalhador ao 

adoecimento, ao entender que sua relação profissional está restrita apenas ao fornecimento de 

mão de obra. Ana Magnólia Mendes vê a exploração do trabalhador como uma atividade que 

faz lembrar os tempos escravocratas. 

 

Historicamente, só  o escravo pode ser vendido como corpo, pois não era 

considerado um ser humano, mas puro produto a ser comercializado. Com a 

evolução dos costumes, com as ideias reformistas, com o iluminismo e a ideia 

da liberdade de empreender, gestada no desenvolvimento do capitalismo, 

aparecem os “indivíduos livres”, ou seja, livres para vender sua força de 

trabalho. Assim, o suposto trabalhador livre é aquele que, paradoxalmente, 

pode ser explorado (MENDES, 2010, 48). 

 

Fazendo uma leitura dos dados consignados na tabela 4, ante a pesquisa de satisfação 

(tabela 7), verificamos a tendência do trabalhador de buscar a satisfação profissional em outra 

instituição, quando a que ele pertence não lhe dá a contrapartida que almeja. 

Ana Magnólia Mendes (2010, 65) elenca algumas formas como a violência no trabalho 

pode se manifestar: “formas de manifestação diversas (sutil, dissimulada, justificada, 

legitimada, institucionalizada)”. Na atividade policial, em razão da discricionariedade, é 

possível elas aparecerem de forma discreta, como preterir certo profissional em detrimento de 

outro, escolher alguns para missões mais arriscadas, longínquas, enquanto outros recebem as 

benesses da classe dirigente. Também através do estabelecimento de metas, cuja viabilidade se 

torna difícil em razão das condições de trabalho oferecidas. Tudo isto construído muitas vezes 

sutilmente, sem caracterizar a perversidade da violência. Tal modelo administrativo, trazido 

para o serviço público, pode estar caracterizando a instrumentalização da instituição policial a 

serviço da classe dominante (PIRES e EILBAUM, 2009, 244). 

Assim, podemos concluir que um profissional que ingressou na instituição policial por 

vocação, que foi durante grande parte de sua vida incentivado por mensagens que prometem 

emoção, alegria, felicidade e um futuro promissor, agora mesmo passando por um período de 

“adestramento”, será submetido a uma carga de ideologias totalitárias as quais, dependendo de 

sua formação, poderão implicar em consequências nas suas relações pessoais e profissionais, 

ou até mesmo na sua saúde física e mental. Haja vista a capacidade das instituições totalitárias 

em inserir o internado em seu sistema, comungando de sua ideologia. 
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Esses discursos materializam o conjunto de violência da organização sobre o 

trabalhador. O discurso do “vencedor”, conforme assinala Gaulejac (2007), 

reforça a mentira institucionalizada: o indivíduo introjeta as promessas de 

sucesso, os ideais e a identidade da organização, “veste a camisa” dela, como 

se vestisse seus próprios ideais, sua própria identidade. Daí sua servidão, 

eventualmente voluntária, ao poder e ao controle da empresa, aceitando 

sistemas de avaliação injustos, “mas necessários”. Isso anula a solidariedade 

entre os trabalhadores, por incentivar a competição interna, a delação, o 

cinismo nas relações interpessoais. A aranha saboreia a presa, enredada em 

seus fios de seda, sem que a vítima sinta a mordida na carne, pois está 

dominada psicologicamente por seu discurso alienante, inebriante, venenoso 

e cada vez mais mortífero (MENDES, 2010, 57). 

 
As estatísticas apresentadas não demonstram de forma explícita a violência a qual o 

policial federal está submetido em sua relação de trabalho, porém implicitamente, diante dos 

dados apresentados, é possível concluir que há corrosões sérias. 

A reiterada prática de tais constrangimentos, seja por ação ou omissão, com o passar do 

tempo gera a “banalização do mal” (DEJOUR, 2013, 108) implementado contra os servidores. 

Este mal se torna comum, excluindo-os da engrenagem do sistema, restringindo a ação do ser 

humano. Não obstante à sua capacidade, limita-se também à extensão e à qualidade do serviço 

oferecido. São formas intimidatórias, praticadas não diretamente contra o corpo, mas que sem 

dúvida o atinge inexoravelmente, consoante se depreende dos itens “Q6”e “Q7” (tabela 7) 

(FENAPEF, 2013, 5, 6). Diante de tal irresignação, é possível verificar que restam duas opções: 

ou se acomodar ao sistema, reproduzindo sua ideologia, ou se opor, neste último caso, 

geralmente manifestado através da saída, hipótese que fica configurada a predisposição dos 

servidores em deixar o DPF, isto consignado no item “Q8”, tabela 7 (FENAPEF, 2013, 6). 

Na obra A banalização da injustiça social, Christophe Dejours, conclui: 

 

Devemos então concluir que, uma vez iniciado o processo de banalização do 

mal, não existe nenhuma alternativa possível? De modo algum, como veremos 

mais adiante! Mas a ação, ao que parece, deve mudar radicalmente de 

objetivo. Cumpre substituir o objetivo da luta contra a injustiça social e o mal 

por uma luta intermediária, que não se volte diretamente contra a injustiça e o 

mal, e sim contra o próprio processo da banalização. O que subentende, 

primeiramente, uma análise precisa desse processo de banalização 

(DEJOURS, 2007, 126). 

 

A tensão diária a qual o trabalhador policial está sujeito em sua rotina, no exercício da 

sua atividade diária externa, em razão do perigo iminente, o obriga a permanecer em estado de 

autodefesa constante, pois um descuido em sua vigilância poderá implicar em risco à sua vida 

e às de outras pessoas. Quando o mesmo policial, em sua relação de trabalho, no âmbito interno, 

é submetido à mesma carga de tensão, precisando se manter alerta contra constantes ações que 
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visem a restringir ou desvalorizar suas funções, certamente estará sujeito a algum tipo de 

sofrimento. Então, o policial tem de permanecer sempre em alerta contra ataques físicos, no 

âmbito externo; e subjetivos, implícitos, em ações corporativistas. 

No item “Q6” (tabela 7) é possível perceber o número acentuado de servidores policiais 

que dizem que o ambiente de trabalho prejudicou sua saúde, enquanto o “Q7” (tabela 7) 

apresenta uma quantidade significativa de policiais que estão ou foram submetidos a 

tratamentos psicológicos, deixando patente uma relação de trabalho corroída, com repercussões 

negativas na vida dos servidores (FENAPEF, 2013, 5, 6). 

Na reunião realizada na sede da FENAPEF, em Brasília, os dirigentes sindicais 

informaram desconhecer pesquisas oficiais a respeito dos suicídios ocorridos no DPF. Todavia, 

levantamento informal feito através das notícias dos suicídios ocorridos no Brasil, realizados 

por aquela entidade, constatou que, no período de 1999 a 2015, ocorreram 39 (trinta e nove) 

suicídios, sendo que, dois casos foram precedidos de homicídios. Com os números obtidos junto 

àquela representação classista, elaboramos os gráficos 1 e 2 abaixo, onde os números dos 

suicídios foram distribuídos pelos respectivos anos em que ocorreram. 

 

Gráfico 1 

 

 
Gráfico elaborado com os números de suicídios fornecidos pela Federação Nacional de Policiais Federais. 
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Gráfico 2 

 

 
Fontes: Gráfico elaborado com os números de suicídios fornecidos pela Federação Nacional de Policiais 

Federais. 
 

Esses índices de suicídio na Polícia Federal têm sido motivo de constante preocupação 

dos policiais federais, em especial de sua entidade representativa. A Federação Nacional dos 

Policiais Federais tem empreendido gestões junto à direção da Polícia Federal, denunciando o 

problema à Câmara dos Deputados, entre outras medidas, exigindo que o Poder Público assuma 

sua responsabilidade no sentido de minimizar o problema. 

No mês de junho de 2015, a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 

realizou audiência sobre as condições de trabalho, ocasião em que os parlamentares cobraram 

do Governo Federal ações com o intuito de conter o alto índice de suicídios entre os policiais 

federais. Na ocasião, o Deputado Paulo Pimenta informou que, não obstante convocada, a 

direção do Departamento de Polícia Federal não se fez presente, alegando que o tema não 

deveria ser discutido em audiência pública, mas sim em reunião corporativa.53 

No site da FENAPEF consta matéria denominada “Saúde mental – Federação solicita 

implantação de programa de atendimento biopsicossocial para policiais federais”.54 O texto, de 

                                                           
53 Câmara Notícias. Parlamentares cobram ação do governo para conter suicídios entre policiais federais. 

Disponível em: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/seguranca/489921-parlamentares-cobram-

acao-do-governo-para-conter-suicidios-entre-policiais-federais.html. Acessado em 23.08.2015.  
54 FENAPEF - Federação Nacional dos Policiais Federais. Entidade de classe que congrega os sindicatos estaduais 

dos Servidores da Polícia Federais de todo o Brasil. Disponível no site:  

http://fenapef.org.br/fenapef/noticia/index/45324 e http://fenapef.org.br/files/Oficio%20270_14.pdf. Acessados 

em: 08.10.2015. 
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10.09.2014, data que marca o “Dia Mundial de Prevenção ao Suicídio”, informa aos seus 

associados que aquela Federação se reportara ao Excelentíssimo Senhor José Eduardo Cardozo, 

Ministro da Justiça, através de ofício nº 270/2014/FENAPEF, de 02.09.2014 (cujo teor pode 

ser obtido no link indicado no próprio site, assim como a sua respectiva resposta), solicitando 

explicações para o não cumprimento, por parte do Governo Federal, da Portaria Interministerial 

nº 02/2010-SEDS-MJ, que “Estabelece as Diretrizes Nacionais de Promoção e Defesa dos 

Direitos Humanos dos Profissionais de Segurança Pública”. Este documento cuida também da 

prevenção ao suicídio. Bem como, da Instrução Normativa nº 02/2009-GAB-DG que “Dispõe 

sobre a criação do Programa de Atendimento Biopsicossocial para os servidores do 

Departamento de Polícia Federal, face às inúmeras incidências de suicídios no quadro funcional 

do DPF”. 

 

Destaque-se que nos últimos 03 (três) anos 08 (oito) meses o Departamento 

de Polícia Federal acumulou 16 (dezesseis) casos de suicídio, sem esquecer 

dos afastamentos de servidores por problemas ligados à saúde mental, sendo 

que, apenas nessa última semana, ocorreram mais 02 (dois) casos de colegas 

que ceifaram a própria vida (FENAPEF, 2014, 1). 
 

O primeiro documento, datado de 15 de dezembro de 2010, editado pelo Governo 

Federal, estabelece as “Diretrizes Nacionais de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos dos 

Profissionais de Segurança Pública”.55 Em seu anexo, nos itens 21 e 22, é revelada a 

preocupação com a saúde do trabalhador: 

 

21) Desenvolver programas de prevenção ao suicídio, disponibilizando 

atendimento psiquiátrico, núcleos terapêuticos de apoio e divulgação de 

informações sobre o assunto. 22) Criar núcleos terapêuticos de apoio voltados 

ao enfrentamento da depressão, estresse e outras alterações psíquicas 

(PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 02/2010-SEDS-MJ). 
 

A Instrução Normativa nº 02/2009-DG/DPF, datada de 02 de fevereiro de 2009, editada 

pela Direção Geral da Polícia Federal “Dispõe sobre a criação do Programa de Atendimento 

Biopsicossocial para os servidores do Departamento de Polícia Federal”.56 

Em resposta à solicitação da entidade classista dos policiais federais, o Ministro da 

Justiça registra a preocupação do Governo Federal, ante a complexidade e dramaticidade dos 

                                                           
55 Diretrizes Nacionais de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos dos Profissionais de Segurança Pública. 

Disponível em: http://download.rj.gov.br/documentos/10112/1188889/DLFE-

54511.pdf/portariainterministerial.pdf. Acessado em: 28.10.15. 
56 SINPECPF – Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal. Ministério da 

Justiça Departamento de Polícia Federal. Brasília-DF, terça-feira, 3 de fevereiro de 2009. Boletim de serviço No. 

023 - Instrução normativa nº 02/2009-DG/DPF, de 02 de fevereiro de 2009.  Disponível no site: 

http://www.sinpecpf.org.br/arquivos/c09533e8dc.pdf. 
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suicídios ocorridos. Também informando que, não obstante a edição da Instrução Normativa 

02/2009-DG-DPF, sua implementação ainda não foi possível em razão da carência de pessoal, 

o que demanda gestões administrativas para sua viabilização. 

 

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao Ofício n 270/2014 

FENAPEF, de 2 de setembro de 2014, não se pode deixar de registrar que é 

induvidoso que o suicídio é um fenômeno complexo, de causas variadas e de 

efeitos drásticos, que reclama enfrentamento imediato e preciso, de modo a 

prevenir e evitar sua reincidência. A morte de um Policial Federal em tais 

circunstâncias não é e nem nunca será um evento comum, mas sim um grave 

motivo de pesar e de inquietação para a Administração. Como dito, o suicídio 

é um fenômeno complexo e, porquanto, de causas plúrimas, as quais não 

podem ser confinadas ou simplesmente reduzidas a um rol de vindicações 

políticas57 (AVISO Nº - MF, 2014, 1). 
  

Seria redundante mencionar a gravidade dos problemas advindos dos inúmeros casos de 

suicídios entre os policiais federais. De toda maneira, se torna interessante observar que tal 

questão vem tomando dimensões gigantescas. Não seria preciso se debruçar sobre cada caso, 

analisando-o isoladamente, buscando o viés que o teria desencadeado, para se ter a percepção 

de que a sociedade brasileira deva buscar mecanismos que atenuem tal situação. 

Assim, podemos concluir que o fato de haver uma publicação em uma revista conhecida 

nacionalmente, “Isto É Independente”58, bem como a audiência pública realizada para debater 

a questão do número de suicídios de policiais da Polícia Federal, além do posicionamento dos 

próprios policiais federais através de sua representatividade, são indicativos importantes de que 

o assunto se tornou relevante e a sociedade civil deseja discuti-lo, buscando os vieses que 

possam de alguma forma ter se prestado para a ocorrência de tamanha fatalidade. Por esta razão, 

se torna viável construir novas vertentes, considerando o número de evasões e os dados 

apresentados na pesquisa de satisfação realizada com os policiais federais. 

Foi possível concluir através da dinâmica participativa e da entrevista realizada, que 

ainda persistem na Academia Nacional de Polícia alguns métodos de ensino utilizados nas 

escolas militares, lastreados pelo princípio da hierarquia e disciplina, o que Foucault chamou 

de “adestramento” (2013, 164). Por fim, a partir dos dados obtidos na obra de Goffman (1974), 

apresentando as instituições totais com potencial para “coisificar” e instrumentalizar o ser 

humano, fato este que vai repercutir diretamente no meio profissional e social do indivíduo, 

                                                           
57 Resposta do Ministro de Estado da Justiça José Eduardo Cardoso ao ofício nº 270/2014/FENAPEF. Disponível 

em: http://fenapef.org.br/files/CCF10092014_00000.pdf. Acessado em: 28.10.15.  
58 IstoÉ Independente”, publicada em 30 de agosto de 2013, edição nº 228558, sob o título: “Onda de suicídios 

assusta”, apresenta os fatos como um verdadeiro drama. ISTOÉ independente. Disponível no site:  

http://www.istoe.com.br/reportagens/321921_ONDA+DE+SUICIDIOS+ASSUSTA. Acessado em: 02.10.2015. 
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vislumbra-se a importância de buscar mais elementos que de alguma forma tenham a 

capacidade de produzir outras vertentes cognitivas. 
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3 O SUICÍDIO E A ATIVIDADE POLICIAL 

 

3.1 Suicídio – concepção de Émile Durkheim 

 

Ao aprofundar um pouco mais nossos estudos a respeito do suicídio, adentrando 

especificamente nos eventos ocorridos entre os policiais federais, foi inevitável buscar as 

considerações da obra O Suicídio, de Émile Durkheim, tendo em vista a profundidade e a 

extensão com que ele trata o tema, inclusive buscando mostrar a relevância dos aspectos sociais 

que envolvem as ações suicidárias. Desta forma, encontramos na sua fundamentação teórica 

elementos capazes de nos fazer construir um melhor entendimento a respeito desses eventos. O 

autor ensina que a vida em sociedade constitui-se de laços entre ela e os indivíduos que a 

compõem, e essa convivência gera conceitos de valorização da vida em seus integrantes. 

Quando ocorre o “afrouxamento” dessa relação, ou seja, quando os vínculos sociais são 

comprometidos, poderá ocorrer a descaracterização da importância da própria vida 

(DURKHEIM 2011, 263). 

A sociedade, com seus conceitos culturais, morais, religiosos, etc., desperta nas pessoas 

o desejo de convivência de valores comuns. Durkheim se manifesta, neste sentido, da seguinte 

forma: 

 

Foi a ação da sociedade que suscitou em nós os sentimentos de simpatia e de 

solidariedade que nos inclinam aos outros; foi ela que, moldando-nos a sua 

imagem, nos imbuiu de suas crenças religiosas, políticas e morais que 

governam nossa conduta; foi para poder desempenhar nosso papel social que 

trabalhamos para ampliar nossa inteligência, e foi também a sociedade que, 

transmitindo-nos a ciência de que é depositária, nos forneceu os instrumentos 

desse desenvolvimento (DURKHEIM, 2011, 262). 

 

Segundo a Federação Nacional dos Policiais Federais, no período de 1999 a 2015, 

ocorreram 39 suicídios no quadro de policiais da Polícia Federal59, por diversos Estados do 

Brasil. Destes: 04 (quatro) foram cometidos no próprio local de trabalho; 02 (dois) foram 

antecedidos de homicídio. Estas duas informações revelam a importância da utilização dos 

elementos teóricos produzidos por Durkheim, haja vista a necessidade de considerarmos os 

elementos externos que, de alguma forma, possam ter influenciado no cometimento do ato. 

Principalmente, pela extensão territorial do Brasil e seu multiculturalismo. Sendo assim, a obra: 

                                                           
59 Em razão de encontrarmos os números oficiais de suicídios ocorridos no quadro de policiais da Polícia Federal, 

este pesquisador esteve em Brasília, na sede da FENAPEF, na ocasião lhe foi informado que, no período de 1999 

a 2015, aquela Federação havia registrado 39 casos de suicídios, sendo que dois foram antecedidos por homicídios, 

e ainda sete tentativas de suicídio. As suas fontes de informação foram os próprios sindicalizados.  
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O Suicídio permite ampliar os horizontes da discussão sobre o tema, inserindo-o como um fato 

a ser investigado sob a perspectiva das relações sociais e não apenas limitando a pesquisa a 

fatores pessoais e motivações isoladas (DURKHEIM, 2011, 382). Desta forma, vamos buscar 

considerar a importância de alguns elementos que possam ter, de alguma forma, influenciado 

os policiais federais no cometimento do suicídio. 

Entendemos que o próprio instinto de preservação das espécies faz com que os seres 

humanos sejam naturalmente apegados à vida, razão pela qual a sua cessação é acompanhada 

de traumas àqueles que vivem em torno do qual ocorreu o passamento, deixando consequências 

mais ou menos graves, dependendo do grau de relacionamento entre as pessoas. Das mais 

diversas formas de morte, o suicídio merece uma atenção maior da sociedade em razão das 

características como ele se apresenta e do impacto significativo que causa. 

O suicídio se apresenta com uma complexidade diferenciada dos demais tipos de morte, 

pois traz na mesma essência o potencial de transformar, ao mesmo tempo, o indivíduo em 

vítima e autor, podendo ocorrer ativa ou omissivamente, ou seja, o indivíduo pode desencadear 

determinado mecanismo capaz de suprimir a sua vida, por exemplo: dar um tiro de arma de 

fogo contra seu próprio corpo. Também pode deixar de realizar ações que o permitiria 

permanecer vivo, exemplo: deixar de tomar um determinado medicamento. Daí a importância 

de seu estudo sobre a perspectiva sociológica, a fim de analisar a conjugação dos fatores 

externos que implicaram no cometimento do ato suicida. 

Apesar de considerar a generalidade do termo suicídio, uma vez que não há outro para 

definir o fato de a pessoa tirar a sua própria vida, Durkheim discute as diferentes formas de seu 

cometimento, entendendo que elas não podem ser tratadas igualitariamente. Assim, traz 

algumas considerações importantes que nortearão seus estudos. Para exemplificar seu 

pensamento, ele cita: “a morte do alucinado que se atira pela janela por não ter noção da altura 

em que se encontra; o soldado que morre para salvar seu regimento e; a pessoa que 

propositadamente busca a morte como fuga de um problema” (DURKHEIM, 2011, 11-12). Nas 

três citações ocorreu renúncia da vida, e, por falta de terminologia própria, utiliza o termo 

genérico, suicídio, para todos os casos, apesar das motivações serem diferentes. 

Os exemplos citados trazem outra questão. Saber o verdadeiro motivo que levou o 

indivíduo ao ato suicidário, pois a subjetividade da motivação está adstrita à mente daquele que 

cometeu o ato. Por esta razão, Durkheim explica: “Quantas vezes nos enganamos a respeito das 

verdadeiras razões que nos fazem agir!” (2011, 12). A rigor isto significa dizer que até mesmo 

o sujeito que cometeu o suicídio pode ter se equivocado a respeito da verdadeira razão de seu 



76 
 

 
 

ato. Assim, podemos entender que tanto o que postula o heroísmo, mesmo não querendo a 

morte, a admite como solução; o que se equivoca com seu ato por motivo alheio à sua vontade 

e aquele que encontrou na morte a solução do seu problema, comporão a mesma classificação, 

porém em espécies diferentes. 

A preocupação do autor, que posteriormente trabalhará as espécies de suicídio, consiste 

em dar uma definição ao que seja suicídio, já que cada caso desse evento se apresenta de forma 

diferenciada e cujos verdadeiros motivos transitam no campo da subjetividade. Assim, 

genericamente, sob a ótica primária, Durkheim propõe o seguinte conceito: 

 

Chama-se suicídio todo caso de morte que resulta direta ou indiretamente de 

um ato, positivo ou negativo, realizado pela própria vítima e que ela sabia que 

produziria esse resultado. A tentativa é o ato assim definido mas interrompido 

antes que dele resulte a morte (DURKHEIM,2011, 14). 

 

Desta forma, independentemente das motivações ou espécies de suicídio, é possível 

concluir que o agente, ao praticar tal ato, tinha a consciência do que estava fazendo, sabia que 

seu comportamento demandaria a cessação de sua vida, e, mesmo assim, decide continuar em 

sua prática. Assim, o elemento potencializador é a própria vontade livre e consciente. Ocorre 

que o autor não encerra o assunto com uma definição genérica do que seja suicídio, pois a 

voluntariedade em praticar o suicídio pode se prestar a fim diverso do que simplesmente dar 

fim à própria existência. Há certos casos em que a violência praticada contra o seu próprio 

corpo tem o objetivo de preservar um bem que considera maior que a sua própria vida. Assim, 

conjugando valores, admite sacrificar-se em prol de determinado ideal. Tais situações, não 

obstante constituírem fatos isolados em si mesmos, em razão de suas várias formas, merecem 

ser consideradas por constituírem um fenômeno social sui generis. 

 

Um homem que se expõe cientemente pelo outro, mas sem que um desfecho 

mortal seja certo, sem dúvida não é um suicida, mesmo que venha a sucumbir, 

tal como o imprudente que joga intencionalmente com a morte ao mesmo 

tempo em que tenta evitá-la, ou o apático que, não se apegando intensamente 

a nada, não se dá ao trabalho de cuidar de sua saúde e a compromete por sua 

negligência (DURKHEIM, 2011, 16). 
 

Neste sentido, entendemos que a questão agora começa a tomar outras proporções, uma 

vez que, apesar de não desconsiderar os motivos pessoais que levam o indivíduo ao suicídio, o 

que deve ser visto também sob a ótica da psicologia, o autor entende que a dimensão do 

acontecimento, suas causas e consequências transcendem a individualidade, o que implica em 

considerá-lo sob a perspectiva sociológica, por tratar-se de um fenômeno eminentemente social. 

O pressuposto é que, não obstante ocorrerem no seio da sociedade problemas da mesma espécie, 
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que atingem inexoravelmente cada um de seus componentes, a forma de encará-los e suportá-

los é diferente. Cada pessoa tem uma reação própria ante uma mesma situação enfrentada por 

tantas outras. Todavia, nem todas recorrem ao suicídio, cada caso tem seu desfecho. As causas 

pessoais não podem simplesmente encerrar a análise de um suicídio, descaracterizando-o da 

contextualização de fatores externos ligados à sociedade. Assim, não se pode dizer que 

determinado fato levou o sujeito ao suicídio. Isto porque, em situações similares ou até mesmo 

idênticas, outras pessoas não tomariam a mesma decisão. O que possa aparentar uma ação 

isolada pode, na verdade, revelar apenas o reflexo de várias consequências sociais. 

 

Os mais diversos acontecimentos da vida e até os mais contraditórios podem 

servir igualmente de pretexto ao suicídio. Portanto, nenhum deles é sua causa 

específica. Poderemos pelo menos atribuir essa causalidade às características 

que são comuns a todos? Mas haverá essas características? No máximo pode-

se dizer que geralmente elas consistem em contrariedades, em mágoas, mas 

sem que seja possível determinar que intensidade a dor deva atingir para ter 

essa consequência trágica. Não há decepção na vida, por mais insignificante 

que seja, da qual possa dizer de antemão que não tenha qualquer possibilidade 

de tornar a existência insuportável; também não há nenhuma que tenha 

necessariamente esse efeito. Há homens que resistem a infelicidades terríveis, 

ao passo que outros se suicidam após leves aborrecimentos (DURKHEIM, 

2011, 382). 

 

Partindo dos pressupostos citados, o autor vai buscar contextualizar as incidências de 

suicídio dentro de certo lapso temporal e das realidades e condições sociais existentes em busca 

de tendências, já que o fato fica aquém da definição do sociólogo ou até mesmo do psicólogo, 

pois o elemento social apenas aponta o fato. O elemento interno, subjetivo, analisado pelo 

psicólogo, também é restrito, pois as verdadeiras razões que levam um indivíduo ao suicídio 

nem sempre serão do conhecimento de terceiros, e muitas vezes, nem mesmo do próprio 

suicida, pois não são raras as vezes em as pessoas se enganam com as motivações que a levaram 

a tomar determinadas atitudes. Cabe ao sociólogo buscar os apontamentos, analisando a 

possibilidade de incidência do suicídio de acordo com uma determinada ordem de fatores 

externos ao indivíduo, todavia, sem desconsiderar suas íntimas convicções (DURKHEIM, 

2011, 12, 16-17). 

Após analisar os fatores extrassociais das causas dos suicídios, como: suicídio maníaco, 

melancólico, etc., o autor passa a abordar um assunto que transcende as conceituações, pois 

está presente de forma genérica no seu estudo, asseverando a importância do mesmo, inclusive 

sob o viés psicológico, que é a imitação. Independentemente dos vínculos sociais com os quais 

os indivíduos se relacionam, a imitação ocorre sem que haja quaisquer características 

intrínsecas, ou seja, as pessoas não copiam coisas das outras apenas em razão do conjunto de 
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valores que tem um indivíduo, elas simplesmente imitam, sem que precisem justificar seus 

motivos. Por isso, não obstante a imitação ser um fenômeno de natureza psicológica, a sua 

utilização se dá por causas sociais. Assim, é possível que em determinado grupo social, alguns 

fatores possam desencadear ações suicidas de forma epidêmica, tendo como fonte principal não 

a imitação propriamente dita, mas os fatores sociais. Concluímos com as palavras do autor: 

“não há dúvida de que a ideia do suicídio se transmitia por contágio” (DURKHEIM, 2011, 140), 

que seria o processo pelo qual o suicídio é disseminado. 

Em síntese, Durkheim mostra que, não obstante as motivações pessoais, o suicídio é 

resultado de uma série de fatores constituídos no meio, é um fato social, não tem relação apenas 

com uma ação pessoal, mas está conjugado a certos elementos que acabam influenciando o 

indivíduo. Desta forma, aquele que já está fragilizado por algum tipo de sofrimento ou 

perturbação, se torna ainda mais vulnerável. 

 

 

De fato, se, em vez de enxergá-los apenas como acontecimentos particulares, 

isolados uns dos outros e cada um exigindo um exame à parte, considerarmos 

o conjunto dos suicídios cometidos numa determinada unidade de tempo, 

constataremos que o total assim obtido não é uma simples soma de unidades, 

independentes, uma coleção, mas que constitui por si mesmo um fato novo e 

sui generis, que tem sua unidade e sua individualidade, por conseguinte sua 

natureza própria, e que, além do mais, essa natureza é eminentemente social 

(DURKHEIM, 2011, 17). 
 

Da análise de suas pesquisas, Durkheim concluiu que há diferentes formas individuais 

de se praticar o suicídio, cada uma com suas peculiaridades. Todavia, mesmo diante de atos tão 

diversos, eles podem ser separados em três espécies, as quais classificou da seguinte forma: 

suicídio egoísta, suicídio altruísta e suicídio anômico. 

Por suicídio egoísta, Durkheim entende que, em uma sociedade, a convivência entre as 

pessoas se dá mediante os laços pelas quais ela foi constituída, formando um conjunto de 

valores morais que determina o comportamento e as relações entre elas. Obedecida às 

limitações de cada integrante desse corpo social, influencia-se e é influenciado. O estado de 

egoísmo tem sua principal característica no individualismo que contrapõe essa relação. Quando 

os laços que ligam o indivíduo à sociedade se afrouxam ou se rompem e seus objetivos se 

resumem à própria existência limitada e temporal, a vida se torna intolerável, esvai-se a vontade 

de viver, pois não vislumbra a sua importância para sociedade. Assim sendo, o indivíduo não 

encontra mais razões para viver, qualquer motivo, por menor que possa parecer a terceiro, 

poderá ser suficiente para se desvencilhar de sua existência. Neste tipo de suicídio, o egoísmo 

não é simplesmente um elemento acessório, mas o principal. 
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Mas a sociedade não pode desintegra-se sem que, na mesma medida, o 

indivíduo se desligue da vida social, sem que os seus fins próprios se tornem 

preponderantes sobre os fins comuns, sem que sua personalidade, em suma, 

tenda a colocar acima da personalidade coletiva. Quanto mais os grupos a que 

pertence se enfraquecem, menos o indivíduo depende deles e, por conseguinte, 

mas depende apenas de si mesmo para não reconhecer outras regras de 

conduta que não as que se baseiam em seus próprios interesses privados. Se, 

portanto, conviermos chamar de egoísmo esse estado em que o eu individual 

se afirma excessivamente diante do eu social e às expensas deste último, 

poderemos dar o nome de egoísta ao tipo particular de suicídio que resulta de 

uma individuação descomedida (DURKHEIM, 2011, 258-259). 

 

Enfim, falta ao indivíduo motivos que justifiquem a sua importância para o meio em 

que vive. Diferentemente de uma sociedade integrada, coesa, que transfere à pessoa a 

responsabilidade de sua participação e convivência com os demais integrantes. Neste modelo, 

há solidariedade, reciprocidade, está fundamentado na troca de valores morais. O caminho do 

individualismo, onde há precariedade das relações humanas, leva à relativização destes 

conceitos que estão instituídos em seu âmbito e têm sua importância na coesão social. Assim, 

a partir do momento que ocorre o isolamento do seu meio e diminui a influência recebida, o 

indivíduo torna-se vulnerável. 

 

Esse tipo de suicídio, portanto, bem merece o nome que lhe demos. O egoísmo 

não é apenas um fator auxiliar dele; é sua causa geradora. Se, nesse caso, o 

vínculo que liga o homem à vida se solta, é porque o próprio vínculo que o 

liga a sociedade se afrouxou (DURKHEIM, 2011, 266). 

 

Diferente do suicídio egoísta, que é cometido por pessoas cujos laços com o meio estão 

fragilizados, ocorrendo uma “individualização descomedida” (DURKHEIM, 2011, 258-259), 

Durkheim traz outra espécie de suicídio a qual classificou como altruísta (DURKHEIM, 2011, 

275). O suicídio altruísta é aquele cometido por pessoas com profundos vínculos sociais. Esta 

relação dita a sua disposição à prática suicidária, ao entregar-se na expectativa de que seu ato 

possa contribuir de alguma forma para a preservação do conjunto de valores aos quais está 

ligado. Assim, de certa forma, é a própria sociedade que lhe impõe o dever de adotar uma 

medida extrema na expectativa de dar uma resposta à altura que o fato social exige naquele 

momento. Ele age por entusiasmo, por sua fé, pela moral social, etc. 

 

A sociedade, portanto, pesa sobre o indivíduo para levá-lo a se destruir. Sem 

dúvida, ela também interfere no suicídio egoísta; mas sua intervenção não se 

faz da mesma maneira nos dois casos. Em um, a sociedade se contenta em 

falar ao homem uma linguagem que o desliga da existência; no outro, ela lhe 

prescreve formalmente abandoná-lo. Lá, ela sugere ou no máximo aconselha; 

aqui, obriga e determina as condições e as circunstâncias que tornam essa 
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obrigação exigível. Assim, é em vista de fins sociais que a sociedade impõe 

esse sacrifício (DURKHEIM, 2011, 273). 

 

Essa união é tão profunda que, de certa forma, o indivíduo é impingido a dar uma 

resposta à sociedade ou a determinado grupo social, pois sua voluntariedade está atrelada ao 

sentimento de obrigatoriedade dele para com o seu meio. Ele comete o suicídio acreditando que 

sua morte trará benefício a todos. É a maneira sacrificial de deixar a existência em favor de 

outros, pois entende que esse ato é uma conduta moral importante. De certa forma é compelido 

a agir assim. Para Durkheim, o objetivo está “situado fora desta vida” (DURKHEIM, 2011, 281). 

 

Uma vez que chamamos de egoísmo o estado em que se encontra o eu quando 

vive sua vida pessoal e só obedece a si mesmo, a palavra altruísmo expressa o 

estado contrário, aquele em que o eu não se pertence, em que se confunde com 

outro coisa que não ele, em que o pólo de sua conduta está situado fora dele, 

ou seja, em um dos grupos do que faz parte. Por isso chamaremos de suicídio 

altruísta aquele que resulta de um altruísmo intenso. Mas, como ele apresenta, 

por outro lado, a característica de ser cumprido como um dever, é importante 

que a terminologia adotada expresse essa particularidade. Portanto, daremos 

o nome de suicídio altruísta obrigatório ao tipo assim constituído 

(DURKHEIM, 2011, 275). 

 

A última espécie é o suicídio anômico, caracterizado pelo sentimento de inviabilidade 

de sua vida em relação ao seu meio social, onde não se vislumbra quaisquer expectativas 

promissoras. Isto ocorre geralmente quando determinadas mudanças são implementadas, 

deixando um vazio que fragiliza ou extingue as relações sociais. Ele sente que perdeu a sua 

identidade e que seus esforços por retomá-la serão inúteis. Essa anomia pode ocorrer por 

circunstâncias políticas, econômicas, sociais, etc. Para o autor: “a anomia é, portanto, em nossas 

sociedades modernas, um fator regular e específico de suicídios” (DURKHEIM, 211, 328). A 

sociedade não possuiu um “freio” que possa exercer domínio sobre o sujeito. Nestes casos, o 

indivíduo conclui que o único caminho é o suicídio. Toda sociedade necessita de uma força 

moral reguladora superior legítima que desempenhe o papel de inclusão, formando elementos 

que vincule os seus membros, quando ocorre sua ruptura, ele se sente melancólico, perde a 

vontade de viver, então, busca a fuga na morte. Durkheim o definiu da seguinte forma: “O 

terceiro tipo de suicídio, cuja existência acabamos de constatar, tem como causa o fato de sua 

atividade se desregrar e eles sofrerem com isso. Por sua origem, daremos a essa última espécie 

o nome de suicídio anômico” (2011, 329). 
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A Federação Nacional dos Policiais Federais constatou que, no período compreendido 

entre 1999 a 2015, ocorreram 39 casos de suicídios.60 Apesar de não ser nossa pretensão analisar 

e classificar cada caso isoladamente, dois casos específicos merecem consideração, segundo a 

classificação apresentada na obra de Durkheim, pois se não bastasse a violência produzida pelo 

suicídio, ambos foram precedidos por homicídios. Assim sendo, podemos inferir não se tratar 

de suicídios egoístas, pois nesses casos não há violência dirigida a terceiro. O estado depressivo 

ao qual o indivíduo se encontra não permite a ação fatal contra outras pessoas, tão somente 

contra sua própria vida. Também não podemos classificá-los como altruístas, uma vez que não 

foram motivados por um ideal de preservação do conjunto de valores da sociedade. Resta 

concluir que, pela natureza do ato praticado, trata-se de suicídios anômicos, onde o desespero 

e a cólera se traduzem pela prática de atos violentos e fatais até mesmo contra seus semelhantes, 

antes do cometimento do ato fatal contra a própria vida. Estes casos se enquadram no tipo que 

Durkheim define como um ato “essencialmente passional” (2011, 365). Seus autores foram 

tomados pela cólera que os impulsionou a agir violentamente contra outras vidas. 

 

A esse mesmo grupo pertencem, evidentemente, os suicídios que são como 

que o complemento de um homicídio anterior: o homem se mata depois de 

matar aquele a quem acusa de ter envenenado sua vida. Em nenhum outro caso 

a exasperação do suicida é mais manifesta, uma vez que ela se afirma não 

apenas por palavras, mas por atos. O egoísta que se mata nunca se deixa levar 

a tais violências. Sem dúvida, às vezes ele também se queixa da vida, mas de 

maneira dolente. Ela o oprime, mas não o irrita com ofensas aguadas. Julga-a 

vazia, mais do que dolorosa. Não lhe interessa, mas não lhe inflige sofrimentos 

contundentes. O estado de depressão em que ele se encontra nem mesmo lhe 

permite arroubos. Quanto aos altruístas, têm um sentido completamente 

diferente. Por definição, de certo modo, ele faz o sacrifício de si mesmo, não 

de seus semelhantes. Estamos portanto diante de uma forma psicológica 

distinta das precedentes (DURKHEIM, 2011, 365). 

 

Podemos entender que as motivações relacionadas ao suicídio anômico em nada se 

assemelham ao suicídio altruísta, onde a pessoa assim age com a intenção de preservar valores 

sociais por ele compartilhados, como: morais, religiosos, políticos, etc. E também não tem 

consonância com o suicídio egoísta, que é aquele praticado por um indivíduo que se encontra 

imerso em um estado de depressão e o seu objetivo é apenas se livrar de sua própria vida, sem 

conjecturar qualquer violência contra terceiro (2011, 365). 

 

                                                           
60 Em razão de encontrarmos os números oficiais de suicídios ocorridos no quadro de policiais da Polícia Federal, 

este pesquisador esteve em Brasília, na sede da FENAPEF, na ocasião lhe foi informado que, no período de 1999 

a 2015, aquela Federação havia registrado 39 casos de suicídios, sendo que dois foram antecedidos por homicídios, 

e ainda sete tentativas de suicídio. As suas fontes de informação foram os próprios sindicalizados. 
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A anomia, com efeito, faz surgir um estado de exasperação e de lassidão 

irritada que pode, conforme as circunstâncias, voltar-se contra o próprio 

sujeito ou contra o outro; no primeiro caso, há suicídio, no segundo, 

homicídio. Quanto às causas que determinam a direção que seguem as forças 

assim superexcitadas, elas estão ligadas, provavelmente, à constituição moral 

do agente (DURKHEIM, 2011, 465). 

 

Nas três espécies de suicídios elencadas, Durkheim (2011, 266, 275, 465) aponta para o 

fator que mais interessa ao seu estudo que é a relação existente entre o indivíduo e a sociedade. 

Ele mostra que, independentemente da causa que tenha motivado o suicídio, elementos externos 

contribuíram para que o indivíduo tome tal medida. 

Diante das considerações a respeito das três categorias de suicídios apresentadas por 

Durkheim, é possível inferir que os suicídios praticados por policiais federais devem ser vistos 

sob a égide sociológica, mesmo não se conhecendo as particularidades dos episódios. Tais fatos 

não estão isolados, razão pela qual não se pode imputar responsabilidades apenas ao indivíduo 

que o praticou, isentando a sociedade ou a corporação de algum tipo de participação. É preciso 

considerar os elementos externos: a ideologia do modelo de polícia, a formação dos policiais, 

as tensões que o policial vive em sua atividade diária, a instrumentalização da polícia pelas 

classes dominantes, etc. São inúmeras as contingências envolvendo infinitos elementos sociais, 

que devem ser conjugados, observando a influência deles na deflagração do suicídio do policial. 

Assim também não se pode desconsiderar as condições de trabalho do policial, suas 

relações com a instituição e com a sociedade, inclusive a relevância da saúde do policial, uma 

vez que o ato suicidário não é um elemento isolado. Neste sentido, é possível buscar entender 

se o ato foi praticado em razão do egoísmo, ou seja, se o policial se sentia isolado do seu meio, 

sendo possível inferir que a sua corporação também faz parte do seu contexto social; ou mesmo 

se ele, de alguma forma, se percebeu na obrigação e assim cometeu o ato por sentir que o meio 

era mais relevante que a sua própria vida, caso em que ocorre o suicídio altruísta; ou até mesmo 

relacionarmos a última espécie, suicídio anômico, onde o policial por mais que se esforce por 

mostrar sua importância para a sociedade, não consegue vislumbrar qualquer expectativa 

promissora, no sentido de ser incluído. Neste último caso, o indivíduo tomado pela cólera pode 

até mesmo antes de atentar contra a sua própria vida, agir de forma violenta contra terceiro. 

Por fim, é interessante buscar entender as causas sociológicas. Durkheim, em 1897, já 

identificara que a sequência de suicídios conjugados a certo período ou a determinado grupo 

constituía um fato sui generis digno de ser visto sob o viés do estudo sociológico (DURKHEIM, 

2011, 17). Então, em se tratando de uma tendência ocorrida na coletividade, necessita-se 

investigar quais os fatores sociais que convergiram para tal prática. 
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3.2 Peculiaridades da atividade policial 

O sistema policial brasileiro, consoante o que foi mencionado no segundo capítulo, é 

formado pelas polícias: Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária Federal, 

Polícias Civis e Polícias Militares. As três primeiras com circunscrição em todo o território 

nacional e as duas últimas com atuação nos respectivos Estados e Distrito Federal. A CRFB/88, 

em seu artigo 14461, especifica quais são as suas atribuições. Todavia, mesmo dentro do campo 

de competência, de forma mais detalhada, são múltiplas as funções de cada uma delas, muitas 

vezes, adentrando em outras áreas da sociedade civil, com algumas atribuições que não se 

relacionam diretamente a atividade policial. 

Historicamente, só a partir do século XIX foi que as polícias tomaram o formato 

parecido com o atual. Até então, sequer haviam sido institucionalizadas. Eram funções 

exercidas por voluntários e tinham uma área vasta de atuação na sociedade, incluindo-se 

“atribuições de policiamento”. Marcos Rolin, na obra A Síndrome da Rainha Vermelha - 

policiamento e segurança pública no século XXI, diz que, na contemporaneidade, as instituições 

policiais continuam a ter atribuições que transcendem a prevenção e a repressão ao crime, 

muitas sequer reconhecidas como atividade policial, o que de certa forma causa incômodo aos 

policiais (2006, 28). 

Sob a perspectiva da sociedade, a função policial é vista de forma geral como uma 

atividade de “combate ao crime”. De forma genérica é possível citar algumas de suas 

atribuições: preservação da ordem pública, fiscalização de serviços públicos e privados, 

conscientização e prevenção ao uso de substâncias tóxicas, etc. Ainda neste sentido, alguns 

exemplos mais detalhados são apresentados pelo citado autor: 

 

Eles emitem autorizações para eventos, credenciam pessoas; emitem, 

certificados e fazem vistorias; liberam portes de armas; acompanham 

manifestações públicas; protegem testemunhas e custodiam pessoas nos 

tribunais; atendem solicitações dos mais variados serviços; buscam crianças 

desaparecidas; localizam objetos perdidos; transportam pessoas doentes aos 

hospitais e, muitas vezes, fazem partos de emergência; guardam prédios; 

protegem reservas ambientais e policiam as rodovias; intervêm em brigas de 

casais; socorrem pessoas feridas; salvam animais; ressuscitam afogados; 

controlam multidões em estádios de futebol; auxiliam portadores de 

deficiência; amparam pessoas alcoolizadas ou sob o efeito de outras drogas, 

etc (ROLIM, 2006, 23). 

                                                           
61Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III - polícia ferroviária federal; IV - polícias civis; V - polícias 

militares e corpos de bombeiros militares. 
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Apesar da visão comum de que as atividades das instituições policiais estejam 

relacionadas apenas ao “combate ao crime”, é possível verificar, na relação não exaustiva, mas 

sim exemplificativa, apresentada por Marcos Rolim, um panorama composto por inúmeras 

funções exercidas pelos policiais. Elas vão muito além do que possam aparentar, inclusive, em 

muitos aspectos, interagindo e cooperando diretamente com inúmeras outras atividades da 

sociedade civil organizada. É o caso, por exemplo, de socorro a feridos, levando-os a centro de 

prestação de saúde pública (área médica); o policiamento preventivo em eventos culturais (área 

da cultura); controle de imigração (relações exteriores), etc. Assim sendo, é possível concluir 

que esta multiplicidade de atividades requer do policial, além do domínio de função precípua, 

ter também conhecimento específico dentro de determinada área acessória. Como exemplo, 

podemos citar: se é servidor policial da Polícia Federal e atua em um aeroporto com controle 

imigratório, é imprescindível que tenha conhecimento do “Estatuto do Estrangeiro” e das 

demais legislações e acordos internacionais pertinentes à área. Porém, no próprio aeroporto, 

exercerá funções de prevenção e repressão ao crime, atividade especificamente policial. 

Assim sendo, é imprescindível um mínimo de conhecimento das áreas com as quais se 

relaciona, como por exemplo: para prestar socorro, por mais simples que seja a situação, é 

fundamental noções de “primeiros socorros”. É importante observar que os próprios policiais 

se sentem incomodados com essa situação, pois gostariam de atuar em sua principal atividade, 

qual seja o “combate ao crime”. Por eles, tudo que não tivesse vínculo direto com atividades 

exclusivamente policiais deveria ser realizado por outras instituições que tivessem vínculo 

próprio com o caso (ROLIM, 2006, 28). 

Entendemos que, não obstante o posicionamento dos policiais trazido por Rolim (2006, 

28), essa relação com outras atividades rotineiras da sociedade poderia, em muitos casos, ser 

substituída por profissionais com competência própria à realização do trabalho. Contudo, a 

imprevisibilidade de certos casos demanda a intervenção do Estado no sentido de resguardar os 

cidadãos. Desta forma, o servidor público policial, principalmente aquele que atua no 

policiamento preventivo, sendo o representante do Estado mais próximo do fato ocorrido, 

deverá adotar as medidas protetoras necessárias, sejam diretamente relacionadas ou não à sua 

função. 

Resumidamente, a forma como a atividade policial deveria se apresentar à sociedade em 

seu exercício diário é assim definida por Rolim: 

 

Penso que o paradigma de que o trabalho policial pode ser definido como 

aquele correspondente ao monopólio do uso da força pelo Estado – seja no 
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plano fático, seja enquanto possibilidade coercitiva – poderia ser substituído, 

com vantagem, pela ideia de que cabe à polícia “proteger pessoas” ou 

assegurar a todos o exercício dos seus direitos elementares. Entre esses 

direitos estariam o direito à vida, à integridade física, à liberdade de opinião e 

à propriedade (ROLIM, 2006, 28). 

 

As forças policiais modernas, inicialmente, tinham como característica o policiamento 

ostensivo, modalidade que permitia maior proximidade com o cidadão. Suas atividades eram 

realizadas pelo sistema conhecido como “ronda policial”, feita por policiais recrutados da 

própria comunidade, que caminhavam em meio à população. Tal formato permitia que o 

policial tivesse certa autonomia no exercício do policiamento. Através de postos 

estrategicamente estabelecidos, recebiam apoio quando necessário. Rolim chama a atenção na 

sua exposição para o fato desse modelo proporcionar maior aproximação entre o policial e o 

cidadão, o que facilitava o trabalho e prevenia o cometimento do crime. Esta identidade passou 

a se desconstituir a partir do momento em que a polícia passou a utilizar a tecnologia para 

auxiliar seu trabalho. O autor, inclusive, cita quais foram disponibilizadas à época: “carro de 

patrulha, o telefone e o rádio de intercomunicação” (2006, 29). Todavia, a utilização da 

tecnologia que tinha por proposta dar mais qualidade à atividade policial passou a ser utilizada 

pela polícia para a repressão e não mais na prevenção (ROLIM, 2006, 29). 

A antiga estrutura policial deu lugar a um novo modelo. Pretendia-se criar uma 

instituição com mecanismos mais rígidos, capazes de coibir a corrupção, exercendo maior 

controle sobre a corporação. Surge uma estrutura policial embasada no modelo de organização 

típico das Forças Armadas: fechada, fundamentada nos princípios da hierarquia e da disciplina, 

com tendência à formalização e limitação de autonomia dos policiais. Essa nova instituição, 

utilizando a tecnologia da época, passou a atuar mais de forma repressiva e não resolveu a 

questão da corrupção que permanece até hoje. Neste sentido: 

 

As ideias-chave para essa nova organização estavam associadas à 

profissionalização e à formação de uma burocracia estável que assegurasse 

independência ao trabalho policial. A estrutura hierárquica disciplinar das 

Forças Armadas foi, em geral, vista como um modelo a ser imitado, o que 

assegurou uma formação “militar” ou “paramilitar” para muitas polícias do 

mundo, inclusive para aquelas que nunca foram identificadas como “polícias 

militares” (ROLIM, 2006, 30). 

 

Em nosso entendimento, o modelo militarizado, utilizado pelas polícias, consiste em 

buscar discutir a forma de dominação que ele exerce sobre os policiais e, consequentemente, 

seus reflexos na sociedade. Os princípios trazidos à esfera policial pela doutrina militar, 

valorizam a instituição, exaltam o profissional competente, a capacidade de superar limites, etc. 
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Ocorre que a rigidez acaba por criar um corporativismo que torna o sistema fechado. Além do 

que, o princípio do “adestramento” do pessoal faz com que os ideais das instituições se 

sobreponham aos do ser humano, incidindo na falta de solidariedade, o que revela uma das 

espécies de violência no trabalho. 

Analisando o sistema policial brasileiro, o autor, por não concordar com o modelo atual, 

entende que apenas investir mais recursos não seria o suficiente, haja vista que o modelo de 

polícia reativa não atendeu às necessidades sociais. Para ele, o ideal seria: “O desafio, por isso, 

não é o de ‘ajustar’ o modelo atual de policiamento, nem o de investir mais recursos nele, mas 

sim o de construir um novo modelo dotado de uma nova racionalidade” (ROLIM, 2006, 44). 

Inclusive, considerando como fracassadas as políticas desenvolvidas no campo da segurança 

pública, pois as mudanças que têm sido implementadas se prestam apenas para manter o sistema 

funcionando exatamente como está. A cada crise no sistema de segurança pública, troca-se o 

gestor, acirram-se os discursos, prometem-se novas medidas, porém o que vê na prática é a 

retomada de medidas já fracassadas anteriormente. Em sua opinião, o modelo atual de 

policiamento não suporta mais ajustes. Mesmo com maiores investimentos, a tendência seria 

apenas o fortalecimento da atual estrutura ineficaz, pois o sistema de policiamento reativo, o 

que atua após a ocorrência do delito, não consegue dar conta da demanda social (ROLIM, 2006, 

44). 

Assim, podemos inferir que o sistema fechado em seus conceitos não se solidariza, nem 

interage com a sociedade e o grande desafio seria a adoção de medidas que viabilizassem a 

criação de um novo e eficiente modelo. O indicativo é no retorno do sistema comunitário 

preventivo, como forma de aproximar o cidadão-policial do cidadão. 

Além disso, outro elemento não menos danoso, que está disseminado no atual sistema e 

que configura de maneira acentuada o seu fracasso é a visível violência policial. Ela é parte 

integrante do modelo que substituiu a competência da prevenção e as técnicas investigativas 

pelo uso desproporcional da força a fim de legitimar suas condutas e apresentar a “própria 

modalidade” de ação. 

Rolim (2006, 67, 68) entende que a ideia da criação do policiamento comunitário vem 

ganhando força em vários países. O pressuposto é de uma atividade policial proativa, ou seja, 

aquela voltada para prevenir a ocorrência do crime. 

 

Um novo modelo, proativo, de policiamento deve estar tão próximo e 

vinculado às comunidades quanto possível, inclusive com a retomada dos 

patrulhamentos a pé. A ideia central nesse caso é substancialmente diferente 

daquela direcionada para o número de prisões efetuadas ou a taxa de resolução 
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de crimes. Ela parte do princípio de que um percentual muito significativo dos 

crimes, especialmente os chamados “crimes de oportunidades”, podem ser 

evitados. E compartilha também o pressuposto de que uma intervenção 

racional das forças policiais, em parceria com entidades da sociedade civil, 

pode alterar várias das condições que são preditivas do crime e da violência. 

Por conta disso, o ponto central desse novo modelo deve ser a prevenção. 

O trabalho da polícia passaria a ser avaliado pelo mal que ela foi capaz de 

evitar, ou seja, pelas ocorrências criminosas e violentas que ela soube impedir, 

e evitar, e não pelos resultados alcançados diante do mal já praticado (ROLIM, 

2006, 65). 

 

Trazendo a questão para a realidade brasileira, Rolim sustenta que o modelo de 

policiamento preventivo poderia proporcionar mudanças significativas, tendo em vista que os 

policiais civis têm certa autonomia em suas atividades, porém os mecanismos de controle são 

precários, enquanto os policiais militares são submetidos a um rígido controle institucional sem 

qualquer autonomia de ação (ROLIM, 2006, 80). 

Ao tratar da prevenção, Rolim não descarta as ações repressivas, policiamento reativo, 

afirmando que: “o respeito à lei e à própria ideia de civilização democrática seria uma noção 

inconsistente se imaginássemos que os infratores não devem ser reprimidos [...]” (ROLIM, 

2006, 28). Todavia, a ênfase maior deve ser dada a um modelo com “missão civilizadora” 

(ROLIM, 2006, 28). 

Em sua visão, há necessidade de mudança de paradigmas, não adianta simplesmente 

investir para aprimorar a estrutura atual, os altos índices de violência que só aumentam revelam 

o fracasso dos modelos policiais existentes. É preciso medidas que promovam mudanças 

estruturais (ROLIM, 2006, 44, 45). Por esta razão, o modelo preventivo é o que apresenta 

maiores condições de atender às necessidades, inclusive, com o perfil de aproximar a instituição 

policial da comunidade, permitindo maior interatividade e confiabilidade. A consequência 

natural seria a redução dos índices de criminalidade, porque a ação preventiva impediria sua 

ocorrência (ROLIM, 2006, 65, 66). 

Diante das considerações trazidas por Rolim, podemos inferir que em meio a todos as 

circunstâncias apresentadas, relacionadas principalmente aos desmandos das gestões na área de 

segurança pública, que revelam a complexidade do exercício da atividade policial, se encontra 

o cidadão policial, que convive em um ambiente de constante perigo, violento, e em muitos 

casos com práticas de corrupção. Sem muito que fazer, diante de tantos instrumentos eivados 

de perversidade. Tudo isto é motivo para deflagrar uma relação profissional com conflitos 

internos, no ambiente de sua corporação, e externos, no exercício diário de sua atividade 

profissional, principalmente, ao expor a sua vida. 
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Nesse contexto, encontramos, no caso específico de policiais federais, reiteradas 

condutas suicidas. Tal extremo, consoante as lições trazidas por Durkheim, apontam para o 

adoecimento mental do trabalhador policial, bem como abre espaço para considerar a relevância 

das condições sociais, principalmente aquelas relacionadas à relação de trabalho. 

A conclusão a que chegamos é a necessidade de considerarmos o cidadão policial, que 

chega à instituição para exercer sua profissão, com seu conjunto de valores concebidos em seu 

meio social. Ali recebe uma carga de informações relacionadas às atividades policiais para 

“combater o crime” em um sistema moldado e influenciado pelas Forças Armadas, 

contaminado pela corrupção, subserviente ao poder político, instrumentalizado para ser objeto 

da repressão sócio-política. 

Rolim apresenta uma instituição policial cuja identidade, hoje, se mostra desconstituída 

pela transformação que passou ao deixar de atuar mais especificamente na prevenção, 

valorizando as atividades repressivas (2006, 29). A questão é saber como se sente o ser humano 

policial, o cidadão policial e o seu comportamento ante as influências a que está sujeito. Seus 

esforços podem se tornar inúteis ao esbarrar na “burocracia” e na “estrutura autoritária” 

impostas por um sistema que já foi concebido para não funcionar. Com o passar do tempo, o 

marasmo e a mesmice absorverão suas iniciativas, contribuindo para desanimá-lo e dissuadi-lo 

de sua conduta, podendo torná-lo improdutivo, trabalhando e não vendo os resultados, 

prendendo “criminosos” e, mesmo assim, não contribuindo para diminuir os índices de 

criminalidade; em suma, vivendo em um círculo vicioso, sem quaisquer esperanças 

promissoras, inclusive, em sua própria autoestima. 

 

As condições geralmente inadequadas de trabalho, seus riscos inerentes, os 

baixos salários e as crescentes cobranças públicas por maior resolutividade 

agregam-se a essa experiência cada vez mais percebida nos limites do “sem 

sentido”. Obviamente, isso tudo produz efeitos devastadores na autoestima 

dos policiais e pavimenta o terreno para o desenvolvimento de condutas 

“desviantes” como a corrupção e/ou a violência, tanto quanto para a 

manifestação de uma subética corporativa na qual o predomínio de uma visão 

cínica constitui uma moldura “racionalizadora” (ROLIM, 2006, 38). 

 

Esta relação conflituosa no âmbito da corporação acaba por se estender ao campo do 

exercício diário da atividade policial. São estas as informações que Rolim apresenta: 

 

Pelo contrário, uma estrutura de polícia que se descubra desmotivada, que não 

possua qualquer projeto quanto ao seu próprio futuro e que esteja fragilizada 

por práticas internas de corrupção e violência só poderá reforçar entre a 

população os piores valores ali presentes. Enquanto isso, ela aumentará o 

fosso que a separa das possibilidades virtuosas de uma relação democrática e 

respeitosa com o público a que se deve servir (ROLIM, 2006, 39). 
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As conclusões que podemos chegar é que o sistema policial foi instituído para servir aos 

interesses de determinado seguimento social, sendo assim, suas ações são direcionadas neste 

sentido. Então, ele funciona dentro de padrões previamente ajustados, os quais nem sempre 

estarão em consonância com os interesses da sociedade. Seus métodos de trabalho não 

apresentam resultados significativos, gerando em seus integrantes pessimismo e desânimo. As 

condições de trabalho às quais esse profissional, o “cidadão-policial”, está submetido, 

“naturalmente”, já o sugestiona a caminhos que reproduzem a corrupção, a violência e até 

mesmo a estagnação e comodismo, sem quaisquer perspectivas. Por mais que se esforce para 

cumprir suas funções, estará limitado a ações pontuais e, com o tempo, poderá absorver esses 

sentimentos e até mesmo agir irrefletidamente, como nos comandos do “adestramento”. 

O indicativo de Rolim é no sentido de que os números da violência não podem ser 

analisados isoladamente e, apesar de muitas pessoas pertencentes ou não aos quadros das 

instituições policiais lutarem por melhorias no sistema, a violência policial ainda apresenta 

números inaceitáveis, principalmente, em lugares de maior pobreza. Rolin deixa entender que 

de certa forma a violência policial está associada à tradição de subserviência das polícias ao 

Estado (2006, 46). Desta forma, entendemos que o modelo de polícia, hierarquizado, 

disciplinador, nos moldes dos regimes militares, que foram constituídos por governos de 

exceção para ser uma ferramenta a mais na repressão política, do que propriamente de 

segurança pública em favor da sociedade e proteção aos cidadãos não alcançou seu objetivo de 

tornar a sociedade segura. A rigidez do modelo que tinha por um dos objetivos reduzir os índices 

de corrupção, não obteve o controle desejado, muito porque a natureza das atividades policiais 

pressupõe certa margem de liberdade de ação, principalmente, em se tratando de policiamento 

reativo. 

Entendemos que, seguindo esse padrão de conduta, os enfrentamentos se tornam 

inevitáveis, tornando a sua atividade ainda mais perigosa. Além disso, o dever legal de agir62 

ao perceber a ocorrência de um delito, mesmo que naquele momento o agente não esteja em 

seu horário comum de trabalho, coloca o policial em situação de risco constante. Outro fator de 

perigo ocorre quando o policial está em seus momentos de folga e é reconhecido por algum 

criminoso, o que o torna vulnerável, sujeito a um risco, possivelmente ainda maior, uma vez 

que não pode contar com todo o aparato do qual se utiliza para se proteger da violência a que 

                                                           
62 Código de Processo Penal: Art. 301. “Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 

prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito”. Disponível no site: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689.htm. Acessado em 05.10.2015. 
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está sujeito quando no seu trabalho. A preocupação do policial é constante, pois não são raras 

as vezes em que é vítima de ação criminosa, mesmo de folga, ao tentar impedir a ocorrência de 

um delito, ao reagir a uma ação criminosa, ou quando é atacado apenas por alguma vingança 

relacionada à sua atividade de policial. Todos estes fatos são ainda mais agravados quando está 

em companhia de familiares e amigos, o que gera uma preocupação maior pelo risco a que 

expõe terceiros. 

Dados das Secretarias Estaduais de Segurança Pública, divulgados no Anuário de 

Segurança Pública, publicado em 201463 – Fórum Brasileiro de Segurança Pública, dão conta 

que o número de policiais mortos fora do serviço é maior do que o dobro do número de policiais 

mortos em ação. Tais dados revelam duas realidades: a primeira, o risco físico ao qual o policial 

se expõe diariamente, ao agir em conformidade com os preceitos do atual modelo de polícia de 

“combate ao crime”. A segunda é a forma vulnerável que o policial vive em seu dia a dia quando 

não está no exercício de suas funções. 

  

                                                           
63 Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2014, página 36. Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

Organização não governamental que discute o aprimoramento da atividade p olicial e da gestão 

de segurança pública no Brasil. Disponível no site: 

http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2014_20150309.pdf. Acessado em 30.09.2015.  
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Tabela 08 

 

Números de policiais mortos de 2009 a 2015 

Ano Policiais Mortos em 

serviço 

Policiais mortos fora 

de serviço 

Suicídio de policiais 

2009 78 186 32 

2010 101 186 27 

2011 91 191 43 

2012 160 287 45 

2013 121 369 27 

Totais 551 1.219 174 
Tabela elaborada a partir das informações contidas no Anuário da Segurança Pública 2014, que 

utilizou com fonte as Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Sistema Nacional 

de Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas (SINESP) Secretaria Nacional de 

Segurança Pública (Senasp)/ Ministério da Justiça; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

 

O número de encarcerados no Brasil, em 2013, segundo o anuário da Segurança Pública, 

atingiu 574.207 pessoas.64 Tal quantitativo releva que há ações policiais sendo desenvolvidas, 

contudo, não obstante tal população carcerária, as ocorrências criminosas continuam, o que de 

certa forma dá ao policial a sensação de que seu trabalho não está sendo produtivo. Rolim revela 

as dificuldades enfrentadas pelos policiais no exercício de suas funções, entre elas, a falta de 

laços de identidade entre eles e as comunidades onde atuam, bem como, a sua frustração ao ver 

que o fruto de seu trabalho se transforma em mera “ocorrência” (ROLIM, 2006, 35). Para ele, 

com o passar do tempo, o policial passará por um processo de “desencantamento” (ROLIM, 

2006, 35). 

Os números do gráfico acima citado revelam que 551 (quinhentos e cinquenta e um) 

policiais foram mortos em serviço no Brasil, em um período de cinco anos (2009-2013). 

Somente no ano de 2013 foram registradas 121 mortes de policiais em serviço e 369 mortes 

quando estavam fora do serviço (ANUÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 2014, 35). 

Concluímos, assim, que o policial também é vítima da violência social. 

Em uma sociedade marcada pela insegurança, os reflexos da violência atingem também 

os próprios policiais, que protagonizam duas facetas, pois ao mesmo tempo em que são 

instrumentalizados a fim de produzirem mais violência, também se expõem e dela são vítimas. 

O perigo da atividade transcende ao horário de trabalho os expõe 24 horas por dia, ou seja, 

vivem completamente imersos em um processo de violência do qual não conseguem se 

                                                           
64 Anuário Brasisleiro de Segurança Pública (2014, 35). Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

Organização não governamental que discute o aprimoramento da atividade policial e  da gestão 

de segurança pública no Brasil. Disponível no site:  

http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2014_20150309.pdf. Acessado em 30.09.2015. 
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desvencilhar. O resultado disso é que, no mesmo período (cinco anos), 1.770 policiais foram 

mortos (ANUÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 2014, 35). 

Outro dado não menos surpreendente, apontado pela pesquisa, no quesito vitimização 

policial, é que no período de 2009 a 2013, 174 policiais cometeram suicídio (ANUÁRIO DA 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2014, 35). O professor de estudos organizacionais da Escola de 

Administração de Empresas de São Paulo, mantida pela Fundação Getúlio Vargas 

(EAESP/FGV), Rafael Alcadipani, ao comentar sobre o fenômeno dos suicídios entre os 

policiais, traz a seguinte observação: 

 

De igual modo, há que se pensar na saúde dos trabalhadores policiais. E, por 

esta razão, pela primeira vez são publicados no Anuário números relativos a 

suicídio de policiais. Há um grande número de estudos internacionais que 

discutem que o profissional de polícia está mais suscetível a cometer suicídio 

do que outros profissionais. Isso porque o trabalho do policial muitas vezes 

envolve lidar diretamente com o sofrimento humano e também com um grau 

elevado de tensão. Poucos saem imunes desta função. O abuso de substâncias 

tóxicas, problemas familiares e depressão são companheiros constantes dos 

policiais. A maioria expressiva das forças policiais não possui um 

acompanhamento psicológico minimamente adequado para seus profissionais. 

Esta situação precisa ser revertida. Para que isso seja possível, uma iniciativa 

é dar maior transparência ao problema, uma vez que os números de suicídios 

são ainda muito frágeis, com claros sinais de subregistro, aumentando a 

probabilidade de serem muito maiores. Em suma, o mundo acadêmico precisa 

se deter com mais atenção e analisar a vitimização e os suicídios de policiais. 

Academia, polícias, governos e sociedade, apesar de algumas divergências, 

devem unir forças em construir respostas públicas mais eficientes contra o 

crime e a violência (ANUÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 2014, 39). 

  

Todos os números apresentados corroboram as informações trazidas por Rolim, dando 

conta que a estrutura de segurança não proporciona ao policial as condições devidas de trabalho, 

e ainda, muito menos atende aos seus anseios pessoais, o que atinge diretamente sua autoestima 

(2006, 38). O expressivo número de mortes de policiais revela uma profissão altamente perigosa 

e fragilizada pelo risco físico. Além do que, a sua proximidade de ações de alto risco e 

vivenciando cenários de morte podem contribuir para alguma patologia mental. Todos esses 

fatores conjugados são capazes de submeter o policial a violência física e psicológica. 

O emprego desproporcional da força utilizada pelas instituições policiais em sua 

“missão de combate ao crime” só faz aumentar ainda mais a violência. O modelo militarizado 

de polícia, que se utiliza do “combate” direto ao crime, acaba por produzir no imaginário do 

policial a sensação de que ele pode contribuir para “derrotar o crime”. Rolim menciona que é 

comum aos integrantes das polícias, em várias partes do mundo, entender que exercem o papel 

de: “força de combate ao crime”, quando o correto seria dizer: “força para a garantia da lei”. 
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Isto incute nos policiais a cultura de que eles são verdadeiros “combatentes” e sua função é 

“derrotar o crime” (ROLIM, 2006, 48). 

Esse ambiente eivado de violência é o espaço de trabalho do cidadão-policial. Além do 

que, ele mesmo sempre se encontra na iminência de ser vítima, a qualquer hora, estando 

trabalhando ou de folga. Presenciando mortes e lesões, em um clima de verdadeiro horror. 

Vendo colegas policiais morrendo, fica o sentimento de que a qualquer momento também pode 

ser mais uma vítima da violência a qual está exposto fisicamente. Toda essa vulnerabilidade à 

violência física pode produzir na vida do policial algum tipo de adoecimento e tormento 

psicológico. Nestes casos, tendo que suportar calado, pois doenças relacionadas à mente são 

vistas com desconfiança e preconceito nas instituições policiais e pelos próprios policiais, onde 

tais patologias são tidas como uma forma de se escusar do trabalho.  

 

O reconhecimento do estresse do policial é unânime. A própria natureza do 

seu trabalho é, além de estressante, extremamente sedentária. Além disso, 

cobram-lhe a postura de manter-se forte e inabalável diante das mais 

chocantes situações. Os próprios policiais consideram pessoas com problemas 

emocionais como sendo fracas, ou como alguém que está tentando enganar o 

superior para tirar vantagem da situação (PIRES e EILBAUM, 2009, 525). 
 

Assim, podemos concluir que o exercício da atividade policial demanda múltiplas 

funções, algumas apenas de cunho administrativo e outras de enfrentamento direto ao crime, 

onde atuam de forma proativa e reativa, concomitantemente ou não. É ele quem trabalha para 

impedir a ocorrência do delito, mas também é quem primeiro chega ao local do crime, muitas 

vezes com cenas de horror: mortes, mutilações, dor, choro, desespero. Este é o cenário diário 

de um policial, são fatos que trazem repercussão à sua vida ao expô-la a risco constantemente. 

Além de tudo isto, ver que não obstante seu empenho, nada muda no sistema. Por mais que 

trabalhe, os números da violência não diminuem. São múltiplos os fatores que, associados ou 

isoladamente, causam diversas patologias ao profissional policial. Entre as mais comuns estão 

os transtornos mentais, responsáveis por levarem a utilização de drogas, depressão e até mesmo 

ao suicídio. 

 

Dentre todas as profissões a de policial é a que geralmente apresenta o maior 

índice de suicídios. A maior parte dos policiais já passou por experiências de 

alto risco e enfrentou medo, pesadelos, insônia, ansiedade. Muitos ansiaram 

por isolamento e sofreram com flashbacks de situações vividas. Depressão 

alienação, culpa, remorso acompanham muitos policiais. Há ainda de se 

enfrentar a marca de Caim / a sensação de que todos o estão culpando, 

problemas com autoridades, normas rígidas, dificuldades familiares. Toda esta 

situação acaba levando a uma profunda sensação de insegurança, à perda de 

controle, a dificuldades sexuais, ao abuso de drogas e álcool e, até ao suicídio. 
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Com o aumento do nível de pressão, há, em geral, uma alteração no padrão de 

pensamento. Certas pessoas passam a encontrar dificuldade em estabelecer 

prioridades, sofrem de hesitação, visão estreita, e raciocínio confuso e 

ideológico. Há uma diminuição da capacidade de concentração, de 

planejamento, de decisão (PIRES e EILBAUM, 2009, 526). 

 

Segundo informações obtidas junto à FENAPEF65, no período de 1999 a 2015, 

ocorreram 39 (trinta e nove) casos de suicídio, sendo que dois precedidos de homicídio. 

Também no mesmo período ocorreram 7 (sete) tentativas. Das 39 ocorrências, seis se deram no 

local de trabalho (inclusive uma precedida de homicídio). Corroborando com os dados colhidos, 

matéria na revista “ISTOÉ Independente”, publicada em 30 de agosto de 2013, edição nº 228566, 

sob o título: “Onda de suicídios assusta”, apresenta os fatos como um verdadeiro drama: “Em 

40 anos, 36 policiais federais perderam a vida no cumprimento da função”. Na edição, a matéria 

assinada por Josie Jeronimo e Izabelle Torres traz a informação de que, nos últimos dez anos, 

ocorreram 22 casos de suicídio de policiais federais. 

Este quantitativo nos remete à questão do adoecimento do servidor. Agravado pelo fato 

de que alguns dos suicídios ocorreram no local de trabalho. Assim se evidencia a preocupação 

dos trabalhadores policiais federais, principalmente, se levarmos em consideração as lições de 

Dejours e Bègue, quando afirmam que um único caso de suicídio no local de trabalho constitui 

um fato que afeta a toda “comunidade de trabalhadores” (2010, 15). Assim sendo, ao 

associarmos essas considerações à descrição feita por Rolin (2006,39), e as apresentadas por 

Pires e Eilbaum, podemos inferir que os dados estatísticos apontam para um comprometimento 

na relação do trabalho que pode ter reflexos na saúde do trabalhador policial federal. Todos 

estes elementos minam as resistências psicológicas do trabalhador policial, causando-lhes 

graves transtornos mentais, que, em casos extremos, chegam até mesmo ao suicídio (PIRES e 

EILBAUM, 2009, 526). 

Assim entendemos que, no caso dos trabalhadores policiais, a violência pode atingi-lo 

diretamente sob três aspectos: a violência comum, a qual toda sociedade está sujeita, a violência 

em tempo integral por força de sua função e a violência institucional, proveniente da relação de 

trabalho, agravada pelo fato de integrar uma instituição total que tem como um dos instrumentos 

                                                           
65 Em razão de encontrarmos os números oficiais de suicídios ocorridos no quadro de policiais da Polícia Federal, 

este pesquisador esteve em Brasília, na sede da FENAPEF, na ocasião lhe foi informado que, no período de 1999 

a 2015, aquela Federação havia registrado 39 casos de suicídios, sendo que dois foram antecedidos por homicídios, 

e ainda sete tentativas de suicídio. As suas fontes de informação foram os próprios sindicalizados. 
66 ISTOÉ Independente. Onda de suicídios assusta. Disponível no site: 

http://www.istoe.com.br/reportagens/321921_ONDA+DE+SUICIDIOS+ASSUSTA. Acessado em: 01.10.2015.  
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de dominação o medo como ideologia institucional, do qual não pode se defender, e a 

precarização de sua condição social. 

Enquanto na iniciativa privada o temor da demissão é o fator de coerção para subjugar 

o trabalho, no serviço público, a ferramenta de ameaça pode ser institucional, administrativa e 

disciplinadora. Ana Magnólia Mendes explica que a situação poderia ser inversa e apresenta a 

fórmula: 

Isso significa que os moldes perversos de gestão da organização do trabalho e 

a patologia da violência podem dar lugar a uma realidade diferente, marcada 

pelo respeito às normas de conduta, caso assegure os espaços da fala e a 

cooperação, como construção coletiva, permitindo desse modo a negociação 

e a criação de uma convivência pautada na solidariedade e na ética (MENDES, 

2009, 28). 

 

Além da corrosão das relações institucionais, do estresse e do perigo da profissão, Pires 

e Eilbaum (2009, 531) mostram que a pressão social a que o policial está submetido por parte 

da sociedade já seria motivo para este profissional ter condições diferenciadas de trabalho. Há 

uma cobrança interna para que mantenha uma postura segura, há pressão externa para que seja 

“forte e inabalável”, além da própria corporação exigir tal comportamento. O estresse tem 

levado um número acentuado de policiais à apatia e à desmotivação, e muitos até mesmo ao 

suicídio, mais do que em outras profissões. Se tais fatos ainda continuam a acontecer é porque 

medidas próprias não foram adotadas, ou se as foram, não geraram o resultado pretendido. A 

instituição policial ainda persiste em seguir o modelo totalitário, relegando seus profissionais à 

violência. 

Em nosso entendimento, face às questões trazidas à baila, é possível deduzir que o 

trabalhador está necessitando de ajuda, contudo, não pode contar com seus pares, e até ele 

mesmo não admite estar doente, pois no “mundo policial”, doenças psicológicas são 

consideradas como sinônimas de fraqueza. Tal postura radical revela que a generosidade pode 

existir, principalmente em uma profissão onde costumeiramente existe uma mútua 

dependência. O fato denota a precariedade das relações humanas existentes no trabalho. 

Neste sentido, é importante realçar que, quando o ambiente de trabalho está voltado para 

evidenciar apenas os aspectos da produção, onde o trabalhador é apenas o propulsor das metas 

a serem alcançadas, e não se busca investir na qualidade das relações pessoais, há o 

comprometimento do equilíbrio entre prazer e dor no trabalhado. Neste caso, o adoecimento é 

inevitável. Métodos administrativos que utilizam a ameaça e o medo, com o passar do tempo 

produzem doenças no trabalhador, deterioram a dinâmica relacional, podendo levar à 

individualização e, consequentemente, a um ambiente onde o trabalhador não tem prazer em 
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estar ou realizar suas atividades, estando sujeito a patologias como depressão e outros 

transtornos mentais. 

A ocorrência de um suicídio pode apontar que algum tipo de corrosão nas relações 

sociais está ocorrendo. Quando tal fato se dá no local de trabalho, o seu autor está deixando 

uma mensagem de que há alguma espécie de adoecimento recente. Dejours entende que um 

trauma que o indivíduo tenha sofrido ou esteja sofrendo, por si só, não é capaz de definir a razão 

do suicídio, expressando-se da seguinte forma: 

 

Efetivamente, numerosos indivíduos que chegam ao suicídio no local de 

trabalho sofreram, em um passado recente, ou sofrem no momento do trágico 

evento, uma experiência particularmente difícil: conflitos conjugais, mas 

particularmente a separação e o divórcio, luto de dor extrema, etc. Encontrar 

comumente elementos como esses no histórico pos mortem não significa que 

sejam sempre a causa do suicídio (DEJOURS e BÈGUE, 2010, 31). 

 

É interessante notar que, no mesmo sentido, são as lições de Durkheim (2011, 382), ao 

entender a relevância dos fatores externos no ato suicidário. 

Quando um suicídio é cometido em uma unidade policial, onde o ambiente é regido pela 

prevalência da “força e da coragem”, o sintoma de que algo está errado é mais evidente. Nestes 

casos, o fato pode estar apontando para a necessidade de se considerar os modelos concebidos, 

relacionais, corporativos, etc. Daí o fato de levar a discussão para o campo pessoal, 

restringindo-a ao suicida, pois, individualizando-a, isenta-se a corporação ou meio de qualquer 

participação nas possíveis causas que deram azo ao ato suicidário. O fato de considerar a 

fragilidade do ser humano não descaracteriza a responsabilidade da instituição. Contudo, o 

caminho mais simplista e “racional” é elencar uma gama de fatores na relação pessoal e buscar 

uma dentre elas que justifique o ato extremo. Desta forma, não se inclui a sociedade no 

panorama fatídico e se também isenta a instituição de qualquer responsabilidade (DEJOURS e 

BÈGUE (2010, 22). 

Se o suicídio cometido no local de trabalho é indicativo de que há uma crise instalada e 

o ato em si é um sinal, a omissão nada mais é do que a concordância com tal assertiva, ou seja, 

é um “diálogo” sem palavras de quem chama a atenção com um ato fatídico, e da instituição 

que omissivamente anuiu com o fato. Além disso, o silêncio também pode ser a resposta 

implícita de que nada será feito. Pois qualquer medida adotada para impedir que outras pessoas 

se suicidem revelará a carência da organização da instituição. Este é o entendimento de Dejours 

e Bègue (2010, 22), quando prosseguem citando que o suicídio deve ser visto como um 
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indicativo, e tratado pela coletividade de forma parcial, a fim de preservar a saúde mental dos 

demais componentes daquele núcleo. 

 

De uma perspectiva psicopatológica67, é necessário concluir que a falta de 

elucidação da mensagem endereçada à comunidade de trabalho por aquele eu 

lhe sacrificou a vida é um erro prático e deontológico. Acarreta consequências 

sobre o aumento da vulnerabilidade dos colegas, como acabamos de constatar; 

ocasiona ainda sequelas à distância, particularmente nos filhos como também 

em toda a família do trabalhador que se foi (DEJOURS e BÈGUE 2010, 

22). 
 

Dejours e Bègue (2010, 22) apontam que, além do assédio moral e das injustiças que o 

trabalhador sofre em seu dia a dia, o silêncio e o abandono que a instituição relega ao 

profissional também são elementos que configuram perigo na relação de trabalho. Desta forma, 

ao se observar alguns dados constantes da pesquisa de satisfação da tabela 7, confeccionada 

com dados fornecidos pela FENAPEF, disponibilizadas no item 2.2, podemos verificar que 

alguns apontamentos se assemelham às definições do citado autor, senão vejamos: item “Q2” 

(tabela 7), onde foi perguntado: “A você são dadas as mesmas oportunidades de crescimento 

profissional?”. As respostas de 2.309 policiais (97,84 %) foram: não, e apenas 51 (2,16%) 

disseram: sim; item “Q3” (gráfico 10), “Você se sente subaproveitado pela administração do 

órgão?”. 2.142 (90,76%) daqueles que responderam a pesquisa disseram que sim, enquanto, 

218 (9,24%), responderam: não. Tais números revelam, de certa forma, a insatisfação do 

servidor. Não menos importante de se observar que o pesquisado tem ciência de sua capacidade, 

e assim podemos entender que a sua resposta revela de forma indireta a sua disponibilidade em 

oferecer ao serviço público muito mais do que o requerido. Tais dados apontam para uma 

relação profissional corroída, onde de sua análise se depreende que grande parte daqueles que 

responderam as perguntas entende que são preteridos em relação a outras categorias. 

Assim, como mostram Dejours e Bègue: 

 

A multiplicação da incidência de suicídios no trabalho não é apenas decorrente 

de injustiças, quedas em desgraça ou assédios morais. Resulta, 

principalmente, da terrível experiência do silêncio dos outros, do abandono, 

da covardia dos outros. A injustiça e o assédio que outrora teriam sido 

considerados experiências árduas ou dolorosas podem, no atual contexto, 

degenerar brutalmente em crise de identidade (DEJOURS e BÈGUE, 2010, 

47). 

 

 

E prosseguem: 

                                                           
67 Psicopatologia é o ramo da psiquiatria que estuda as causas e a natureza das doenças mentais. Mini Aurélio, 6ª 

edição, Autor Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, Editora Positivo, 2007, página 664.  
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Tomado pela dúvida sobre suas próprias qualidades, ele multiplica os esforços 

na vã esperança de poder, com isso, reconquistar a estima e a confiança da 

chefia. E ele acaba esgotado, é tomado pela insônia... até o cometimento de 

erros que agravarão o assédio e deixarão claro que ele é culpado, que merece 

a desgraça. 

Aí, se instala a espiral da depressão. Os sentimentos de impostura, de erro, de 

decadência, etc. podem se amparar do assalariado com tal violência que ele 

chega a cometer o gesto suicidário. 

O silêncio dos outros diante do assédio sofrido por um colega precipita a 

desagregação do senso comum da justiça, da dignidade, da solidariedade, ou 

seja, daquilo que constitui o “solo” comum sobre o qual está construído o 

“mundo”, este mundo que abriga a pluralidade dos homens. A derrocada do 

“solo comum” leva ao que Hannah Arendt designa sob o nome de 

“loneliness”, que pode ser traduzido como “de-sol(o)ação” ( DEJOURS  e 

BÈGUE, 2010, 47-48). 

 

3.3 Da autorrealização à frustração  

 

Realizar-se profissionalmente é alcançar a sensação de satisfação, plenitude, orgulho e 

sentimento de inclusão e pertencimento a certo grupo ou categoria profissional, para a qual 

tenha desempenhado esforços no sentido de buscar sua legitimação. É uma disposição mental 

em doar-se em prol de certo objetivo que manterá como recompensa sua autoestima elevada, 

explicitada através de uma manifestação de deixar um legado ideológico. É nesse aspecto que 

algumas abordagens merecem consideração, principalmente quando o recorte específico é 

voltado para a estrutura das instituições policiais existentes no Brasil, por tratar-se de 

instituições constituídas sob a égide de regimes totalitários, com formatação de aprendizado das 

forças armadas, com um maior grau de “fechamento” o que na concepção de Erving Goffman, 

podem ser definidas como instituições totais (GOFFMAN, 1974, 11, 16). 

O que o indivíduo imagina ser sua autorrealização, na prática, pode se apresentar de 

forma diferente daquilo que sonhou. Quando tal frustração toma conta de sua vida, o indivíduo 

pode adoecer, vindo inclusive a ser vítima de depressão. O que a princípio parecia ser uma 

realização se torna uma frustração, com consequências imprevisíveis, podendo até mesmo 

chegar ao suicídio. Evento este “comum” entre os profissionais policiais.  

 

Quando, de alguma forma, os níveis das necessidades não são 

satisfatoriamente alcançados, o ser humano passa a achar tudo sem interesse, 

não sente motivação para nada, considera que não há muito a fazer, se é que 

há alguma coisa, e que não vale a pena tentar. Prefere se entregar à 

passividade, o ânimo desaparece e acredita que não vai voltar; o céu cinzento 

reflete perfeitamente o seu estado de espírito. 

Começa, então, a lenta descida em espiral às profundezas da depressão, onde 

tudo é negro, onde o mundo parece totalmente inútil, onde a pessoa se sente 
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imprestável e não consegue imaginar um futuro promissor. Neste estado, 

perde o senso de valor próprio e o interesse por qualquer coisa. É tomada por 

uma terrível sensação de vazio. Tem vontade de acabar com a vida (PIRES e 

EILBAUM, 2009, 530). 
 

A carreira de policial federal pode representar para muitos um sonho a ser realizado, 

porém, como qualquer outra atividade profissional, o indivíduo somente terá pleno 

conhecimento do que verdadeiramente significa essa atividade após estar em seu pleno 

exercício. Em muitos casos, ao passar a atuar efetivamente na profissão escolhida, ele pode 

perceber que ela não significa verdadeiramente o que esperava, ou mesmo encontrar fatores que 

lhe tragam decepção, que podem ser relacionados à instituição, ao exercício diário da atividade 

escolhida, a dificuldades de relacionamentos, etc. Estes, dentre tantos outros elementos, podem 

transformar o que seria sua “autorrealização profissional” em verdadeira frustração. 

Não é incomum encontrar policiais sofrendo de transtornos mentais em razão de suas 

atividades. Pires e Eilbaum ensinam que, seja qual for a profissão, deve-se pensar sempre no 

“ser humano”, asseverando, entre outras coisas importantes, assegurar-lhe a dignidade. Neste 

sentido, o profissional de polícia é ainda mais vulnerável que os demais, tendo em vista as 

instabilidades emocionais as quais estão submetidos, e citam: “[...] desgaste físico, emocional, 

depressão, que são causas da maioria dos suicídios (tentados e consumados)” (PIRES e 

EILBAUM, 2009, 530). 

No mesmo sentido são as lições de Ana Magnólia Mendes, mostrando os contrastes 

entre a aparência e a realidade que o trabalhador encontra na corporação: 

 

Em síntese, o discurso organizacional promete a felicidade individual e 

familiar, levando o trabalhador a deparar, mais à frente, apenas com a 

frustração. Ora, esse adestramento afetivo e ideológico, relativizando valores, 

anestesiando princípios éticos e políticos, poderia, finalmente, estar na fonte 

da violência moral (MENDES, 2010, 54). 

 

Antes de entrarmos diretamente na relação trabalhista na Polícia Federal, é preciso, 

preliminarmente, ter um panorama da composição de seus servidores e os dispositivos legais 

que regulam as carreiras dos policiais federais. 

A lei nº 9.266, de 15 de março de 199668, com redação dada pela Lei 13.034/201469, 

define a forma de ingresso no quadro funcional de policiais da Polícia Federal para os cargos 

                                                           
68 Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996. Reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, fixa a remuneração 

dos cargos que as integram e dá outras providências. Disponível no site:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9266.htm. Acessado em: 01.10.2015. 
69 Lei 13.034/2014, de 28 de outubro de 2014. Dispõe sobre a reestruturação da Carreira Policial Federal, alterando 

a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, e sobre a remuneração da Carreira de Perito Federal Agrário, alterando a 
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de: Agente de Polícia Federal, Escrivão de Polícia Federal e Papiloscopista Policial Federal, 

Delegado de Polícia Federal e Perito Criminal Federal. 

 

Art. 2º A Carreira Policial Federal é composta por cargos de nível superior, 

cujo ingresso ocorrerá sempre na terceira classe, mediante concurso público, 

de provas ou de provas e títulos, exigido o curso superior completo, em nível 

de graduação, observados os requisitos fixados na legislação pertinente. 

 

A mesma Lei regulamenta o acesso ao cargo de Delegado de Polícia Federal, em seu 

artigo 2º-B, com redação dada pela Lei nº 13.047/2014: 

 

Art. 2o-B. O ingresso no cargo de Delegado de Polícia Federal, realizado 

mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 

dos Advogados do Brasil, é privativo de bacharel em Direito e exige 3 (três) 

anos de atividade jurídica ou policial, comprovados no ato de posse. 

 

O texto legal também define o grau de escolaridade exigido para o acesso ao cargo de 

Perito Criminal Federal: 

 

Art. 2o-D. Os ocupantes do cargo de Perito Criminal Federal são responsáveis 

pela direção das atividades periciais do órgão. 

Parágrafo único.  É assegurada aos ocupantes do cargo de Perito Criminal 

Federal autonomia técnica e científica no exercício de suas atividades 

periciais, e o ingresso no cargo far-se-á mediante concurso público de provas 

e títulos, exigida formação superior e específica. 

 

O acesso a todas as carreiras se dá através de concurso público. O certame se encerra 

com o curso de formação profissional na Academia Nacional de Polícia em Brasília. 

Para todos os cargos a exigência de escolaridade mínima é o terceiro grau. Assim, 

podemos inferir que, diante dos requisitos legais exigidos e das limitações e dificuldades de 

acesso à educação do povo brasileiro, tal fato já se configura naturalmente como uma pré-

seleção e, levando em consideração o contingente populacional, apenas um número reduzido 

de pessoas está habilitado a prestar o concurso. Ainda assim, demanda desse grupo de 

pretendentes, grande esforço na preparação para vencer todas as etapas do concurso, sendo 

necessária uma entrega pessoal, voltada para uma busca incessante de se qualificar para o 

exame, até que, enfim, seja empossado em seu cargo. A questão é que toda a dedicação para se 

atingir certos objetivos que se apresentam como um ideal não garante que o indivíduo alcance 

a autorrealização em sua vida profissional. É verdade que isto poderá ocorrer em qualquer 

caminho profissional. Todavia, diante dos apontamentos estatísticos, tabela 7, é possível inferir 

                                                           
Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002; altera a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006; revoga dispositivos 

do Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de janeiro de 1987; e dá outras providências. Disponível no site: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13034.htm. Acessado em: 01.10.2015. 
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que parte dos policiais que compõem os cargos de Agente, Escrivão e Papiloscopista, 

apresentam determinado grau de insatisfação com a instituição. 

Como já visto anteriormente, a atividade policial, por mais que possa parecer 

empolgante e estimuladora para algumas pessoas, instigando o imaginário das mais variadas 

idades e classes sociais, na prática poder apresentar algumas dificuldade em razão das 

complexidades que as envolvem. Independentemente dessas considerações, muitos direcionam 

sua formação com o objetivo de atingir as metas profissionais que definiram para as suas vidas, 

ignorando as dificuldades que possam vislumbrar, mesmo antes de alcançar o seu objetivo. 

Segundo dados constantes do Anuário Brasileiro de Segurança Pública 201470, os 

vencimentos de um policial federal, no ano de 2014, variavam de R$ 8.416,05, da classe inicial 

dos cargos de Agente, Escrivão e Papiloscopista, ao limite de R$ 21.719,05, classe especial dos 

cargos de delegado e perito. Tais valores são bem atrativos, principalmente, levando em 

consideração que no Brasil o salário mínimo atual é de R$ 788,00. Além disso, o servidor 

público goza de estabilidade funcional, consoante o artigo 41 da CRFB/8871, com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19/98, que diz: “São estáveis após três anos de efetivo exercício 

os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público”. A 

conjugação desses dois elementos: salário e estabilidade funcionam como dois elementos 

motivacionais. 

As expectativas daqueles que almejam como ápice de seu desenvolvimento profissional 

ser um policial federal (agente de polícia federal, escrivão de polícia federal e papiloscopista 

policial federal), e consequentemente, têm expectativas de uma carreira promissora, 

empreendendo seus esforços neste sentido, em busca de uma carreira, certamente vão encontrar 

barreiras impostas por diplomas legais, pois não há ascensão funcional, e por gestões 

administrativas que impedem ou limitam suas iniciativas. Desta forma, é possível entender que, 

apesar dos esforços que os policiais empreendem para atingir um alto de nível de 

profissionalismo, tal qualificação não é aproveitada, precisando de preceitos legais e 

administrativos para ser utilizada no serviço público. 

Considerando os dados estatísticos, nos quesitos: “Q1” (tabela 7), onde 86,53% dos 

pesquisados respondeu que não se sente feliz trabalhando na Polícia Federal; ‘Q8” (tabela 7), 

                                                           
70 Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2014 - Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Organização 

não governamental que discute o aprimoramento da atividade policial e  da gestão de segurança 

pública no Brasil. Disponível no site: 

http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2014_20150309.pdf. Acessado em 30.09.2015.  
71 CRFB/88 Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de concurso público. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 
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onde 68,22% admitiu deixar o DPF por outro órgão com a mesma remuneração e regime 

jurídicos iguais e, principalmente, o quesito “Q3” (tabela 7), em que 90,76% se sente 

subaproveitado no órgão, podemos entender que estes profissionais sequer atingiram o patamar 

da autorrealização. Os números mostram um sentimento de desânimo e frustração, o que não 

representa elementos constitutivos desse patamar profissional. 

O indicativo é que os modelos policiais formatados segundo as concepções das 

instituições totais tendem a fazer com que as pessoas ajam mecanicamente, como meros 

cumpridores de ordens. Pensar, planejar, organizar e decidir são atribuições exclusivas das 

classes dirigentes. Por isso a decepção de muitos indivíduos que, após terem percorrido um 

longo e difícil caminho, não conseguem progredir profissionalmente. Quando acreditavam ter 

chegado ao topo, a “autorrealização” profissional, percebem que seu desenvolvimento ainda 

não se completou, e então, encontram-se sob duas perspectivas: permanecer onde se encontram, 

mesmo sabendo das limitações existentes, o que não os levaria a autorrealizar-se, ou buscar 

novos caminhos profissionais até alcançar seus verdadeiros objetivos. Nas instituições totais, 

regidas pela disciplina e hierarquia, onde prevalece a força da doutrina do “adestramento” e a 

classe dirigente mantém o contingente alienado, aqueles que não comungam desses princípios 

não são bem-vindos. Este sistema de uma minoria domina a maioria, fazendo-os permanecerem 

submissos aos seus comandos. 

A forma mais comum e mais eficiente de dominação é a utilização das normas, pois 

todas são criadas segundo padrões definidos pelas classes sociais que detêm o poder político, e 

são as que vão de forma indireta legislar segundo seus próprios interesses, inclusive, no que 

concerne à manutenção dos sistemas que as fazem permanecer dominantes. Desta forma, 

podemos entender que tais efeitos atingem também o modelo de polícia existente, cuja atividade 

precípua está em guardar os interesses de quem as criou. A construção da abstração cria na 

classe dominante o poder que ela precisa para oprimir e se manter estável. A relação de trabalho 

é intrínseca à lei, porém quando ele cria categorias profissionais em condições de superioridade 

às demais, nos moldes hierarquizados das organizações policiais, atribuindo poder a umas em 

detrimento de outras categorias profissionais de servidores públicos, fragiliza-se o conjunto e 

atinge inexoravelmente as relações de trabalho. 
 

Ocorre que a ideia que presidiu o fundamento de legitimação dos Estados 

como poder organizador da convivência social a partir da restrição a direitos 

e liberdades absolutas em favor de um interesse geral, foi avocada pelas elites 

como prerrogativas para indicar qual é este interesse geral e, para sua proteção, 

exigir determinadas condutas dos indivíduos, ou mesmo limitar o conteúdo de 

determinados direitos certos limites. Todavia, o Estado é senão um elemento 

de ficção jurídica (PIRES E EILBAUM, 2009, 359). 
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Assim, podemos concluir que esta relação conflituosa pode trazer graves repercussões 

à saúde mental do trabalhador, na medida em que o modelo instituído nos moldes das 

organizações totalitárias promovem a desumanidade do trabalhador, inserido no sistema apenas 

como mão-de-obra, relegado a uma condição de inferioridade, principalmente quando, além de 

não ter o reconhecimento pelo seu potencial, ainda vê o resultado de seu trabalho sendo 

apropriado para consolidação da classe dirigente. O caráter é corroído, já que o sistema não 

oferece elementos necessários à satisfação do trabalhador. Ocorre a distorção da realidade, 

visando a impingir a submissão em afronta à confiança e responsabilidade, que 

consequentemente fragiliza, entristece, deprime e, de forma mais extrema, leva ao suicídio. 

Apesar das peculiaridades que diferem o serviço público da iniciativa privada, o modelo 

das instituições totais policiais utiliza a mesma forma opressiva imposta pelo capitalismo ao 

utilizar múltiplos elementos de violência para coagir os trabalhadores a produzirem, alguns 

explícitos outros sutis, porém não menos violentos, que também levam o trabalhador ao 

adoecimento. Neste sentido: 
 

Para concluir, o construto violência engloba distintos aspectos: a) 

modalidades de ação humana manifestas sob a forma de ameaçar, arrombar, 

coagir, constranger, espancar, estuprar, excluir, forçar, impedir, incomodar, 

lesionar, negligenciar, omitir, reprimir, tolher, violar; b) múltiplos enfoques 

explicativos (naturalista, etológico, psicológico, social, pluricausal); 

consequências principais: afetar a integridade física, moral, mental ou 

espiritual das vítimas, bem como causar prejuízo no desenvolvimento, 

crescimento e realização pessoal que, no limite, pode comprometer a condição 

de sobrevivência, material ou simbólica; d) formas de manifestação diversas 

(sutil, dissimulada, justificada, legitimada, institucionalizada). Enfim, a ideia 

de visibilidade, invisibilidade e institucionalização permeia distintas 

perspectivas analíticas sobre a temática e lança as bases conceituais para o 

fenômeno no contexto de trabalho (MENDES, 2010, 65). 

 

A relação acima trazida por Ana Magnólia Mendes (2010, 65) apresenta uma 

multiplicidade de elementos que comprometem tanto a relação profissional, como os projetos 

de realização pessoal e até mesmo a saúde do trabalhador. Dela podemos entender que a relação 

do indivíduo com o seu trabalho pode trazer uma gama de comprometimento que transcende ao 

campo profissional, pois se de alguma forma seu projeto de realização profissional foi atingido 

por elementos que impedem seu desenvolvimento, certamente que as consequências 

ramificaram para outros seguimentos de sua vida, como: família, religião, cultural, lazer, etc. 

Fazer o indivíduo abandonar esse projeto ou mesmo corroer a relação de tal forma que ele se 

torne frustrante é atingir seus direitos individuais e afetar a dignidade da pessoa. 
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É imprescindível que o cidadão trabalhador tenha a garantia de que todas as condições 

materiais lhe estarão disponibilizadas pelo empregador para o exercício de suas funções, em se 

tratando de servidor público é o próprio Estado, na condição de “empregador” que deverá 

proporcionar o bem-estar no trabalho, inclusive mecanismos que previnam o assédio moral, 

uma vez que tal prática além de produzir doenças no trabalhador atinge, inexoravelmente, a 

autoestima e a sua própria dignidade. 

Neste sentido, Sérgio Pinto Martins traz as seguintes lições: “o assédio moral é a conduta 

ilícita do empregador ou seus prepostos, por ação ou omissão, por dolo ou culpa, de forma 

repetitiva e geralmente prolongada, de natureza psicológica, causando ofensa à dignidade, à 

personalidade e à integridade do trabalhador” (2015, 17). 

O tema trabalho e dignidade da pessoa humana foi abordado pelo legislador constituinte, 

no primeiro artigo da CRFB/88, que trata dos fundamentos da República Federativa do Brasil: 

“III – a dignidade da pessoa humana. IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”. 

Logo, fica patente a responsabilidade das corporações no trato com os trabalhadores. 

Os dados estatísticos apresentados pela FEANPEF, item 2.2, tabela 7, demonstram que 

a relação de trabalho, nos quadros funcionais da Polícia Federal, necessita ser apurada com mais 

profundidade a fim demonstrar se realmente há um clima de insatisfação capaz de comprometer 

o pleno exercício da atividade. E ainda, verificar se a evasão de servidores (item 2.2, tabela 3) 

é produto dos conflitos e da falta de perspectivas profissionais. Os números isoladamente são 

insuficientes a tal propósito. Contudo, a fundamentação teórica aponta para a possibilidade de 

adoecimento do trabalhador, caso ele esteja sendo submetido à violência em suas múltiplas 

formas, consoante os ensinamentos Ana Magnólia Mendes (2010, 65).  
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4 POLICIAL FEDERAL: DOS CONFLITOS NO TRABALHO AO SUICÍDIO 

 

4.1 Conflitos no trabalho 

 

Nos capítulos anteriores procuramos mostrar que as forças policiais, nos três séculos 

posteriores à colonização do Brasil, eram forças recrutadas pelas classes sociais que dominavam 

o cenário político da época, e tinham como objetivo precípuo defender seus próprios interesses. 

Somente com a chegada da Coroa portuguesa ao Rio de Janeiro, no ano de 1808, ocorreu 

formalmente a institucionalização da polícia, quando D. João criou a Intendência Geral de 

Polícia. Contudo, nesses dois períodos, além de suas múltiplas atividades, em vários ramos da 

sociedade, o que caracterizava a polícia era o ilimitado uso da força, a fim de atender a vontade 

da Realeza e de sua Corte, que instrumentalizavam a instituição, utilizando-a politicamente para 

se consolidarem no poder. Já nesse período observamos que a segurança e garantia dos cidadãos 

eram atividades acessórias da polícia. 

Acompanhando o desenvolvimento das instituições policiais na história do Brasil, pode-

se inferir que ela foi formalmente influenciada pelo mesmo modelo de organização das forças 

armadas, cujos preceitos básicos se vinculam aos princípios da disciplina e hierarquia. Isto se 

explica, inclusive, porque muitas das polícias foram concebidas ou reestruturadas em ocasiões 

onde prevalecia a ditadura militar. Neste sentido, foi possível fazer uma analogia deste modelo 

com àquele que Erving Goffman chamou de instituição total (1974, 11).  

Trazendo o assunto à contemporaneidade, observamos que o modelo da polícia 

brasileira, em pleno século XXI, ainda se utiliza da militarização policial. Mesmo aquelas de 

cunho civil se apropriam dos padrões similares aos encontrados nas Forças Armadas em sua 

organização e na formação dos policiais. Todavia, sejam elas militares ou civis, o formato segue 

aquele das instituições totais militares onde prevalecem a hierarquia e a disciplina. 

Aprofundando um pouco mais a questão, verificamos que os contornos do policiamento 

preventivo, cuja função era coibir a incidência do delito, com o passar do tempo deram lugar a 

ações repressivas. Tal modelo de ação associado ao tipo de doutrinamento, conhecido como 

“adestramento” (Foucault, 174, 11), ao qual o policial é submetido na sua formação e até mesmo 

no exercício diário de sua função, transformou a polícia numa verdadeira “máquina de produzir 

violência”, onde os seus próprios integrantes tornaram-se tão vítimas como a própria população 

atingida, delimitando as suas ações, mais especificamente, em regiões de extrema pobreza. 
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Utilizando a fundamentação teórica de Pires e Eilbaum (2009, 244-248; 286-289), 

podemos inferir que tudo isto não se deu ao acaso. É importante observar que alguns fatores, 

registrados em períodos históricos ligados à história da polícia, foram produzidos para que a 

classe dominante estabelecida no Poder ali se perpetuasse. Isto ocorreu tanto no passado quanto 

na contemporaneidade. Na década de 1960, mais especificamente a partir de 1964, quando teve 

início a ditadura militar que se instalou no Poder, e a partir daí, foram estabelecidas as formas 

de dominação e controle político típico dos anos de 1930. O objetivo da ditadura era a 

implementação de uma política elitista que pretendia controlar a massa populacional. Os menos 

favorecidos financeiramente, moradores de favelas e periferias, foram responsabilizados como 

a grande ameaça à sociedade. Por esta razão, a instrumentalização de todo o aparelho policial 

evidenciava a separação entre as classes sociais. A polícia deveria atuar de forma a manter uma 

espécie de cordão de isolamento entre essas classes, a fim de que os menos abastados ficassem 

restritos aos seus “bolsões de pobreza”, formalizados através da política de transferência da 

favela do centro urbano para o interior. 

A luta pela manutenção do Poder, como nos mostram os fatos históricos, não é 

prerrogativa dos governos de exceção. Um exemplo, trazido nas lições dos autores acima 

citados, demonstra tal faceta e pode ser explicado da seguinte forma: 

 

Entre 1945 e 1964 vivemos um período de “redemocratização”. Nesses cerca 

de dez anos, o aparelho policial não sofreu alteração significativa. Pelo 

contrário, dois são os momentos que, durante o governo JK, merecem 

registro; o primeiro, a criação do Departamento de Ordem Política Social 

(DOPS), na gestão do Chefe de Polícia Coronel do Exército Brasileiro 

Batista Teixeira. O segundo, o surgimento do “Esquadrão da Morte”, sob a 

titularidade do também Coronel do Exército Amaury Kruel. Ambos seriam 

muito úteis no autoritarismo militar que se anunciava (PIRES e EILBAUM, 

2009, 243). 

 

De suas formulações podemos extrair alguns ensinamentos que corroboram a linha de 

raciocínio traçada neste estudo, dentre eles, a forte influência militar em assuntos policiais e o 

aparelhamento da polícia pelo Poder estabelecido. Todavia, o que causa perplexidade é que o 

próprio Governo Civil, mesmo em períodos historicamente democráticos, não ousou substituir 

o modelo da polícia brasileira por um que realmente atendesse aos ideais de um Estado 

Democrático de Direito. Ao contrário, utilizou-se dos seus serviços para manter a classe 

dominante no Poder. Isto fica evidenciado com a criação do Departamento de Ordem Política 

Social (DOPS) e o surgimento do “Esquadrão da Morte” ambos liderados por Coronéis do 

Exército. Tais fatos ocorreram durante a gestão do Presidente Juscelino Kubitschek, que mesmo 
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tendo sido eleito democraticamente, empregou os mesmos expedientes dos governos de 

exceção para fazer valer o método de utilização das policias a serviço de seu governo.  

Os ensinamentos de Pires e Eilbaum (2009) nos fazem depreender que, mesmo nos dias 

atuais, não ocorreu qualquer mudança significativa que pudesse redefinir as estruturas policiais, 

conduzindo-as a um modelo democrático voltado para a preservação e garantia dos direitos 

individuais e coletivos dos cidadãos. Persistem também suas formas de ação, com 

“enfrentamentos de guerra”, uso excessivo da força, altos índices de corrupção e a violência 

que desafia os organismos de segurança. A mediocridade com que o assunto continua a ser 

tratado, na expectativa de proteger as classes dominantes, acaba por levar a própria sociedade 

à condição de vítima, pois todos os cidadãos estão sujeitos à violência que transcende a 

competência da polícia. Todavia, os mais afetados são aqueles que vivem nas periferias e 

favelas, pois a função da polícia também é mantê-los afastados das classes dominantes. 

 

Apesar do processo de redemocratização do Brasil, que trouxe uma 

expectativa de concretização do Estado de direito, o ambiente policial ainda é 

predominantemente marcado pelo exercício arbitrário e ilegal do poder. A 

violência da polícia, particularmente da força letal nas suas intervenções, e o 

uso da tortura como ferramenta de investigação, fundamentalmente contra 

grupos mais vulneráveis da sociedade, servem para “manter as coisas 

exatamente como estão” (PIRES e EILBAUM, 2009, 246). 

 

A importância de trazer essas informações está no sentido de que, no cerne deste conflito 

está o policial que, com seu ethos, traz para a instituição policial suas percepções da sociedade. 

Todavia, o grau de fechamento dessas instituições, a sua instrumentalização e a coisificação do 

ser humano policial, os quais são “adestrados”, fazem com que seu trabalho seja voltado ao 

interesse de poder dominante, que monopoliza as forças de segurança ao interesse pessoal. 

 

Toda instituição conquista parte do tempo e do interesse de seus participantes 

e lhes dá algo de um mundo; em resumo, toda instituição tem tendências de 

“fechamento”. Quando resenhamos as diferentes instituições de nossa 

sociedade ocidental, verificamos que algumas são muito mais “fechadas” do 

que outras. Seu “fechamento” ou seu caráter total é simbolizado pela barreira 

à relação social com o mundo externo e por proibições à saída que muitas 

vezes estão incluídas no esquema físico – por exemplo, portas fechadas, 

paredes altas, arame farpado, fossos, água, floresta ou pântanos. A tais 

estabelecimentos dou o nome de instituições totais, e desejo explorar sua 

características gerais (GOFFMAN, 1974, 16). 

 

Se levarmos em consideração o entendimento de Goffman (1974, 17) de que todas as 

instituições são tendentes a determinado grau de fechamento e que também exercem poder 

persuasivo, podemos inferir que os modelos de polícia, por serem influenciados pelas Forças 

Armadas, têm acentuado grau de fechamento. Isto pode ser observado com maior incidência 
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nas Policias Militares por sua própria natureza. Desta forma, tais instituições tornam-se 

suscetíveis de manipulação nas mãos dos governantes. O que pode ser comprovado por sua 

instrumentalização no decorrer das ditaduras, e até mesmo em períodos democráticos, 

consoante ações neste sentido adotadas, durante o Governo Juscelino Kubitschek, ou até mesmo 

como a que é utilizada pelas classes governantes na contemporaneidade (PIRES e EILBAUM, 

2009, 243). 

Outro fator que não pode ser desprezado, do qual as polícias militares como instituição 

total se valem, diz respeito ao processo de seleção e formação dos soldados de polícia. O nível 

de instrução exigido para este concurso é geralmente o de segundo grau, isto significa dizer que 

a classe social de onde estes cidadãos são selecionados compõe-se de uma grande parcela da 

sociedade. Além disso, as remunerações pagas são bem modestas. Segundo o Anuário da 

Segurança Pública 2014, página 9172, a remuneração básica inicial bruta de um soldado, classe 

inicial, varia de R$ 457,49, no Estado do Maranhão, a R$ 3.149,20, no Distrito Federal. Assim, 

entendemos que a estrutura da Polícia Militar tem por objetivo trazer para os seus quadros, na 

condição de soldado, onde há restrita margem de decisão, pois compreendem a categoria inicial 

da profissão, indivíduos das próprias classes sociais que vivem sobre a opressão policial, a fim 

de servir ao Poder estabelecido. O selecionado sai de sua classe, vai para a instituição onde é 

“adestrado” para agir em conformidade com a doutrina absorvida. 

A influência do militarismo ficou ainda mais patente na década de 1960 com a ditadura 

militar. As polícias civis e militares passaram a ter suas atividades mais voltadas para a violenta 

repressão política do que a defesa e garantia dos cidadãos. As marcas desse período ditatorial, 

com aparelhamento das polícias, foram tão profundas nas instituições que até hoje elas 

permanecem agindo em desconformidade com os anseios da sociedade democrática. 

 

O modelo policial que funcionou tão bem no Estado autoritário/elitista não 

consegue, agora, atender as demandas de toda a sociedade na lógica 

democrática, como demonstram as críticas intensas e frequentes à violência e 

à corrupção policiais (PIRES e EILBAUM, 2009, 244, 245). 

 

Da fundamentação teórica se extrai um contingente de trabalhadores policiais que 

arriscam diariamente suas vidas desnecessariamente, envolvidos em práticas de guerra urbana, 

buscando pela força descomedida, apresentar resultados que minimizem o impacto da violência, 

fazendo tão somente aumentar ainda mais este fenômeno. O retrato é de instituições 

                                                           
72 Anuário da Segurança Pública 2014. Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Organização não 

governamental que discute o aprimoramento da atividade policial e da gestão de segurança 

pública no Brasil. Disponível no site: 

http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2014_20150309.pdf. .  Acessado em 30.09.2015  
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burocratizadas, com altos índices de corrupção, policiais desmotivados e adoecidos, vivendo 

no limite da vida, atuando em ações pontuais de “combate ao crime”, sem cumprir o verdadeiro 

objetivo de força de segurança pública que é o de dar garantia e segurança aos cidadãos, na 

sociedade regida pelo Estado Democrático de Direito. 

A tabela 8, produzida com dados constantes do Anuário de Segurança Pública 201473, 

mostra que, no período de 2009-2013, o número de policiais que cometeram suicídio no Brasil 

foi de 174. Dados fornecidos pela FENAPEF74 dão conta que, no período de 1999-2015, foram 

39 os casos de suicídios no quadro de servidores policiais da Polícia Federal. Face aos números 

apresentados, torna-se necessário levar tal fenômeno em consideração, não apenas buscando 

suas causas isoladamente, mas também dando uma abordagem sociológica ao fato consoante 

os ensinamentos de Émile Durkheim (2011, 382), ao entender que tais fatos devem ser 

analisados sob as perspectivas da própria sociedade e não considerá-los isoladamente. 

Neste sentido, as pesquisas precisam ser aprofundadas a fim de se verificar a dimensão 

da corrosão profissional até agora verbalizada. É preciso se constatar se o problema está restrito 

a um conflito de classes, se é institucionalizado, se a questão está afeita ao estresse profissional 

ou mesmo se já se tornou caso de assédio moral. Todavia, tendo em vista os conflitos retratados 

pelas pesquisas, existentes no âmbito interno, e também os embates ocorridos pelos 

trabalhadores policiais federais e o próprio Governo, em busca de melhores condições de 

trabalho, entendemos como importantes as lições de Hirigoyen ao tratar do tema conflitos entre 

empregados e empregadores: 

 

O que caracteriza então um conflito é a “escala simétrica”, ou seja, uma    

igualdade teórica entre os protagonistas. Aceitando o conflito, reconhece-se a 

existência do outro como interlocutor e o pertencimento a um mesmo sistema 

de referência. É o lado positivo do conflito. Entretanto, o que está em jogo em 

um conflito nunca se reduz ao que é verbalizado. Ele comporta uma parte 

obscura à procura de identidade. Procuramos frequentemente, por ocasião de 

uma discussão, ser aceitos, reconhecidos pelo outro. Sempre nos definimos 

afirmando e opondo. Este tipo de relação, no ambiente profissional pode 

conduzir à formação de clãs e grupos rivais. Pode resultar em atitudes de 

competição e rivalidade. E se cada protagonista ou cada grupo tenta ficar com 

o controle da situação, um combate feroz será travado: à hostilidade responde 

a hostilidade, a uma traição responde outra traição. Todos os golpes são 

                                                           
73 Anuário de Segurança Pública 2014. Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Organização não -

governamental que discute o aprimoramento da atividade policial e  da gestão de segurança 

pública no Brasil.  Disponível no site: 

http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2014_20150309.pdf. Acessado em 30.09.201.  
74 Em razão de encontrarmos os números oficiais de suicídios ocorridos no quadro de policiais da Polícia Federal, 

este pesquisador esteve em Brasília, na sede da FENAPEF, na ocasião lhe foi informado que, no período de 1999 

a 2015, aquela Federação havia registrado 39 casos de suicídios, sendo que dois foram antecedidos por homicídios, 

e ainda sete tentativas de suicídio. As suas fontes de informação foram os próprios sindicalizados. 
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permitidos de maneira sub-reptícia. No entanto, isto supõe regras e também 

um poder de regulação. Cada um tem uma posição a defender; pode-se falar, 

neste caso, de um “conflito consensual”.  

Enquanto o conflito não estiver solucionado, ele tende a se ampliar por meio 

da procura de novos aliados (HIRIGOYEN, 2015, 25). 

 

A autora entende que os conflitos podem ser importantes na relação de trabalho na 

medida em que funcionem como produtores de mudanças no contexto do trabalho. Todavia, 

geralmente não são bem vistos pelas próprias corporações. O lado ruim da questão está no fato 

de que seu prolongamento pode acirrar ainda mais os ânimos das partes envolvidas, isto porque 

não estamos acostumados a enfrentá-los e sim temê-los (HIRIGOYEN,2015, 26). Isto pode 

implicar em seu fortalecimento e, consequentemente, chegar até mesmo a questões relacionadas 

ao assédio moral. Nos dias atuais são naturais pequenos conflitos que geram sofrimento velado 

do trabalhador, gerando sentimentos de não pertencimento ao grupo. Hirigoyen explica: “aliás, 

nem mesmo se fala de conflitos, o que implicaria em dois interlocutores     iguais, mas de crises: 

crises dos executivos, crise dos funcionários públicos, etc” (HIRIGOYEN,2015, 27). Em sua 

ótica, a perversidade que reveste tais relações são tão maléficas quanto no assédio moral, tendo 

em vista os danos que trazem à saúde do trabalhador (HIRIGOYEN,2015, 27). 

 

4.2 Saúde do Trabalhador  

 

Assim como qualquer trabalhador, o policial deve ter garantidos seus direitos, a começar 

pela garantia à saúde. Sergio Pinto Martins nos ensina que: 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define saúde como “um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social, e não somente a ausência de 

doença ou enfermidade”. Violência, para a OMS, é o uso deliberado da força 

física ou do poder, como ameaça ou efetivo, contra a própria pessoa, um 

terceiro, um grupo ou uma comunidade, que cause ou tenha muitos 

possibilidades de causar lesões, morte, danos psicológicos, transtornos de 

desenvolvimento ou privações. O assédio moral pode ser desencadeado por 

violência psicológica à pessoa. O art. 25 da Constituição da OMS considera a 

saúde direito fundamental (2015, 52). 

 

O texto citado faz alusão à Organização Mundial da Saúde, cuja preocupação é com as 

condições de saúde oferecidas aos trabalhadores pelas corporações. Todavia, o assunto é muito 

abrangente e, por esta razão, várias normatizações têm sido editadas a fim de coibir ações que 

possam levar o trabalhador a contrair doenças relacionadas com a sua função, ou relativas às 

precárias condições materiais e psicológicas as quais estão sujeitos em seu local de trabalho. 
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Abordando o fenômeno, que envolve a saúde e doenças do trabalhador, sob a 

perspectiva de suas atividades profissionais, acompanhamos o entendimento de Edith 

Seligmann-Silva, quando diz que o contexto de trabalho pode atuar como fonte de saúde ou de 

adoecimento tanto com respeito à saúde geral quanto à saúde mental” (2011, 35). Somente 

dessa forma poderemos vislumbrar os desdobramentos da relações profissionais e a sua 

influência nas relações sociais e familiares. 

 

4.3 Assédio moral 

 

Trabalhar a questão sob a perspectiva de que o adoecimento é proveniente de relações 

de assédio moral, encerraria a questão sem que precisamente pudéssemos confirmar sua 

veracidade. Todavia, para se descartar ou não essa perspectiva, necessário se faz buscar a 

fundamentação teórica que dê rumo às investigações. Isto porque não se pode apenas conceituar 

o que seja o assédio moral, sem, contudo, fazer uma perfeita conexão com o caso concreto. 

Preliminarmente, é interessante recorremos aos ensinamentos de Martins: “assédio é a 

insistência impertinente feita por uma pessoa em relação a outra. A insistência é feita de forma 

a abalar a moral da pessoa” (2015, 12). Complementando, explica: “moral é o conjunto de 

regras de conduta ou hábitos de um grupo ou sociedade” (2015, 12). 

O ato de assediar moralmente é definido pela psicóloga Edina de Paula Bom Sucesso 

da seguinte forma: 

 

Portanto, partindo do que consta dos dicionários consultados, minha 

compreensão sobre o assédio moral no trabalho (AMT) refere-se ao 

comportamento insistente, continuado e duradouro que importuna, molesta ou 

aborrece, ferindo regras de conduta, consideradas válidas por uma pessoa ou 

por um grupo de pessoas, praticado por um sujeito perverso, contra pessoas a 

quem ele quer atingir (BOM SUCESSO, 2012, 13). 
 

Ocorre que tal fenômeno não se restringe à violência que é praticada contra o trabalhador 

de forma contínua e sistemática, ele ultrapassa esta barreira, pois o objetivo final do assediador 

é alcançar e ferir a dignidade do ser humano. A sua essência está na reiteração de atos perversos 

e humilhantes. Por esta razão, trouxemos também o conceito da Marie-France Hirigoyen, que 

aborda este viés de suma importância: 

 

O assédio moral no trabalho é definido como qualquer conduta abusiva: 

(gesto, palavra, comportamento, atitude...) que atente, por sua repetição ou 

sistematização, contra a dignidade ou integridade psíquica ou física de uma 
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pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o clima de trabalho 

(HIRIGOYEN, 2015, 17). 

 

Ao ter sua dignidade atingida através de reiteradas investidas que configuram o assédio 

moral, o trabalhador fica completamente fragilizado, uma vez que o mal sofrido não se limita a 

sua atividade, mas invade sua privacidade e suas relações familiares e sociais. O legislador 

constituinte deu importância ao tema, elevando-o à condição de fundamento da República 

Federativa do Brasil, ao inseri-lo, no Título I, “Dos Princípios Fundamentais”, no capítulo 1º 

da CRFB/88: “III - a dignidade da pessoa humana”. Também a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem de 1948 tratou da dignidade da pessoa humana. Assim, prossegue Sérgio 

Pinto Martins: 

 

O Direito do Trabalho prestigia a dignidade da pessoa que trabalha. A 

dignidade vem do latim dignitas, que significa o mérito, a qualidade, o 

prestígio do guerreiro vitorioso. A Declaração Universal dos Direitos do 

Homem de 1948, prevê que “todos os homens nascem livres e iguais em 

dignidade e em direitos” (art. 1º). O inciso III do art. 1º da Constituição de 

1988 mostra que um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é a 

dignidade da pessoa humana. Não pode, portanto, o trabalhador ser assediado 

e atacado moralmente no trabalho, pois isso fere a sua dignidade (MARTINS, 
2010, 18). 

 

Podemos entender então que todas as investidas contra o trabalhador, produzidas por 

assédio moral ou qualquer outro motivo, atingem inexoravelmente a dignidade da pessoa 

humana, violando um bem jurídico que é preceito constitucional fundamental. Daí a 

importância de não tratar o tema de forma reduzida, ou até mesmo limitá-lo à relação trabalhista 

ou pessoal, tendo em vista a importância de se resguardar a dignidade do ser humano em razão 

da amplitude que o termo compreende. Para melhor entendermos a sua dimensão, recorremos 

às lições do professor José Afonso da Silva: “dignidade da pessoa humana é um valor supremo 

que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida” (2001, 

109). Ainda prossegue anotando que sua extensão transcende a direitos pessoais, aponta que 

vários são os dispositivos na própria CRFB/88 que convergem à dignidade da pessoa humana 

para sua garantia e conclui: 

 

Daí decorre que a ordem econômica há de ter por fim assegurar a todos 

existência digna (art. 170), a ordem social visará a realização da justiça social 

(art. 193), a educação, o desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o  

exercício da cidadania (art. 205) etc., não como meros enunciados formais, 

mas como indicadores do conteúdo normativo eficaz da dignidade da pessoa 

humana (SILVA, 2000, 109). 
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Desta forma, quando na relação de trabalho o indivíduo é: ofendido, humilhado, atingido 

em sua autoestima, na sua autodeterminação, quando é levado a duvidar de sua competência, é 

ignorado, excluído, criticado com persistência, tem seus esforços subestimados, etc, quando 

estes elementos conjugados ou separadamente, incidem reiteradamente, por ação ou omissão, 

por culpa ou dolo, pode-se dizer que se configura o assédio moral. Isto porque causa “ofensa à 

dignidade, à personalidade e à integridade do trabalhador” (Martins, 2015, 16-17). Todavia, 

estes atos, ainda que praticados uma única vez, ainda que não se configure como assédio moral, 

poderão também atingir a dignidade do trabalhador. 

Entendemos que, na complexidade das relações profissionais, nos organismos policiais 

desenvolvidos sob a égide de instituições totais, é possível encontrar vários elementos similares 

aos indicados no parágrafo anterior, que podem apontar para a esfera do assédio moral. Além 

do mais, as condições de trabalho que são oferecidas, dependendo do grau de fechamento da 

instituição, podem contribuir para a desestabilização desses profissionais. Assim podemos 

inferir que tanto as causas como as consequências, em se apresentando de forma isolada, ou até 

mesmo associadas, numa relação trabalhista, por si só, podem indicar ou não a ocorrência do 

assédio moral, contudo, configuram algum tipo de corrosão no trabalho e que podem levar o 

policial ao adoecimento. 

A análise de Bom Sucesso (2012, 35) apresenta vários elementos da relação conflituosa 

entre empregados e empregadores, similares aos mencionados por Pires e Eilbaum (2009, 526), 

ao tratar da atividade policial. O que se pode inferir é que tais relações apresentam elementos 

que desestabilizam o trabalhador emocionalmente, vez que eles permeiam até as relações 

pessoais. 

As disputas, as rivalidades, a busca de superar limites, de atingir alvos. Tudo pode se 

tornar uma competição sem limite, que acaba por fragilizar até mesmo as relações internas. 

Bom Sucesso, ao se referir a tais conflitos, utiliza a expressão: “relações tóxicas” (BOM 

SUCESSO, 2012, 37), termo este que, segundo ela, é encontrado na obra Emoções Tóxicas no 

Trabalho, de Peter Frost. O objetivo é mostrar de forma contundente e inequívoca o grau de 

degradação das relações profissionais, que causa mal-estar e traz consequências à saúde do 

trabalhador. Além do que, limita sua capacidade laborativa. 

 

Líderes e colegas causam dor emocional aos outros. Parte disso decorre de 

medidas severas impostas pela direção da empresa, das decisões equivocadas 

ou da inabilidade dos gestores na condução dos processos internos. Outra parte 

resulta das relações tóxicas entre colegas, da falta de cooperação entre setores, 

das disputas geradoras de mau humor, ressentimentos, mágoas, ansiedade e 

angústia (BOM SUCESSO, 2012, 37). 
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Disto podemos depreender que a questão da relação de trabalhado vai se agravar em 

conformidade com a condição de fechamento da instituição total, quer ela seja pública ou 

privada, tal modelo traz consequências danosas à saúde do trabalhador, quando promove 

condições que tornam conflituosas as relações, utilizando-se do próprio potencial do 

trabalhador, conjecturando comparações entre eles para promover disputas internas. A 

consequência é a falta de solidariedade entre os próprios trabalhadores. Imperam o 

individualismo, a ausência de relações e a intolerância. 

O assédio moral pode se configurar de várias formas. Martins (2015, 28-31) relaciona 

uma série de maneiras utilizadas por superiores contra subordinados e vice-versa. A fim de 

apresentar o assunto de forma mais didática, foi elaborada uma tabela relacionando os tipos de 

assédio citados pelo autor: 

Tabela 9 

 

ASSÉDIO MORAL 

Tipo Definição 

Vertical 
Um grupo de subordinados se insurge contra o chefe por ele promover 

mudanças no trabalho. 

Horizontal Pelos próprios colegas de um mesmo nível. 

Misto Do superior ou outra pessoa da mesma hierarquia. 

Individual Contra uma determinada pessoa. 

Coletivo  De um grupo contra uma pessoa. 

Coletivo ativo O grupo assedia uma pessoa. 

Coletivo passivo Um indivíduo assedia várias pessoas. 

Institucional,   

organizacional ou 

corporativo 

Quando há uma política da empresa que implica em prejuízo à dignidade dos 

trabalhadores. 

Moral-repressão 
Direcionado a pessoas que eram proeminentes e não mais são, aos 

representantes de pessoas ou a dirigentes sindicais. 

Perverso Prolonga a estada do trabalhador para submetê-lo por mais tempo ao assédio. 

Por delegação Um trabalhador assedia um colega por determinação de terceiro. 

Discriminatório Em razão de sexo, idade, estado civil, cor, religião etc. 

Silencioso Exclui-se, ridiculariza, ou critica excessivamente o trabalhador. 

Doloso Quando o interesse na prática do assédio é manifesto. 

Culposo O assédio não vem de uma política da empresa, mas algum preposto o faz. 

Por ato de terceiro 
Quando alguém não envolvido na relação de trabalho o faz. Ex. Aluno ao 

professor. 

Deliberado Não se fazer nada para impedir o assédio. 

Fonte: Elaboramos esta tabela a partir das informações do livro Assédio Moral no Emprego, autor Sérgio Pinto 

Martins, 4ª edição, editora Atlas S.A, São Paulo, 2015, páginas 28-31. 

 

O autor tem a seguinte impressão a respeito das relações entre empregados e 

empregadores: “em razão da maior tensão que passa a existir no ambiente de trabalho, surgem 
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as doenças do trabalho e também o assédio moral” (Martins, 2015, 33). Entendemos que o 

mesmo princípio pode ser aplicado aos trabalhadores policiais, tanto genericamente, em razão 

das dificuldades expostas, desde a concepção do organismo policial e até mesmo o modelo de 

fechamento da instituição. Também podemos inferir que analisando as estatísticas apresentadas 

pela FENAPEF (tabela 7), é possível perceber alguns apontamentos relacionados à corrosão da 

relação entre os policiais federais e o Departamento de Polícia Federal, o que, de alguma forma, 

pode causar adoecimento entre os trabalhadores. Já com relação ao assédio moral, é precipitado 

afirmar a sua ocorrência em razão da carência de elementos, o que demanda um recorte 

específico neste campo, bem como uma pesquisa empírica que foge aos objetivos do nosso 

estudo neste momento.  

Concluímos, então, que o assédio moral é um elemento potencializador de corrosões no 

trabalho, bem como do adoecimento do trabalhador, podendo, em alguns casos, ser um viés que 

canaliza ações suicidárias. O assediador acaba por levar o assediado a uma condição de baixa 

estima e impotência. Depois exige que ele tenha um comportamento do qual, sabe que ele não 

terá condições psicológicas de corresponder. Isto não significa dizer que todas as distorções 

relacionais profissionais são oriundas de assédio moral. Tampouco se pode afirmar que os 

suicídios, até mesmo aqueles ocorridos no local de trabalho, apesar de apontar algum 

adoecimento da relação, tenham vínculo direto com alguma forma de assédio. Isto porque, de 

qualquer forma, não podemos desprezar as lições de Durkheim (2011) ao imputar-lhe um 

caráter social. 

Em sua participação no “Seminário Internacional Sobre Assédio Moral no Trabalho”, 

realizado em abril de 2002, em São Paulo, a pesquisadora francesa, Marie-France Hirigoyen, 

deixa evidente sua preocupação com o assédio moral, o assédio sexual e com a discriminação.75 

Observou que, mesmo na sociedade contemporânea, o trabalho pode parecer menos desgastante 

fisicamente. Todavia, o nível de exigência a qual o trabalhador é submetido o tem levado ao 

sofrimento e causado doenças, principalmente pela utilização da prática do assédio moral. Este 

fenômeno tem se espalhado por todos os continentes. Para ela, as empresas têm a 

responsabilidade de coibir tais práticas sob pena de serem coniventes com aquele que está 

assediando. 

Hirigoyen chama a atenção para o modelo de administração ao qual denominou de 

“gestão perversa”, caracterizada por tratar os trabalhadores como meros objetos, buscando 

                                                           
75 Seminário Internacional sobre Assédio Moral no Trabalho. Disponível no site: 

http://www.assediomoral.org/spip.php?article214. Acessado em: 14.10.2015.  
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extrair o máximo de suas forças para que produza o máximo, e, quando já não puder atender 

aos anseios da empresa, é descartado como se fosse coisa sem importância. Nesse modelo, 

incentivam a rivalidade entre os empregados, competindo por alcançar metas. As ameaças são 

constantes, restando ao trabalhador duas opções: “pedir demissão ou ficar doente” (2002, 1). 

 

As consequências são muito graves a curto prazo mas, também, a longo prazo. 

Minha opinião é que este tipo de procedimento leva a desmotivação, porque 

quando somos humilhados no local de trabalho, quando somos 

desqualificados não temos mais vontade de trabalhar, não se tem mais vontade 

de dar o melhor de si mesmo. Acho uma lástima que se desperdice assim a 

boa vontade das pessoas que têm vontade de produzir, de ser eficientes, que 

gostam do seu trabalho, levando a se sentir desmotivadas com relação ao 

mundo do trabalho em geral (HIRIGOYEN, 2002, 1). 
 

O fato de o assédio moral ter tomado proporções globais não é motivo para que se desista 

da luta contra essa prática. A sociedade civil deve ter sua participação no sentido de se organizar 

e buscar mecanismos, administrativos e legais, a fim de coibir tal prática. Sob o ponto de vista 

da empresa, afirma Hirigoyen: “o assédio é um péssimo negócio” (HIRIGOYEN, 2002, 1). O 

assédio moral torna as pessoas desmotivadas; elas não produzem na proporção de sua 

capacidade, adoecem e são obrigadas a procurar seus direitos na justiça. Tudo isto reduz a 

produção da empresa, consequentemente, trazendo graves prejuízos. 

Hirigoyen conta uma história, abaixo transcrita, ocorrida na França, a qual, inclusive, se 

transformou em jurisprudência, que nos dá a dimensão da gravidade do problema, pois sai da 

teoria e mostra na prática o dano que as práticas de assédio moral podem causar na vida de um 

trabalhador76:  

 

Houve um caso na França de uma pessoa sobre a qual se colocou muita 

pressão no trabalho, na realidade era assédio moral mas, a empresa dizia que 

somente estavam lhe pedindo para trabalhar muito mais. É um caso 

interessante porque é um caso que se tornou jurisprudência. Era um senhor, 

um executivo comercial numa empresa, era um bom funcionário que tinha 

bons resultados. Houve, então, uma mudança de superior hierárquico: 

colocaram um jovem superior hierárquico recém-saído de uma Escola de 

Comércio que quis colocar cada vez mais pressão. Ele não suportava este 

senhor porque ele era mais velho, tinha 53 anos e passou então a vigiá-lo 

diariamente, a telefonar para saber o que estava fazendo, a perguntar por tudo, 

a exigir que justificasse tudo, a ridicularizá-lo porque era mais velho. Foram 

exigidos dele objetivos cada vez mais importantes a realizar e, ao mesmo 

tempo, seu “setor geográfico de atuação” e suas possibilidades de trabalho 

foram limitadas. Após algum tempo, enviaram uma primeira carta registrada 

dizendo que ele não trabalhava o suficiente; pouco tempo depois, enviaram 

                                                           
76 Palestra ministrada por Marie-France Hirigoyen, no Seminário Internacional Sobre Assédio Moral no Trabalho, 

realizado em abril de 2002, em São Paulo. Disponível no site: 

http://www.assediomoral.org/spip.php?article214. Acessado em 24.09.2015. 
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uma segunda carta registrada, dizendo que ele precisava produzir mais. 

Quando este senhor recebeu a terceira carta registrada, ele deu um tiro na 

cabeça e se suicidou, no seu carro, indo para o trabalho. Na terceira carta 

registrada ele escreveu: “O que vocês fizeram não é ético”. O que este senhor 

escreveu antes de morrer, resume bem o que se pode pensar do assédio moral. 

Não é somente algo destruidor, mas moralmente é algo antiético. O que é 

interessante, no caso deste senhor que morreu, é que sua viúva deu queixa 

antes que existisse uma lei na França. Ela procurou um advogado para dar 

queixa e os advogados que ela consultou disseram que não era possível, 

afirmando: “a senhora não terá ganho de causa porque esta situação não existe 

na lei”. Esta senhora insistiu e, finalmente, encontrou um advogado corajoso 

que a acompanhou ao longo do processo judicial. O juiz retomou, então, todos 

os objetivos que haviam sido exigidos deste senhor, analisou todas as 

situações de trabalho, o que lhe era pedido para fazer e o que era possível de 

ser feito. O juiz constatou que o que era exigido dele eram coisas 

absolutamente impossíveis de realizar. Este senhor estava numa armadilha, 

não era possível fazer o que lhe era exigido e ele ficou tão desestabilizado com 

a situação, que acabou se suicidando. É um caso interessante porque se tornou 

jurisprudência antes mesmo da lei e, pode ser utilizado agora, para sancionar 

este tipo de comportamento (HIRIGOYEN de 2002, 1). 

 

Rosemari Pedrotti Avila (2015, 47), ao comentar o trabalho de Hirigoyen (2006), mostra 

que as pessoas que normalmente são vítimas de assédio possuem um perfil, cujas qualidades 

geralmente estão acima da média, com elevada autoestima, transmitem confiança. Assim sendo, 

de alguma forma tornam-se incômodas ao agressor, no qual suscitam inveja. Contudo, não é 

possível generalizar, pois pessoas com baixa autoestima, depressivas, também podem se tornar 

alvo de investidas das perversidades do assediador. 

Hirigoyen identificou que a prática do assédio moral pode se dar tanto na empresa 

privada quanto no serviço público, entretanto, neste a estabilidade funcional serve como 

elemento potencializador, uma vez que o servidor poderá ser vítima durante todo o tempo que 

permanecer no mesmo local. 

 

No setor público, o assédio moral pode durar anos, pois, em princípio, as 

pessoas são protegidas e não podem ser demitidas, a não ser devido a uma 

falta muito grave. Por esta razão, os métodos de assédio são, neste caso, mais 

perniciosos e produzem resultados dramáticos sobre a saúde, bem como sobre 

a personalidade das vítimas (HIRIGOYEN, 2015, 124). 

 

Outra forma cruel de assédio moral, na descrição de Hirigoyen (2015, 128), é aquela 

que ela chamou de “assédio vazio”. Isto significa dizer que em certos Órgãos, principalmente 

aqueles em que o funcionário goza de inamovibilidade, o servidor é colocado na “geladeira”, 

ou seja, é excluído da cadeia de produção, posto a parte, onde, inclusive, recebe informações 

de terceiros que ele não tem qualquer utilidade ao serviço e só continua ali por não existir uma 

forma de demiti-lo. Ela continua dizendo que isto é uma forma perversa de lidar com o ser 
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humano, pois atinge diretamente sua identidade: “junto com o trabalho perdermos a nossa 

identidade, pois a nossa identidade depende muito do que fazemos” (HIRIGOYEN, 2015, 129). 

Isto traz vergonha e constrangimento tanto para o assediado como para os colegas que o veem 

nesta situação. As pessoas se sentem constrangidas ao serem colocadas de lado: “as pessoas 

sentem vergonha de ser ‘encostadas’, por isso subentende que perderam os méritos e se 

tornaram incompetentes” (HIRIGOYEN, 2015, 129). 

Dejours e Bègue (2010, 41) consideram que o trabalho não tem qualquer neutralidade 

frente à identidade e à saúde mental do trabalhador, de alguma forma ele vai influenciar, 

positiva ou negativamente, produzindo prazer ou sofrimento. Para eles há, por parte do 

trabalhador, não o desejo de um reconhecimento pessoal, mas a sua expectativa é voltada para 

o reconhecimento do seu trabalho, na medida em que vai sendo consolidada a sua competência 

e vai se firmando também a sua identidade: “é apenas em um segundo momento que aquele que 

se beneficia dos julgamentos de reconhecimento proclamados pelos pares pode transferir este 

reconhecimento do registro do fazer para o registro do ser. Ou seja: para o registro da 

identidade” (2010, 41). 

E prosseguem: 

 

Ora, a identidade é a armadura da saúde mental. De sorte que, no momento 

em que um trabalhador se beneficia de reconhecimento, ele pode tirar proveito 

no registro da construção de sua saúde mental. No entanto, quando este 

reconhecimento lhe é recusado ou mesmo confiscado, surge o risco da 

desestabilização da identidade e do prazer experimentado na relação de si a si 

mesmo, no amor de si (narcisismo). Não há assim neutralidade do trabalho 

frente à identidade e à saúde. 

A relação com o trabalho pode gerar o melhor, mas, também, pode levar ao 

pior: a crise de identidade e a descompensação psicopatológica (DEJOURS e 

BÈGUE, 2010, 41, 42). 

 

Comentando a respeito da importância do reconhecimento profissional e o trabalho na 

vida da pessoa, Hirigoyen assim se expressa: “o trabalho desempenha um papel central na 

estruturação da identidade, é nele que se afirmam as competências e é por meio dele que se 

realizam os projetos de vida ou a concretização dos sonhos” (2015, 198). 

Entendemos que a fundamentação teórica trazida tanto por Hirigoyen, como por Dejours 

e Bègue, caracteriza a importância do trabalhador de se sentir incluído no meio profissional do 

qual faz parte. Essa relação tem a importância de influenciar diretamente na identidade do 

indivíduo. Ignorar ou desprezar os atributos de um trabalhador poderá trazer consequências 

graves à sua saúde mental. Dados da pesquisa apresentada pela FENAPEF, item 2,2, tabela 7, 

quesito Q3, mostram que 90,76% dos pesquisados se sentem subaproveitados pela 
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administração do DPF. Apesar de ser uma pesquisa por amostragem, e também, de não chegar 

ao extremo do trabalhador se sentir na “geladeira” é importante considerar esses dados na 

medida em que poderão estar revelando certo grau de gravidade de uma possível crise. 

Entendemos que os índices apontados na “tabela 4”, que trata da evasão de servidores 

policiais do DPF, bem como os dados constantes na pesquisa de satisfação, “tabela 7”, revelam 

em um primeiro plano a necessidade da Administração Pública em adotar medidas a fim de 

coibir a ruptura da relação trabalhista, o que não interessaria a quaisquer das partes envolvidas 

e até mesmo vindo a configurar o assédio moral. Desta forma, acompanhamos o pensamento 

de Hirigoyen, quando escreve: 

 

Sem que tenha havido, de início, má intenção, a “máquina” administrativa 

deixa por vezes degenerar em assédio moral situações facilmente 

contornáveis, caso tivessem sido resolvidas entre os interessados. Mas, em vez 

disso, cada um se entrincheira por trás do sistema ou do regulamento e, desse 

modo, não tem mais diante de si uma vítima, mas, sim, algo que está dando 

problema (Hirigoyen, 2015, 130). 

 

 

4.4 Estresse no trabalho 

 

Diferente do assédio moral, o estresse, para Hirigoyen, é algo relacionado às 

“sobrecargas e más condições de trabalho” (2015, 19). E ainda acrescenta: “o estresse só se 

torna destruidor pelo excesso, mas o assédio moral é destruidor por si só” (HIRIGOYEN, 2015, 

20). Daí a importância da distinção entre assédio profissional e assédio moral. O que não tira a 

gravidade do fato, haja vista que o estresse também pode levar o trabalhador à “depressão por 

esgotamento”. Todavia, é real a possibilidade de inicialmente o sujeito ser submetido ao 

estresse e posteriormente vir também a ser alvo de assédio moral. Assim, podemos entender 

que os fatores determinantes serão a “humilhação e a falta de respeito” às quais o trabalhador 

estará submetido. 

 

Na linguagem corrente, às vezes falamos de assédio quando somos criticados 

por alguém, e é por isso que a distinção entre assédio profissional e assédio 

moral nos parece pertinente, para melhor designar com o termo moral a 

importância da humilhação e da falta de respeito no caso do assédio moral 

(HIRIGOYEN, 2015, 21). 

 

O que os dados estatísticos consignados na “tabela 7” apontam é para a possibilidade de 

parte dos profissionais policiais federais encontrarem-se insatisfeitos. A preocupação é 

pertinente, pois podem estar mostrando alguma inclinação para o estresse, o que pode levar ao 

adoecimento, e em uma perspectiva mais grave, até mesmo ao suicídio, inclusive, porque tais 
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fatos já ocorreram. O indicativo seria no sentido de que medidas administrativas devam ser 

adotas a fim de viabilizar melhores condições de trabalho, haja vista, como já mencionado no 

capítulo 3, o alto nível de estresse que é peculiar à profissão de policial por sua própria natureza. 

O assédio moral pode ser considerado como uma das formas mais violentas de opressão 

ao trabalhador, pois entre outros motivos, ele visa a desconstituir a identidade do assediado, 

uma vez que tal prática atinge diretamente a dignidade da pessoa humana. Contudo, não é a 

única forma de violência contra o trabalhador. Os próprios conflitos entre as corporações e até 

mesmo entre categorias profissionais também têm se mostrado danosos à saúde do trabalhador. 

Além dos conflitos, Hirigoyen cita outras formas (2015, 32, 33): violência externa, oriunda de 

terceiros estranhos ao quadro funcional, cuja responsabilidade de prevenção é da própria 

empresa; a violência sexual, conduta que constitui crime no ordenamento jurídico brasileiro.77 

Hirigoyen, a partir do primeiro capítulo da obra, busca distinguir o “[...] assédio moral 

do estresse ou da pressão no trabalho, ou mesmo do conflito velado e do desentendimento” 

(2015, 19). Contudo, preliminarmente, podemos inferir que todos os tipos apresentados 

configuram-se, de alguma forma, como violência no trabalho, podendo produzir algum tipo de  

adoecimento ao trabalhador. Prosseguindo, define por estresse as sobrecargas e as más 

condições de trabalho às quais os trabalhadores estão submetidos no seu dia a dia, 

diferentemente do assédio moral, cujo objetivo é definido por atingir diretamente o trabalhador, 

sendo perfeitamente possível que através do estresse se chegue ao assédio moral (2015, 17). 

Para ela, a diferença entre o assédio profissional e o assédio moral configura-se na expressão 

“moral” (2015, 19-21). 

Abordando o tema sob a perspectiva da atividade policial, a complexidade da função, o 

modelo de gestão da instituição, os riscos aos quais o policial é submetido diariamente, o 

ambiente de violência a qual está imerso, concluímos que o policial vive sob constante pressão 

psicológica, pois “o policial está constantemente submetido a grandes pressões no desempenho 

de suas funções, seja no estrito cumprimento da lei, seja por parte da imprensa, das chefias, das 

sociedades, família, etc.” (PIRES e EILBAUM, 2009, 526). Na prática, o estresse está 

relacionado ao assédio profissional, pois apesar de incidir contra o trabalhador, não se 

                                                           
77 Assédio sexual (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001). 

Art. 216-A Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o 

agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

(Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001). 

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001) 

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001) 

§ 2o A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, 

de 2009). 
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vislumbra o viés definidor do assédio moral que é a intenção de atingir a dignidade do 

trabalhador. Hirigoyen aborda a questão da seguinte forma: “é claro que o estresse profissional 

feito de pressões e exagero de tarefas múltiplas e repetitivas pode esgotar uma pessoa e mesmo 

levá-la a um burn out, isto é, uma depressão por esgotamento” (2015, 20).  

Hirigoyen (2015,23) conclui diferenciando o estresse do assédio moral, que o trabalhador 

pode se recuperar do primeiro com o descanso e melhorias nas condições de trabalho, enquanto 

o segundo está envolvido em um emaranhado de “vergonha e humilhação”, tem caráter pessoal 

e afeta a personalidade do trabalhador, em um verdadeiro atentado contra sua dignidade. 

 

Mas no estresse, contrariamente ao assédio moral, não existe intencionalidade 

maldosa. 

Já no assédio moral, o alvo é o próprio indivíduo, com um interesse mais os 

menos consciente de prejudicá-lo. Não se trata de melhorar a produtividade 

ou otimizar os resultados, mas se livrar de uma pessoa porque, de uma maneira 

ou de outra, ela “incomoda”. Tal violência não é útil à organização nem à boa 

administração da empresa (HIRIGOYEN 2015, 23). 

 

Ao abordar a questão do “conflito” nas relações trabalhistas, é interessante ressaltar que, 

por tratar-se de relação no campo das divergências, o conflito não se apresenta apenas sob uma 

ótica negativa, alguns vieses revelam sua importância para as corporações, desde que não se 

evolua de forma descontrolada e venha a prejudicar os empregados e a corporação. Esse é o 

entendimento de Hirigoyen (2015, 27). O que caracteriza então um conflito é a “escalda 

simétrica”, ou seja, uma igualdade teórica entre os protagonistas (HIRIGOYEN, 2015, 25). 

Diante da pesquisa apresentada pela FENAPEF, consignada através da “tabela 7”, item 

2.2, é nosso entendimento que as relações profissionais se mostram conflituosas, pois os dados 

mostram a insatisfação dos profissionais policiais federais com sua corporação, pelos diversos 

itens respondidos nas pesquisas. 

 

4.5  Suicídio de policiais 

 

O estresse pode não ser o fator derradeiro para o cometimento do suicídio, entretanto, é 

interessante observar sua importância na relação de causalidade. Especificamente na atividade 

policial não é incomum a ocorrência deste fenômeno. Isto em razão da própria natureza de 

atividade, os riscos diários a que estão submetidos, a pressão exercida pela sociedade, a gestão 

da Administração de natureza fechada, fatores já tratados no corpo desse trabalho. Associam-

se a estes fatores os conceitos internalizados pelos policiais de que não podem ter “estresse”. 
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Todavia, essa inverdade, só faz asseverar a incapacidade produtiva do policial que está sofrendo 

de estresse, ainda que não admita tal fato. 

Não é diferente em se tratando de policiais federais, o quantitativo de suicídios, 39 

ocorridos de 1999 a 2015, consignados nos “gráficos 1 e 2”, item 2,2, o coloca em igualdade 

com os policiais de outras corporações. Dentro desta generalidade, Pires e Eilbaum contribuem 

para um melhor entendimento, trazendo as seguintes informações: 

O Dr. Mark Axelberd assinala: “As taxas de suicídio entre policiais sempre 

estiveram tradicionalmente entre os 10 primeiros lugares – geralmente entre 

os 5 primeiros – na classificação feita em termos de profissão.” O Dr. 

AlSomodevilla, chefe do serviço de psicologia do Departamento de Polícia de 

Dallas, afirma: “As chances de que um policial se suicide são quatro a cinco 

vezes maiores do que ele morrer em combate” (PIRES e EILBAUM, 2009, 

527). 

A facilidade de acesso a objetos letais é um fator agravante no suicídio, dentre eles se 

destaca a arma de fogo. Para os policiais há uma correlação direta desta com sua atividade 

profissional. Nos países em que há facilidade de acesso a uma arma de fogo, o número de 

suicídios se acentua, como por exemplo, nos EUA. Naqueles, onde o acesso é restrito, o número 

de suicídios também diminui com o seu uso. Assim não fica dúvida que a letalidade da arma de 

fogo e a instantaneidade de sua ação é um fator acentuado de risco para o cometimento de 

suicídio. A Organização Mundial de Saúde (World Health Organization) e a Associação 

Internacional para a Prevenção do Suicídio (Preventing suicide – A global imperative)78, em 

um documento de 92 páginas, divulgaram, em setembro de 2014, os seguintes dados: 

 

O suicídio por arma de fogo é um método altamente letal, representando a 

maioria dos suicídios em alguns países, como os EUA (47). Os dados 

disponíveis mostram uma estreita correlação entre as proporções de famílias 

que possuem armas de fogo e a proporção de suicídios por arma de fogo (48) 

Legislação restringindo a posse de armas tem sido associada a uma redução 

nas taxas de suicídio por arma de fogo em muitos países, incluindo a Austrália, 

Nova Zelândia, Noruega, o Canadá e Reino Unido.Possível ação legislativa e 

regulamentar para reduzirsuicídios por armas de fogo inclui reforço das regras 

sobre a disponibilidade das mesmas em residências privadas e de 

procedimentos para a obtenção de licenças e registros; limitando o porte 

pessoal de armas de mão; prorrogando o período de espera para compras; 

aplicação de normas de armazenamento seguro; decretando uma idade mínima 

para a compra de armas de fogo; e implementação de lei penal e verificação 

de antecedentes psiquiátricos para a compra de armas de fogo. A educação da 

comunidade sobre a regulamentação também é imperativo em países onde as 

armas são um elemento familiar na sociedade (WORLD HEALTH 

                                                           
78 Preventing suicide. A global imperative. World Health Organization Disponível no site:.  

http://mhinnovation.net/sites/default/files/downloads/resource/WHO_Preventing%20Suicide%20Report_eng.pdf 

Acessado em: 14.10.2015.  
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ORGANIZATION - PREVENTING SUICIDE – A GLOBAL 

IMPERATIVE, 2014, 51). (Tradução própria). 

 

O citado estudo, além de apresentar a correlação entre o suicídio e a utilização da arma 

de fogo, por tratar-se de um elemento facilitador, mostra também que políticas públicas de 

restrição ao acesso às armas, adotadas por alguns países, apresentaram resultados na redução 

dos índices de suicídio. Quando tratamos da utilização no âmbito das instituições policiais, onde 

a posse de arma de fogo está estritamente ligada à profissão, não há como impedir que o policial 

a porte. Todavia, entendemos que é dever do Estado adotar medidas que cuidem da saúde física 

e mental do trabalhador policial a fim de proporcionar a redução dos índices de suicídios. 

Quando analisamos os elementos estatísticos apresentados, fornecidos pela FENAPEF, 

“gráficos 1 e 2”, item 2,2, a fundamentação teórica relacionada ao adoecimento do trabalhador 

policial federal, e prosseguimos buscando o nexo de causalidade que desencadeou o suicídio é 

possível verificar que em determinado momento o estudo entra numa “espécie de lacuna”, um 

espaçamento em branco que impede o prosseguimento das investigações, pois apesar dos 

apontamentos da existência de conflitos nas relações profissionais, não é possível determinar 

especificamente o elemento que possa ter levado o trabalhador ao suicídio, muitos menos 

afirmar que tenha sido em razão de assédio moral no trabalho. 

A análise individual da causa que poderia ter determinado o suicídio não seria conclusiva, 

pois este fenômeno está vinculado a fatores sociais. Isto porque uma mesma causa pode levar 

uma pessoa ao ato derradeiro, enquanto que para outra, o mesmo fato não teria maiores 

consequências. Além disto, Durkheim já tinha concluído em sua obra O Suicídio, que há uma 

incidência maior de suicídios entre as classes sociais em que a vida é menos sofrida, do que 

entre aquelas pessoas que tenham experimentado maior sofrimento. 

 

Os mais diversos acontecimentos da vida e até os mais contraditórios podem 

servir igualmente de pretexto ao suicídio. Portanto, nenhum deles é sua causa 

específica. Poderemos pelo menos atribuir essa causalidade às características 

que são comuns a todos? Mas haverá essa característica? No máximo pode-se 

dizer que geralmente elas consistem em contrariedades, em mágoas, mas sem 

que seja possível determinar que intensidade a dor deve atingir para ter essa 

consequência trágica. Não há decepção na vida, por mais insignificantes que 

seja, da qual se possa dizer de antemão que não tenha qualquer possibilidade 

de tornar a existência insuportável; também não há nenhuma que tenha 

necessariamente esse efeito. Há homens que resistem a infelicidades terríveis, 

ao passo que outros se suicidam após leves aborrecimentos. Aliás, já 

mostramos que os indivíduos que mais sofrem não são os que mais se matam. 

É antes a facilidade excessiva que arma o homem contra si mesmo. Nas épocas 

e nas classes em que a vida é menos dura as pessoas se desfazem dela mais 

facilmente (DURKHEIM, 2011, 382). 
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Em sentido semelhante ao descrito por Durkheim, que abordou genericamente o 

sofrimento, descaracterizando como elemento principal do ato suicidário, Dejours e Bègue, em 

um recorte mais especifico do tema, escrevendo sobre as relações de trabalho, mostram-se 

surpresos, em sua análise primária, pelo fato da ação ocorrer entre profissionais que 

efetivamente estejam trabalhando. A preocupação dos autores com o tema é manifestada da 

seguinte forma:  

É possível que estes suicidas tenham sobre a desorganização do pensamento 

um efeito proporcional à gravidade de sua significação frente à evolução da 

condição humana contemporânea. Que a morbidade psiquiátrica e os gestos 

suicidários tenham grande incidência nas populações fortemente atingidas 

pelo desemprego, pode-se compreender. Mas que o suicídio seja uma saída 

para os problemas advindos do trabalho para operários e técnicos, como para 

enfermeiros, médicos, docentes ou executivos, é um dado que acarreta ainda 

mais transtorno para o pensamento, traz ansiedade, impele mais ao assombro 

do que propriamente à análise (DEJOUR e BÈGUE, 2010, 13, 14). 

 

Para eles esse fenômeno seria melhor compreendido se ocorresse com desempregados. 

Situação similar está ocorrendo no Departamento de Polícia Federal, onde vários policiais já 

foram vítimas de ações suicidárias. Seguindo a mesma linha de pesquisa dos autores, também 

é incompreensível que o ser humano, depois de tanto esforço para atingir sua autorrealização 

profissional venha a tirar a própria vida. Nos dois casos, poderíamos optar pela resposta de 

Durkheim (2011, 382) no texto acima consignado. Considerando que a estabilidade profissional 

pode ser um fator de risco maior do o desemprego. Todavia, para melhor entender a questão, 

temos que novamente recorrer às lições de Durkheim quando ele diz que o suicídio deve ser 

visto sob a perspectiva sociológica (DURKHEIM, 2010, 384). Assim, podemos compreender 

que esta é apenas uma vertente a ser considerada. 

Os conflitos entre empregados e empregadores, policiais e instituição e/ou “Governo”, 

em busca de melhores condições salariais e de trabalho, poderão em casos pontuais, 

desencadear ações de assédio moral por parte de pessoas ligadas à Administração. Todavia, 

trata-se apenas de uma hipótese, razão pela qual é temerário afirmar que sejam suficientes para 

levar o trabalhador ao adoecimento. Tudo isto faz parte das relações trabalhistas. Assim, 

também não é possível concluir que sejam os únicos responsáveis em causar mal-estar ao 

trabalhador ou mesmo que reiteradas visando oprimir os trabalhadores, sem que haja elementos 

concretos de convencimento. Da mesma maneira, não é possível ignorar que as relações de 

trabalho não representem algum fator motivador do suicídio. A busca de tais informações deve 

ser motivo de trabalho específico voltado para apurar a incidência do assédio moral na Polícia 

Federal, principalmente, após os movimentos reivindicatórios iniciados em 2012 e a sua relação 



125 
 

 
 

com o número de suicídios ocorridos no mesmo período. Contudo, as investigações não podem 

ser paralisadas, pois os fatos são reais, graves e atingiram dezenas de famílias.  

Assim, podemos inferir antes às lições trazidas por Durkheim e Dejours, levando em 

consideração as divergências entre os policiais federais e o Governo Federal, um potencial para 

deflagrar e causar arranhaduras nas relações de trabalho. Todavia, não podemos afirmar que 

sejam a causa do adoecimento e dos suicídios entre os policiais federais. Por outro lado, não 

devemos desconsiderar o dano que a relação conflitante possa ter para o adoecimento do 

policial. 

Buscando o entendimento da questão, invertendo os polos da investigação, começando 

pelo ato suicidário, a questão fica mais elucidativa. O suicídio ocorreu, é mais do que um fato 

isolado o qual deveria ter sido abordado pela psicologia e visto também sob a perspectiva 

sociológica. Então, o motivo que deu causa não está isolado, ele nada mais é do que a 

composição de elementos sociais, com um ou mais fatores. O apontamento é que algum 

transtorno mental acometeu o indivíduo que foi levado ao suicídio, assim, supõe-se que o 

adoecimento do trabalhador tenha algum tipo de relação com o fato do policial federal ter sido 

levado ao suicídio.  

A busca então se volta à saúde do trabalhador, ao adoecimento do policial, vítima de 

corrosões na relação profissional. Isto porque, podem ocorrer fatores internos que impliquem 

em algumas espécies de conflito e que não chegam a se configurar como assédio moral, 

contudo, relevam certa importância no contexto das relações trabalhistas e também podem 

afetar a saúde do trabalhador. Além de tudo há um sistema complexo, onde o policial está 

imerso, envolvido por uma série de fatores ideológicos, políticos, onde ele é apenas um agente 

cumpridor de ordens.   

Recortando especificamente os casos dos policiais federais, agora podemos inferir que 

a lacuna, então, a ser preenchida pode fornecer apontamentos que nos levem a buscar mais 

detalhadamente os desdobramentos das relações profissionais, sob a perspectiva da 

administração da instituição policial. Se há corrosão na esfera das relações profissionais, e até 

que ponto elas estão repercutindo na saúde do trabalhador, bem como se são provenientes de 

mecanismos típicos das instituições totais. Apesar de não ser possível definir o real motivo do 

adoecimento dos policiais, abrem-se novas frentes investigativas, e é possível vislumbrar um 

novo horizonte a partir dos modelos instituídos, seus verdadeiros objetivos em relação à 

segurança pública e à sociedade, inclusive na formação da identidade dos servidores policiais. 
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Concluindo, acompanhamos o pensamento Hirigoyen, ao definir a importância das 

entidades representativas na intermediação dos conflitos existentes na corporação, inclusive, 

quando faz a ressalva que o caminho mais coerente é o da negociação, vez que não adianta 

tratar o conflito ou até mesmo o estresse, precipitadamente, como se fossem assédio moral, 

sem, todavia, ter elementos de convencimento pertinentes. Logo, 

 

É papel dos sindicatos examinar os casos de gestão pelo estresse que podem 

abrir caminho para o assédio moral. Eles podem acertar com a direção 

objetivos de produtividade por intermédio de comitês internos, mas, acima de 

tudo, devem ser os primeiros a reagir em caso de gestão por injúria ou gestão 

“desumana”. Compete então a eles interpelar a direção e obrigá-la a mudar os 

métodos (HIRIGOYEN, 2015, 291). 

A complexidade em que o tema “suicídio” está envolto é diferente dos demais tipos de 

morte. Nele identifica-se a peculiaridade de concentrar na mesma pessoa a figura da vítima e 

do autor, fazendo com que tal ação cause repercussões ainda maiores que outros tipos de morte. 

A ação suicida contraria o próprio sentido de preservação da espécie, razão pela qual o tema 

tem sido abordado forma veemente. Assim sendo, foi indispensável para lidar com o assunto, 

observar as considerações contidas na obra de Émile Durkheim, O Suicídio, escrita em 1897. 

4.6 Modelo de prevenção 

A Organização Mundial de Saúde (World Health Organization) divulgou no mês de 

setembro de 2014, o documento intitulado “Preventing suicide – a global imperative” 

(Prevenção de suicídio – um imperativo global)79 contendo dados sobre o primeiro Relatório 

Global para a Prevenção do Suicídio. Os números revelam que cerca de 800 mil pessoas morrem 

por ano, vítimas de suicídio, isto significa a morte de uma pessoa a cada 40 segundos, além de 

centenas de milhares que tentam o suicídio, estimando-se que a cada adulto que se suicida, vinte 

outros tentam o suicídio, sendo certo que esta incidência é maior em países com as menores 

rendas, devido principalmente a dificuldade de se detectar e prevenir em razão do difícil acesso 

e a qualidade da saúde pública. O fato se agrava, pois seus efeitos danosos atingem familiares, 

amigos e a comunidade ou ciclo social em que o fato ocorreu (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION - PREVENTING SUICIDE – A GLOBAL IMPERATIVE, 2014, 09). 

                                                           
79 Preventing suicide. A global imperative. World Health Organization Disponível no site:  

http://mhinnovation.net/sites/default/files/downloads/resource/WHO_Preventing%20Suicide%20Report_eng.pdf 

Acessado em: 14.10.2015.  
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Alguns aspectos do relatório chamam atenção. Em primeiro lugar, pelo número 

expressivo de casos registrados; segundo, a ausência de políticas públicas em muitos países 

capazes de fazer diminuir esse número acentuado, onde sequer a questão é tratada como um 

problema de saúde pública; terceiro, os mitos que estão relacionados ao tema, impedindo que 

as pessoas busquem ajuda, ou mesmo que procurem, nem sempre encontram disponibilidade 

de profissionais preparados para tratar preventivamente; quarto, o impacto que tal tragédia 

causa sobre as famílias. 

Dada a relevância do assunto, o relatório não tem o condão de apenas divulgar números 

de uma pesquisa, os dados serviram para aprovação, em 2013, na 66ª Assembleia Mundial de 

Saúde, de um plano de ação (In the WHO Mental Health Action) a ser executado entre 2013 a 

2020, onde todos os Estado Membros da OMS se comprometeram a reduzir em 10% as taxas 

de suicídio até o ano 2020 (WORLD HEALTH ORGANIZATION - PREVENTING SUICIDE 

– A GLOBAL IMPERATIVE, 2014, 07, tradução própria). 

Segundo o relatório, são múltiplos os motivos que podem levar uma pessoa ao suicídio 

e que, em muitos casos, eles acontecem até mesmo impulsivamente, e nessa circunstância o 

acesso a algum meio capaz de tirar rapidamente a vida, como: algum tipo de veneno ou arma 

de fogo, pode facilitar o suicídio. Neste ínterim, a prevenção restringindo o acesso a tais 

elementos é de grande importância. Foi observado também que, durante o período pesquisado, 

2000 a 2012, o número de suicídio caiu 9%, passando de 883 mil para 804 mil (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION - PREVENTING SUICIDE – A GLOBAL IMPERATIVE, 2014, 

23, tradução própria). 

A importância de pesquisas nessa área é de grande valia para a sociedade, quando aborda 

não apenas o suicídio, mas também sua tentativa, pois os dados fornecidos oferecem elementos 

que viabilizam a prevenção, assim como a importância de se acompanhar e identificar grupos 

de risco nos respectivos núcleos sociais. 

Com as informações disponíveis, foi possível a adoção de algumas medidas na prevenção 

ao suicídio, consoante se infere do relatório da OMS (WHO): 

 

1. Estratégias de prevenção universal são projetadas para atingir uma população 

inteira em um esforço para maximizar a saúde e minimizar o risco de suicídio por 

meio da remoção de barreiras aos cuidados e aumentar o acesso à ajuda, fortalecendo 

os processos de proteção, tais como o apoio social e alterar o ambiente físico. 
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2. Estratégias de prevenção seletivas têm como alvo grupos vulneráveis dentro de uma 

população com base em características como: idade, sexo, status ocupacional ou 

histórico familiar. Enquanto os indivíduos não podem atualmente expressar 

comportamentos suicidas, eles podem estar em um nível elevado de risco biológico, 

psicológico ou socioeconômico. 

3. As estratégias de prevenção indicadas têm como alvo indivíduos vulneráveis 

específicos dentro da população, por exemplo, aqueles que apresentam sinais precoces 

de potencial suicida ou que fizeram uma tentativa de suicídio (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2014, 46, Tradução própria). 

Estas estratégias oferecem elementos essenciais na prevenção do suicídio, quando 

melhor e mais completo for o sistema de saúde, aumenta a possibilidade de se detectar alguns 

sintomas que levam ao suicídio, já que se trata de uma questão estigmatizada, geralmente, 

associada a algum transtorno ao qual as pessoas não querem se expor, tornando-as ainda mais 

vulneráveis. Em uma das frentes preventivas, em um movimento conjunto, é possível adotar 

medidas que dificultem o acesso aos meios que possam ser facilitadores da sua prática, pois 

alguns meios quando acionados dificilmente permitirão que o agente tenha uma segunda  

oportunidade de repensar sua atitude. Outro vertente não menos importante é discutir o assunto 

sem preconceitos, levando informações precisas, que possam de alguma forma apresentar uma 

opção de solução a questão que enfrenta. A maneira como alguns casos são abordados pela 

mídia, em nada contribui preventivamente, publicações sensacionalistas se constituem até 

mesmo como um elemento motivador do suicídio. 

O projeto, lançado em 2013, tem por objetivo incentivar os países a cuidarem da saúde 

mental de suas respectivas populações. A abordagem do programa enfatiza quatro objetivos, 

assim descritos: 

1. Fortalecer a liderança eficaz e governança para a saúde mental. 

2. Proporcionar compreensiva, integrada e receptivia saúde mental e serviços 

de cuidados em ambientes comunitários. 

3. Implementar estratégias de promoção e prevenção em saúde mental. 

4. Reforçar os sistemas de informação, evidências e pesquisa em saúde mental. 

A taxa de suicídio é um indicador ea sua redução é um alvo no plano de acção 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014, 33, Tradução própria). 

Fazendo um recorte mais específico, dentro da abordagem desse trabalho, verifica um 

projeto interessante desenvolvido junto à força policial de Montreal no Canadá, o que significou 

uma redução de 79% nas taxas de suicídio entre os policiais. O programa se constituiu de uma 

medida preventiva com foco específico na identificação de riscos e atendimento emergencial. 

Há uma espécie de rede de apoio envolvendo os supervisores da própria polícia e representantes 

do movimento sindical, que também têm um treinamento próprio, voltado especificamente para 

que possam: identificar, avaliar os riscos e prestar o apoio necessário. Também há um grupo de 



129 
 

 
 

voluntários treinados que prestam ajuda utilizando-se de uma linha telefônica. O texto original 

encontra-se no relatório da WHO: 

 

Um programa multifacetado, abrangente, de prevenção ao suicídio na polícia 

em Montreal, Canadá, levou a uma diminuição significativa de 79% nas taxas 

de suicídio na polícia de Montreal. O programa consistiu em meio-dia de 

treinamento sobre o suicídio para todos os oficiais da força policial, com foco 

na identificação de riscos e como ajudar. Os supervisores e representantes 

sindicais receberam um dia inteiro de treinamento sobre avaliação de risco e 

oferecendo ajuda. A linha telefônica de apoio policial voluntário, operadapor 

oficiais especialmente treinados foi criada e havia uma campanha publicitária 

sobre os recursos de ajuda e sobre a importância de trabalhar em conjunto na 

prevenção do suicídio. Programas de prevenção do suicídio abrangentes 

adaptados à cultura do ambiente de trabalho podem ser eficazes em melhorar 

atitudes, conhecimentos e comportamentos e podem afetar significativamente 

as taxas de suicídio (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014, 39, 

Tradução própria). 

Diante dos dados apresentados, a partir dos programas analisados pela WHO, podemos 

inferir que o fenômeno suicídio ocorre em todo o mundo, nas mais diversas profissões. A 

solução apresentada à questão é a prevenção. Desta forma, diante dos reiterados casos de 

suicídio entre os servidores policiais federais, bem como analisando os dados estatísticos 

apresentados pela FENAPEF, é possível concluir que a questão merece ser melhor considerada 

pelas autoridades competentes. 
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CONCLUSÃO 

 

O objetivo do presente trabalho foi trazer alguns apontamentos e percepções a respeito 

dos suicídios que vêm ocorrendo no quadro de servidores policiais da Polícia Federal, 

destacando primeiramente a pessoa do policial e a influência que a instituição exerce sobre a 

sua vida profissional, buscando discutir a fragilidade do ser humano ante a desumanidade da 

violência institucionalizada da qual é protagonista e vítima. 

Antes de se discutir a questão envolvendo o suicídio entre os policiais, foi necessário, 

em primeiro lugar, buscar outros elementos que estão estritamente relacionados ao tema, como: 

a violência, a corrupção, o tipo de policiamento adotado no Brasil e as gestões administrativas 

das instituições policiais, bem como o poder coercitivo que exercem sobre os policiais. Partindo 

desse pressuposto, o trabalho procura resgatar o processo histórico em que as instituições 

policiais foram concebidas para entendermos o papel que exercem na contemporaneidade ante 

a violência que se abate sobre a sociedade brasileira. 

Inicialmente, trouxemos a definição da instituição que hoje se convencionou chamar de 

polícia e como o termo se desenvolveu. Ainda nessa parte introdutória apresentamos a 

fundamentação constitucional dos modelos de polícia existentes no Brasil. 

Percorrendo a história do Brasil, foi possível constatar que tão logo se iniciou o processo 

de exploração da Colônia, foi criado um sistema de policiamento com vistas a proteger os 

interesses da Coroa Portuguesa e dos mercantilistas. Os donatários de terras eram ao mesmo 

tempo governadores e capitães, tinham poderes administrativos e políticos e se reportavam 

diretamente à Coroa, de quem recebiam o aparato que necessitavam para o exercício coercitivo 

de policiamento. Eram forças cuja pretensão se restringia à defesa dos interesses das classes 

que dominavam. 

Este modelo de policiamento perdurou até o século XIX, quando D. João e a Corte 

Portuguesa chegaram ao Rio de Janeiro, ocasião em que criou a Intendência Geral de Polícia 

nos mesmos moldes portugueses. Todavia, os objetivos desta não eram diferentes das forças 

semirregulares que operavam anteriormente, ou seja, a defesa dos interesses da família real e 

das classes dominantes. A partir daí outras instituições policiais foram criadas, tendo suas 

respectivas histórias sempre atreladas a governos totalitários que as instrumentalizavam para 

fazer valer os direitos daqueles que detinham o poder político e econômico. A história da Polícia 

Federal se inicia somente no ano de 1944, passando por uma série de mudanças até que se 

estabelece como Departamento de Polícia Federal. 
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Mostramos também que, independentemente de sua natureza, todas as polícias são 

fortemente influenciadas pelo modelo hierárquico disciplinador adotado pelas forças armadas, 

inclusive, pelos laços ideológicos que os une. Também mostramos, através da fundamentação 

histórica, a participação ativa de militares das Forças Armadas, principalmente, na organização 

e administração das polícias. 

Neste recorte específico trouxemos a fundamentação teórica de Erving Goffman, 

discutimos o poder coercitivo das instituições totais e a capacidade de influência do seu grau 

de fechamento no comportamento dos policiais desde o momento em que passam pelo período 

de formação nas academias de polícia, numa conjugação entre o seu ethos e os conceitos 

adotados pela polícia. 

Discutimos a substituição do modelo de polícia proativo pelo reativo, a necessidade das 

políticas de segurança pública, ao promoverem enfrentamentos que não conseguem reduzir os 

índices de violência, pelo contrário, acentuam ainda mais o déficit de segurança que o Estado 

tem com a sociedade, apresentando números de mortes e prisões, enquanto os apontamentos 

dão o sentido de que valeria a adoção de medidas preventivas, que mostrariam sua eficácia ao 

impedir o cometimento do crime. 

Neste contexto, buscamos analisar a conduta do ser humano policial, imerso em um 

ambiente de violência, corrupção e descaso com a segurança pública. As contradições do seu 

dia a dia ao trabalhar e não ver resultados significativos. Ser posto em posição de constante 

perigo, arriscando sua própria vida, produzindo violência e sendo vítima dela, quer em ações 

policiais, ou mesmo em seus momentos de folga, já que é acentuado o número de policiais 

mortos fora de serviço. Esta perplexidade se torna ainda mais grave quando os próprios 

policiais, não suportando as pressões psicológicas a que estão submetidos no contexto social, 

tiram a própria vida. 

Buscamos elementos cognitivos junto à Federação Nacional dos Policiais Federais, 

ocasião em que se constatou um grande número de policiais federais que têm cometido 

suicídios. Com esses dados, apropriamo-nos de lições de Émile Durkheim, quando ao analisar 

os dados sobre os suicídios, chega à conclusão de que tais fatos não acontecem apenas por 

motivações pessoais, mas têm todo um contexto social envolvido. 

Diante das pesquisas de satisfação trazidas ao trabalho, discutimos o assédio moral no 

serviço público e as implicações deste tipo de violência na saúde do trabalhador. Todavia, as 

pesquisas não foram conclusivas quanto a sua correlação com o número de suicídio, muito 

porque a debilidade da saúde mental do trabalhador pode ter fatores diversos, como o próprio 
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assédio profissional, que inclusive, pode levar ao estresse. Nesse particular mostramos a 

resistência dos policiais em se submeterem a tratamento psicológico, isso pela própria 

concepção que foi criada de que o policial deve ser alguém totalmente estável emocionalmente. 

Procuramos o diálogo com alguns autores que tratam das relações de trabalho, do 

desgaste físico e mental, os quais apontaram para fatores que podem contribuir para o 

adoecimento e até mesmo levar ao suicídio. Assim, entendemos que a conjugação de alguns 

elementos causa corrosão nas relações trabalhistas. Neste sentido, trouxemos a contribuição de 

Dejours, onde é descrito que o suicídio no local de trabalho evidencia a precariedade relacional. 

Trouxemos a fundamentação teórica mostrando que o modelo de polícia desde a época 

do Brasil Colônia, sempre foi o de atender aos interesses das classes dominantes, seu objetivo 

não foi e ainda não é, o de garantir o pleno exercício da democracia. Que a história da polícia 

sempre esteve intrinsicamente ligada aos governos de exceção. Contudo, mesmo durante o 

período em que prevaleceu a democracia, a polícia continuou a ser instrumentalizada para 

garantia do poder, tendo sido criado, inclusive, em um período democrático o “Departamento 

de Ordem Social e Política”, cujo chefe de polícia era um Coronel do Exército, que tinha por 

objetivo a repressão política.  

Mostramos também os dados constantes do Anuário de Segurança Pública onde é 

apresentada a violência traduzida na morte de policiais, em ações de enfrentamento, nos dias 

de folga e até mesmo através do suicídio, o que amplia significativamente o rol dos elementos 

que podem desencadear transtornos mentais e até mesmo ações suicidárias, principalmente, 

levando em conta que o policial tem ao seu dispor a arma de fogo, objeto com alta capacidade 

de facilitação. 

Partindo do pressuposto de Durkheim de que não se pode considerar o suicídio 

individualizando suas causas, mas que um conjunto de fatores sociais é que o definirá, o 

trabalho reuniu vários elementos afeitos as relações de trabalho, que quando associados a outros 

fatores da ordem social, poderão se constituir em um potencial deflagrador do suicídio. Dentre 

esses fatores apresentados podemos elencar: o modelo de gestão característico de instituições 

totais com considerável fechamento, com base nos princípios da disciplina e hierarquia, cujo 

viés principal é constituir o medo como forma de coibir o trabalhador; a violência física e mental 

a qual o policial está sujeito no seu dia a dia, a produção de violência pela própria polícia, a 

insatisfação do profissional ao ver seus horizontes profissionais restritos, os danos emocionais 

que os suicídios causam na corporação, o elemento facilitador, a arma de fogo, etc. 
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Concluímos com o entendimento de Marie-France Hirigoyen de que os trabalhadores 

organizados, através de sua representação sindical, devem procurar adotar gestões às 

corporações, a fim de evitar o estresse, em razão de sua potencialidade de se transformar em 

assédio moral. Neste sentido, verificamos também medidas adotadas pelo Governo Federal no 

sentido de cuidar da saúde mental dos trabalhadores da área de segurança pública, e mais 

especificamente, normatização editada pela direção da Polícia Federal a fim prevenir o suicídio. 

Dessa forma, trouxemos as informações contidas no relatório da Organização Mundial de Saúde 

que apresenta as políticas preventivas adotadas com sucesso pela polícia canadense. O resultado 

foi uma significativa redução dos índices de suicídio. 

Assim sendo, concluímos que se trata de um assunto extremamente complexo que 

necessita ser tratado interdisciplinarmente, haja vista a conjugação de fatores que podem 

contribuir para a ocorrência do suicídio, assim também como deve ser a adoção de medidas 

voltadas para sua prevenção. 
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